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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar como a diversidade étnico-racial é tratada no currículo 

da Rede Municipal de Ensino de Correntina-Ba. Assim sendo, os objetivos específicos 

buscam analisar qual/quais perspectivas de educação, diversidade e currículo estão 

referendadas no Documento Curricular Referencial e se referido documento considera os 

contextos socioculturais das escolas; analisar se as prerrogativas da Lei 10.639/03 e 11.645/08 

estão contempladas no Documento Curricular Referencial de Correntina-DCRC e se as 

professoras  conhecem as referidas leis; conhecer a concepção de currículo e de diversidade 

étnico-racial das professoras e coordenadoras pedagógicas e identificar como a diversidade 

étnico-racial se articula nos componentes curriculares e na prática pedagógica. Nesse processo 

investigativo, foi adotada a metodologia decolonial, fundamentada pela epistemologia do sul, 

que tem como ideia central questionar o pensamento eurocêntrico. Para a coleta de dados 

utilizou-se da análise documental e de entrevista semiestruturada com quatro professoras da 

rede municipal de ensino e três coordenadoras pedagógicas. Os resultados evidenciam a 

ausência de discussões no DCRC pautadas nos princípios das Leis 10.639/03 e 11.645/08 e 

nas DCN’s para a Educação das Relações Étnico-Raciais, o que configura a perspectiva de um 

currículo escolar eurocentrado, homogêneo, que tem como “base” principal as orientações da 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC e do Documento Curricular Referencial da Bahia 

– DCRB que segue legitimando um único tipo de conhecimento como universal e válido. 

Nesse sentido, evidenciou-se a forte presença da colonialidade do poder, do saber e do ser nos 

currículos. Os estudos apontam, ainda, para o grande silenciamento de outros diferentes 

saberes, além do que está posto no currículo oficial, com predominância da colonialidade do 

saber que se inspira numa única perspectiva de conhecimento. Todavia, mesmo com a 

ausência de formação para a Educação das relações étnico-raciais, percebe-se a existência de 

rupturas epistemológicas, a exemplo da utilização de literaturas e leituras não inseridas no 

currículo prescrito do município, bem como o rompimento dos padrões de beleza impostos 

pela sociedade que se configuram como atitudes necessárias para a interrupção das marcas da 

colonialidade do poder, do saber e do ser, também consideradas como atitudes decoloniais. As 

reflexões suscitadas por este estudo nos conduzem a um movimento fundamentado na 

interculturalidade crítica que exige desobediência epistêmica para a promoção de uma 

pedagogia decolonial, antirracista e para a descolonização do modelo colonial de educação e 

de currículo que historicamente exclui e produz desigualdades.  

 

Palavras-chave: Currículo; Diversidade Étnico-Racial; Interculturalidade; Decolonialidade. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze how the ethnic-racial diversity is treated in the Municipal 

Education Network of Correntina-Ba. Therefore, the specific goals seek to analyze which  

perspectives on education, diversity and curriculum are endorsed in the Reference Curriculum 

Document and if it considers the schools sociocultural contexts; analyze if the prerogatives of 

Law 10.639/03 and 11.645/08 are contemplated in the Reference Curriculum Document of 

Correntina-DCRC and if the teachers know the referred laws; Knowing the concept of 

curriculum and ethnic-racial diversity of teachers and pedagogical coordinators and 

identifying how the ethnic-racial diversity is articulated in the curricular components and the 

pedagogical practice. In this investigative process, the decolonial method is adopted, based on 

the epistemology of the south, whose central idea is to question the Eurocentric thinking. For 

data collection, document analysis and semi-structured interviews were used with four 

teachers from the municipal school network and three pedagogical coordinators. The results 

show the absence of discussions in the DCRC based on the principals of the laws 10.639/03 

and 11.645/08 and National Curriculum Guideline-DCN’s for the Education of Ethnic-Racial 

Relations, which configures the perspective of a Eurocentered school curriculum, 

homogeneous, whose main “base” is the guidelines of the Common National Curriculum 

Base-BNCC and of the Reference Curriculum Document of Bahia-DCRB that continues to 

legitimize a single type of knowledge as universal and valid. In this regard, we evidence the 

strong presence of colonial power, knowledge and being in the curricula. Studies also point to 

the great silencing of other different types of knowledge, in addition to what is included in the 

official curriculum, with a predominance of the coloniality of the understanding that is 

inspired by a single perspective of knowledge. However, even with the absence of training for 

the education of Ethic-Racial relations, we can see the existence of epistemological ruptures, 

such as the use of literature and readings not included in the prescribed curriculum of the 

municipality, as well as the rupture of standards of beauty imposed by society that are 

configured as necessary attitudes to break the marks of coloniality of power, knowledge and 

being, also considered as decolonial attitudes. The reflections raised by this study lead us to a 

movement based on critical interculturality, which demands epistemic disobedience, for the 

promotion of a decolonial, anti-racist pedagogy and for the decolonization of the colonial 

model of education and curriculum that historically excludes and produces inequalities. 

 

 

 

KEYWORDS: Curriculum; Ethnic-Racial Diversity; Interculturality; Decoloniality. 

 

 

 

 

 

 

 

    



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sim, sou eu, eu mesmo, tal qual resultei de tudo... 

Quanto fui, quanto não fui, tudo isso sou… 

   Quanto quis, quanto não quis, tudo isso me forma… 

Álvaro de Campos - Fernando Pessoa
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1 INTRODUÇÃO 

 

A trajetória de vida pessoal, acadêmica e profissional que sucintamente trago no 

início desta dissertação revela, se não tudo, um pouco do que sou, do que me tornei e/ou me 

resultei, como diz Álvaro de Campos (heterônimo de Fernando Pessoa), em seu poema Sim, 

sou eu, eu mesmo, tal qual resultei de tudo, e, de certo modo, esse percurso anuncia o meu 

envolvimento político e militante com as questões sociais. O entrelaço de todos estes 

elementos, vida pessoal, acadêmica, profissional e militante, contribuíram para o 

desencadeamento deste estudo.  

Nasci em uma comunidade rural denominada Tamboril, Município de Brotas de 

Macaúbas, fincada nos rincões da Bahia, na região leste. Filha de família pobre, de cor 

predominantemente preta, humilde, composta por treze pessoas: pai, mãe e onze filhos/filhas 

(6 homens e 5 mulheres). Meu pai, Manoel Gregório da Silva, e minha mãe, Laurinda Alves 

da Silva, meus avós maternos, Jacinto Martins Ferreira e Maria Estevão de Oliveira, também 

eram pessoas pretas. Tive a oportunidade de conhecer e conviver apenas com os avós 

paternos. Vitalina Maria de Jesus tinha os cabelos lisos e pele clara e dizia que sua mãe foi 

pega no “mato”, ou melhor, que era "índia''. O avô paterno tinha o nome de José Gregório da 

Silva, apelidado de “Gregorinho preto sambador”, era semianalfabeto, porém um grande 

artista na arte de ser repentista, cantador de chula, samba e tocador de viola, dom artístico 

herdado por meu pai e por alguns dos meus irmãos, que, ao longo do tempo, dominaram 

também outros instrumentos musicais. Os repentes, as chulas e os sambas eram a forma mais 

comum utilizada pelos grupos populares que pertenciam para expressar seus sofrimentos, 

medos, anseios, fazer suas denúncias, bem como convocar os companheiros e companheiras 

para a luta em defesa e em busca de melhorias para o povo que sofria pela ausência de 

políticas públicas por parte dos governos da época.   

Mesmo sem nenhum nível de escolaridade, tanto meu pai quanto a minha mãe liam e 

escreviam com algumas limitações, pois frequentaram a escola somente por alguns meses. 

Enfrentaram muitas dificuldades, mas não mediram esforços para garantir o ensino básico 

para os seus onze filhos/filhas. Para isso, cederam o espaço de sua própria casa para o 

funcionamento de uma escola, que ali se estabeleceu por alguns anos.  

Nesta escola, fui alfabetizada e, posteriormente, em outra, cursei até a 4ª série  (anos 

iniciais do Ensino Fundamental), nível mais alto de escolaridade que meus irmãos/irmãs e eu 

conseguimos cursar na época.  
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 Desde muito cedo, participei de grupos organizados pela Comunidade Eclesial de 

Base – CEBs1 e das Associações de Pequenos Produtores e do Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais - STR, organizações que me ajudaram a entender a importância da luta dos direitos 

pela terra, pela água, pela vida. Com esta motivação, no ano de 1990, participei da marcha 

pela fome no campo, organizada pelos movimentos sociais, cujo percurso foi de Feira de 

Santana a Salvador, caminhada que durou cinco dias e teve participação de aproximadamente 

duas mil pessoas.  

Participei e coordenei grupos de jovens e, em seguida, a Pastoral da Juventude do 

Meio Popular – PJMP a nível paroquial e, a partir deste envolvimento, fui tomada por 

reflexões, inquietações, indagações que me fizeram sentir mobilizada a militar  no Partido dos 

Trabalhadores – PT, como filiada e, posteriormente, na diretoria, como forma de alimentar os 

sonhos e esperanças, muitos deles abortados pelo desengano. Fui candidata a vereadora por 

esse mesmo partido, mas a força de um projeto que se despontava como alternativo ao modelo 

de política adotado por grupos que há anos mantinham-se no poder foi insuficiente para 

vencer as forças contrárias.  

E, assim, a educação informal foi se constituindo como principal escudo para a 

minha formação, dado que não havia perspectivas de continuar os estudos, pois morava na 

zona rural, denominada “roça”, numa localidade muito distante da sede do município onde 

funcionava o ginásio (1º e 2º graus).  

Mesmo com as dificuldades, cultivava o sonho de um dia me tornar professora. E, 

em 1989, ao participar de um curso Logos II, esse sonho começou a ser visto como possível, 

pois era um curso a nível de magistério. Aconteceu na modalidade EAD – Educação a 

Distância, com duração de apenas um ano e foi esse o tempo que passei pela escola, pela 

educação formal, até concluir a educação básica, ou seja, considerando o tempo escolar 

(Educação Infantil ao Ensino Médio que é em média 15 anos), frequentei apenas 5 (cinco) 

anos, 4 (quatro) presencial (1ª a 4ª série) e 1 ano na modalidade supletivo (1º e 2º grau), assim 

denominados na época. 

Em 1997, após participar de um concurso público, ingressei no quadro de servidora 

pública como Professora de Educação Básica no município de Correntina-BA. Nesse   

percurso, participei de outras organizações, dentre elas a Associação dos Professores 

Licenciados da Bahia – APLB e, em um momento seguinte, da criação do Sindicato dos 

 
1 Organização da Igreja católica em que o povo era orientado a se reunir em pequenas comunidades para celebrar 

a palavra e a vida.  
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Trabalhadores em Educação do Município de Correntina – SINTEC, sendo parte da diretoria 

por cinco anos, entidade na qual permaneço sócia até os dias atuais.   

No percurso formativo, participei de vários cursos, com destaque para o Curso de 

Formação para Professores em Exercício – PROFORMAÇÃO, mesmo não sendo cursista, 

pois atuava como tutora. Diante da qualidade e do quanto aprendi, considero que ele foi 

fundamental para o meu ingresso no curso de Pedagogia na Universidade do Estado da Bahia 

– UNEB, campus XVII, Bom Jesus da Lapa, Bahia.  

Devo ressaltar que, na época, a UNEB já havia adotado a política de cotas para 

pessoas negras, mas a compreensão que me era dada é que entrar pela Lei de cotas era 

demonstrar menor capacidade e, por isso, me escrevi para a ampla concorrência, apesar de me 

declarar como preta, nas pesquisas do IBGE.         

O referido curso teve início em 2003 e, através dele, nasceu o interesse em estudar 

currículo, com um olhar específico sobre a forma de organização dos currículos escolares no 

Município de Correntina. Com o processo de nucleação2 das escolas municipais, ocorrido em 

1998, juntaram-se alunos de contextos diferenciados do campo e da cidade em uma mesma 

sala de aula, ou seja, foram aglutinados alunos com realidades completamente distintas, no 

entanto, com o currículo e orientações pedagógicas comuns. 

Na tentativa de contribuir com a discussão a respeito dessa junção de alunos tão 

distintos na mesma sala de aula, o Trabalho de Conclusão de Curso intitulado O currículo na 

diversidade do contexto campo/cidade, (2007), teve como principal objetivo identificar como 

os/as estudantes, professores/as coordenadores/as pedagógicas compreendiam a proposta 

curricular da escola considerando as especificidades campo/cidade.  

Nessa época, houve um avanço no setor educacional do município, pois, até meados 

dos anos 80, o acesso à escola, especificamente ao Ensino Fundamental II (Anos Finais), era 

restrito às famílias detentoras de um maior poder aquisitivo. Os filhos das famílias de baixa 

renda, os poucos que tinham acesso, comumente interrompiam seus estudos no final do 

Ensino Fundamental I (Anos iniciais), contrariando assim o princípio básico da educação, 

garantido pela Constituição Federal - CF de 1.988 e pela Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e 

Base da Educação Nacional – LDB, que asseguram o direito ao acesso à educação com 

permanência e qualidade, de modo a possibilitar o desenvolvimento integral e assegurar 

 
2 A nucleação viabiliza-se por meio do uso intensivo do transporte escolar e deslocamento de alunos desde suas 

comunidades para escolas com maior população, onde estes são reunidos em classes de acordo com sua faixa 

etária. Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Correntina-BA. 
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condições favoráveis no processo de aprendizagem do estudante, no decorrer de sua trajetória 

escolar. 

Após concluir a graduação, tive a oportunidade de cursar três especializações: a 

primeira em Psicopedagogia Clínica e Hospitalar, a segunda em Gestão Escolar e a terceira 

em Metodologia para o Ensino Profissional. Em nenhum dos trabalhos de conclusão dos 

cursos mencionados, discuti sobre as questões raciais, uma vez que, até esse momento, a 

referida temática não fazia parte dos meus estudos, mesmo com as práticas de racismo tão 

presentes em minha vida.  

Recordo de várias experiências em que, como filha mais nova da família (a caçula, 

tradicionalmente a que recebe maior atenção dos familiares), as atenções e todas as 

preferências eram para a filha que me antecedeu, a única da família que nasceu de pele 

branca, cabelos lisos e loiros. Ser dama de honra, participar de desfiles e outras representações 

eram privilégio da “menina branca”. No momento em que uma situação de discriminação 

aconteceu e que eu senti na pele, eu reagi, mas a mim, de acordo com os que estavam em meu 

entorno, competia o “silêncio” e/ou o “engolir o choro”, quando excluída dessas atividades. 

Assim, eu não entendia que era uma atitude racista dizer que “chorar era sinônimo de feiura”, 

de escândalo, e minha reação de insatisfação era invalidada, ou seja, quem sofria o racismo 

era acusado de ser “escandaloso” por se pronunciar.  

O silêncio acontecia também na escola mencionada acima, que passei pouco tempo, 

porém o suficiente para perceber que, naquele espaço, consciente ou inconscientemente, os/as 

estudantes negros/negras eram despercebidos. 

Além de tantas outras deficiências no ensino, a questão racial era reforçada na 

afirmação da imagem do negro como escravo, e na história da abolição da escravidão sem 

nenhum vínculo com o sistema econômico e político, como era apresentado pelos livros 

didáticos. Cavalleiro (2020, p. 100) diz que  

 

[...] ao silenciar, a escola grita inferioridade, desrespeito e desprezo. Nesse 

espaço a vergonha de hoje somada à de ontem e, muito provavelmente, à de 

amanhã leva à criança negra a represar suas emoções, conter os seus gestos e 

falas para quem sabe, passar despercebida num espaço que não é seu”. 

 

Assim, diante do silêncio da família, da escola, inclusive da universidade, que na 

época em que estudei, pouco se falava dessas questões e, sem uma formação identitária, fui 

induzida a seguir um padrão de beleza, universalizado, de certa forma, para ser aceita nos 

grupos sociais que fazia parte. Como professora, a frase mais comum que ouvia era: Hoje, 

você é professora, tem que andar com o cabelo arrumado. Ou seja, sempre alisado e 
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chapinhado. O alisamento era prática que eu já seguia desde os treze anos de idade. Mesmo 

seguindo esse padrão, como professora, passei por outras experiências de racismo, por 

exemplo, ao ser apresentada aos pais, percebia no olhar certa rejeição e só depois de alguns 

anos de convivência com pais de alunos, um deles confessou: “Naquele dia que você se 

apresentou pensei comigo: essa negrinha mesmo não. Hoje eu agradeço o belo trabalho que 

fez com os nossos filhos”.  

Hoje entendo que o pensamento desse pai, bem como da minha atitude ao alisar o 

cabelo, durante todo este tempo, alimentaram uma indústria e um sistema racista, colonial, 

reforçado pela perversidade da colonialidade do poder do saber e do ser, questões/temáticas 

que discutiremos neste trabalho.  

Atualmente é possível notar que, nesse longo período, não houveram mudanças 

significativas na forma como é trabalhada a questão étnico-racial nas escolas, na maioria das 

vezes, limita-se a abordagem do tema em datas comemorativas e na semana da consciência 

negra. Incomodada por esse silêncio e a partir das reflexões que me foram oportunizadas, no 

curso de mestrado, surgiram várias inquietações: até quando a escola vai esquivar-se de 

trabalhar as questões étnico-raciais? Por que esse conhecimento não pode ser ensinado? Quais 

conhecimentos valem mais nos currículos? Essas indagações serviram de base para a 

definição do nosso objeto de pesquisa, que passou por diversos caminhos marcados por 

muitos desafios, primeiramente pelo próprio formato atípico em que ocorreram as aulas do 

Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(PPGED/UESB), devido ao distanciamento social decretado pelos órgãos responsáveis pela 

saúde pública, como medida preventiva contra a Covid-19, desde março de 2020. Tivemos 

apenas uma semana de aula presencial, as demais foram no formato remoto, por meio de aulas 

síncronas3 e assíncronas4. Mesmo nesse formato, as aulas e as leituras realizadas nas 

disciplinas do curso, bem como as reflexões, debates, palestras, lives promovidas pelo 

Programa e pelo Grupo de Estudos das Relações Étnico-Raciais: Saberes e Práticas Afro-

brasileiras e Quilombolas do Território Sertão Produtivo5 contribuíram significativamente 

nesse processo formativo.  

 
3 Aulas on-line - discussões e apresentações de textos.  
4  Horário de livre escolha - destinado às leituras, assistir lives e vídeos sobre as temáticas em evidências e 

realizações de outras atividades. 
5 Vinculado à linha de pesquisa Currículo, Diversidade e Formação Docente do Núcleo de Estudos Pesquisa e 

Extensão Educacional Paulo Freire/CNPQ da Universidade do Estado da Bahia/ DEDC/Campus XII de 

Guanambi. O Grupo sob a coordenação da profa. Dra Dinalva de Jesus Santana Macêdo, constitui-se como um 

espaço formativo com estudos, discussões, reflexões e apresentação de pesquisas acerca da educação e relações 

étnico-raciais, educação escolar quilombola, currículo, racismo, preconceito, discriminação, identidade, 
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Já havíamos definido alguns caminhos para a pesquisa, dentre eles o que abarcava a 

perspectiva do multiculturalismo crítico, porém as reflexões tecidas durante o percurso 

formativo, especificamente nas aulas das disciplinas: Estudos Pós-coloniais e Decoloniais6 

com o Professor Dr. José Ricardo Marques dos Santos e a Professora Drª Nilma  Margarida de 

Castro Crusoé,  ofertadas pelo PPGEd, possibilitaram o primeiro contato com a abordagem 

decolonial. Essas reflexões foram aprofundadas na disciplina História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena do Curso de Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia, 

Departamento de Educação – DEDC XII/Guanambi, ministrada pela Profa. Dra. Dinalva de 

Jesus Santana Macêdo, na ocasião do meu estágio na Docência do ensino superior na referida 

disciplina. Outra atividade que contribuiu bastante para declinarmos para os estudos 

decoloniais foi uma live intitulada: “Por uma educação decolonial e antirracista”7 com o 

Professor Dr. Luiz Fernandes de Oliveira da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e o 

Professor Dr. Marcelino Rodrigues do Colégio D. Pedro II do Rio de Janeiro. 

O pensamento decolonial nos ajuda a refletir, de certo modo, sobre o nosso 

posicionamento teórico-prático, político e epsitemológico em relação à dinâmica de produção 

do conhecimento universalizado/monocultural, pois nos fornece ferramentas conceituais e/ou 

subsídios para pensamentos e olhares “outros”, numa perspectiva da descolonização dos 

currículos e das rupturas da hegemonia do pensamento eurocêntrico: 

 

A perspectiva decolonial, nascida entre pesquisadoras e pesquisadores deste 

continente [da América Latina], defende que, para a superação das relações 

de dominação colonial simbólica e histórica, é preciso questionar os modelos 

de dominação e produzir novas epistemes. (QUIJANO, 2009, apud REIS; 

SILVA, 2021, p. 12).  

 

 
diversidade, interculturalidade, decolonialidade, ecologia de saberes, diferença e formação docente. Link de 

acesso ao canal do Grupo no Youtube: 

https://www.youtube.com/c/Grupodeestudoseduca%C3%A7%C3%A3oerela%C3%A7%C3%B5es%C3%A9tnic

oraciais 
6Esta disciplina passou a fazer parte da grade curricular do Programa de Pós-Graduação da UESB no ano de 

2020. O ato de criação se deu após o Professor José Ricardo Marques dos Santos ter sido convidado para 

colaborar com algumas aulas na disciplina Pesquisa em Educação coordenada pela professora Drª 

Nilma Margarida de Castro Crusoé, da Linha de Pesquisa Prática Educativa e Diferença na turma de 2020. 

Devido a temática ter sido bastante contundente e provocado interesse na turma, inclusive em estudantes de 

outras Linhas de Pesquisa, que participaram das aulas mesmo não estando matriculados na disciplina, a turma 

sugeriu que a carga horária dada pelo professor fosse complementada e transformada em Disciplina optativa. 

Tanto a professora responsável pela disciplina de origem quanto o professor colaborador acolheram a sugestão e, 

após a solicitação ao Colegiado Acadêmico, foi concedida a criação da Disciplina: “Estudos Pós-coloniais e 

Decoloniais”. 
7 Live veiculada no canal do Youtube do Grupo de Estudos no dia 18 de maio de 2021. Link de acesso: 

https://youtu.be/PqgwyS2U5iI 

 

https://www.youtube.com/c/Grupodeestudoseduca%C3%A7%C3%A3oerela%C3%A7%C3%B5es%C3%A9tnicoraciais
https://www.youtube.com/c/Grupodeestudoseduca%C3%A7%C3%A3oerela%C3%A7%C3%B5es%C3%A9tnicoraciais
https://www.youtube.com/c/Grupodeestudoseduca%C3%A7%C3%A3oerela%C3%A7%C3%B5es%C3%A9tnicoraciais
https://youtu.be/PqgwyS2U5iI
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Nessa perspectiva, optamos pelo pensamento decolonial. Para Mignolo (2021, p. 43-

44), “a tarefa do pensamento decolonial e da implementação da opção decolonial no Século 

XXI começa pela ruptura epistêmica: a partir de atos de desobediência epistêmica”. Sendo 

assim, entende-se o giro decolonial como  

 

O movimento de resistência teórico e prático, político e epistemológico, a 

lógica da modernidade/colonialidade, de insurgência e construção de 

perspectivas “outras” e de afirmação de processos educativos 

comprometidos com os sujeitos subalternizados pela lógica educacional 

hegemônica. (WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 2018, p. 06). 

 

Os estudos decoloniais nos possibilitam refletir acerca da colonialidade do poder, do 

saber e do ser propagado nos currículos e nas práticas educativas, bem como possibilidades 

para a transgressão desse modelo de educação e de currículo colonizador que historicamente 

exclui e produz desigualdades. 

 Esse movimento desencadeou, também, reflexões acerca da matriz metodológica a 

ser adotada nesta pesquisa. Havíamos percorrido caminhos que nos conduziam para uma 

pesquisa de caráter qualitativo como base teórica e para análise dos dados, além de 

pretendermos utilizar a análise de conteúdo fundamentada em Franco (2018) e Bardin (1997). 

Todavia, buscando estreitar os referenciais metodológicos com os pressupostos desta 

pesquisa, optamos pela metodologia de perspectiva decolonial, referendada por Martins e 

Benzaquen (2017), que nos ajuda a pensar na possibilidade do rompimento dos paradigmas 

das ciências modernas, no/para o ato de produção de conhecimento através de uma nova 

perspectiva metodológica, dado que, “com os avanços da crítica descolonial, a organização de 

um modelo analítico mais simétrico e dialógico envolvendo diferentes centros de produção de 

conhecimento se torna possível” (MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 21).   

Com vistas à decolonialidade8 e à descolonização9 dos currículos, esta pesquisa 

dialoga com a interculturalidade crítica e a pedagogia decolonial, por se constituírem 

ferramentas estratégicas para a decolonialidade. 

 Autores como Oliveira, Candau e Walsh (2018), Oliveira e Candau (2010), Tavares 

e Gomes (2018) veem a interculturalidade como fundamental para a descolonização dos 

currículos e para o rompimento das estruturas que excluem e discriminam, especificamente 

 
8 “[...] decolonialidade é visualizar as lutas contra a colonialidade a partir das pessoas, das suas práticas sociais, 

epistêmicas e políticas” (OLIVEIRA E CANDAU, 2010, p. 24). 
9 “Descolonizar é apenas denunciar as amarras coloniais e não construir outras formas de pensar e produzir 

conhecimento. Não importa o termo, (DE)colonialidade/decolonial e (DES)colonização/descolonizar o 

importante é manter-se numa postura crítica diante da lógica colonial” (OLIVEIRA, 2020). 

https://www.youtube.com/watch?v=PqgwyS2U5iI 

https://www.youtube.com/watch?v=PqgwyS2U5iI
https://www.youtube.com/watch?v=PqgwyS2U5iI
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por apresentar proposições que primam pelo diálogo, pela transgressão, cooperação e por 

ações coletivas. Nela também se encontram “princípios que orientam pensamentos, ações e 

novos enfoques epistêmicos. O conceito de interculturalidade é central na (re)construção do 

pensamento-outro10”  (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 25). 

A confluência dessas proposições tenciona, além do rompimento de paradigmas, um 

novo pensar sob nova perspectiva política de currículo e, consequentemente, de uma 

sociedade outra, pois assim como a interculturalidade, a Pedagogia decolonial nos ajuda a 

“desaprender o aprendido e desafiar as estruturas epistêmicas da colonialidade” (WALSH; 

CANDAU; OLIVEIRA, 2018, p. 6).   

Por compreender a importante contribuição da escola no/para o processo de 

formação e construção de identidades, como também para o combate ao racismo, ao 

preconceito e à discriminação racial, esta pesquisa debruça sobre a temática da diversidade 

étnico-racial com reflexões e indagações acerca de sua inserção no Currículo da Rede 

Municipal de Ensino de Correntina/BA. Nesse percurso, a escola, enquanto espaço 

privilegiado de produção de conhecimento, que se dá através do currículo, torna-se um dos 

principais caminhos para a materialização dessa temática.  

Acredita-se que os mencionados temas poderão contribuir para o combate ao racismo 

estrutural, principalmente em tempos em que a crise11, acentuada pela pandemia do novo 

Coronavírus COVID/19, tem servido para intensificar as desigualdades sociais e raciais12. 

Com base no exposto, esta pesquisa parte da seguinte indagação: Como a temática da 

diversidade étnico-racial é tratada no currículo da Rede Municipal de Ensino de 

Correntina/Ba? Essa pergunta desdobra-se nas seguintes questões de estudo: a) Qual a 

perspectiva de educação, diversidade e currículo referendada pelo Documento Curricular de 

Correntina? b) O modelo de ensino proposto por este referencial curricular considera os 

diferentes contextos socioculturais das escolas? Como as prerrogativas das Leis 10.639/03 e 

 
10“Provém do autor Árabe-Islâmico Abdelkebir Khatibi, que parte do princípio da possibilidade do pensamento a 

partir da descolonização, ou seja, a luta contra a não existência dominada e a desumanização é uma perspectiva 

semelhante a do conceito de “colonialidade do ser”, ou seja, uma categoria que serve como força para questionar 

a negação histórica dos afrodescendentes e indígenas” (OLIVEIRA, 2010, p. 51). 
11 “A actual pandemia não é uma situação de crise claramente contraposta a uma situação de normalidade. Desde 

a década de 1980– à medida que o neoliberalismo se foi impondo como a versão dominante do capitalismo e este 

se foi sujeitando mais e mais à lógica do sector financeiro–, o mundo tem vivido em permanente estado de crise. 

Uma situação duplamente anómala.” (SANTOS, 2020, p.5). 
12 “Segundo Gomes as pessoas pobres, negras (pretas e pardas) em tempo de crise são as maiores afetadas, pois 

historicamente são as que sofrem maiores injustiças e violências. “A maior taxa de letalidade das pessoas negras 

em tempos do novo coronavírus não é uma simples coincidência entre pobreza e raça. Ela é fruto de uma 

perversidade histórica ativamente produzida que, no contexto de exacerbação do neoliberalismo e da crise 

sanitária, revela a imbricação entre raça, pobreza, saúde pública e Estado” (GOMES, 2020, p. 2-3). 
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11.645/08 estão contempladas nos documentos curriculares da Rede Municipal de Ensino de 

Correntina? c) Qual a percepção das professoras e coordenadoras pedagógicas sobre currículo 

e diversidade étnico-racial? d) Como a diversidade étnico-racial se articula nos componentes 

curriculares e na prática pedagógica?  

Ademais, apresenta como objetivo geral: analisar como a diversidade étnico-racial é 

tratada no Currículo da Rede Municipal de Correntina-BA; e como objetivos específicos: a) 

Analisar qual/quais perspectivas de educação, diversidade e currículo estão referendadas no 

Documento Curricular Referencial de Correntina – DCRC e se ele considera os contextos 

socioculturais das escolas; b) Analisar se as prerrogativas da Lei 10.639/03 e 11.645/08 estão 

contempladas no DCRC, se as professoras e coordenadores pedagógicas conhecem as 

referidas leis, bem como os PPPs das escolas que trabalham e se contemplam a diversidade 

étnico-racial; Conhecer a concepção de currículo e diversidade étnico-racial das professoras e 

coordenadoras pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação; Analisar como a 

diversidade étnico-racial se articula nos componentes curriculares e na prática pedagógica. 

Nesse prisma, recorremos aos estudos realizados por autores, como: Arroyo (2012), 

Candau (2008, 2016, 2020), Cavalleiro (2020, 2021), Fanon (1997, 2008), Gomes (2007, 

2012, 2017, 2020), Hall (2003), Lopes (2015, 2017, 2018), Lopes e Macedo (2011), Moreira e 

Candau (2008), Macedo (2006, 2016), Moreira (1990, 1997, 1999, 2002, 2007, 2008), 

Moreira e Silva (1999), Mignolo (2008, 2017, 2021), Oliveira (2019), Oliveira e Candau 

(2010), Oliveira e Silva (2019), Santos (2002, 2007, 2009, 2020), Santos e Menezes (2009), 

Torres (2009), Walsh, Oliveira e Candau (2018),  dentre outros.  

A seguir, apresentamos as produções científicas que dialogam com o nosso objeto de 

estudo. 

 

1.1 As produções científicas no campo do currículo e da diversidade étnico-racial: 

interfaces com a perspectiva da decolonialidade 

  

O “estado da arte” ou “estado do conhecimento”, assim denominado por muitos 

autores e consolidado no campo da educação, permite o acesso às pesquisas que foram ou 

vêm sendo produzidas em determinado tempo e áreas do conhecimento. Além de servir como 

espaço de divulgação dos avanços das produções acadêmicas, permite a sistematização e 

organização do objeto a ser pesquisado.  
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Para Ferreira (2002, apud MÜLLER, 2015, p. 166), as pesquisas do tipo “estado da 

arte” ou “estado do conhecimento” são pesquisas bibliográficas que visam “mapear e discutir 

certa área de produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento”.  

 

A vantagem de usar esse método estaria no desafio de conhecer o já 

construído e produzido para depois buscar o que ainda não foi feito, mas 

também de divulgar o saber que se avoluma cada vez mais rapidamente nas 

universidades, bancos de dados, catálogos [...] Reconhecemos que as 

pesquisas do tipo “estado da arte” ou “estado do conhecimento” possibilitam 

a efetivação de um balanço das produções acadêmicas de uma determinada 

área (MÜLLER, 2015, p. 167). 

 

Ao/À pesquisador/a é permitido a escolha do objeto de análise, o tipo e volume de 

produções a serem analisadas.  Barreto, Pereira e  Filho (2017, p. 01) afirmam que: “É como 

se encontra o conhecimento sobre esse objeto num dado momento ou recorte temporal, não 

tendo, dessa forma, a pretensão de abranger toda a produção dessa área acadêmica”. Nesse 

prisma, para Haddad, o estado da arte permite: 

 
[...] num recorte temporal definido, sistematizar um determinado campo de 

conhecimento, reconhecer os principais resultados da investigação, 

identificação, identificar temáticas e abordagens dominantes e emergentes, 

bem como lacunas e campos inexplorados abertos à pesquisa futura 

(HADDAD, 2002, p. 09, apud BARRETO; PEREIRA, 2017, p. 01). 

 

Propõe-se, nesse sentido, uma análise das produções científicas que dialogam com as 

discussões sobre currículo e diversidade étnico-racial, o que compreende a discussão sobre a 

implementação da Lei 10.639/2003, considerando a aproximação de duas décadas de sua 

publicação e a decolonialidade como elementos cruciais para possíveis rupturas 

epistemológicas e culturais, bem como outros temas: superação do racismo, descolonização 

dos currículos, colonialidade do poder, do saber e do ser, e, a partir do estudado, contribuir 

com novas indagações e novas propostas investigativas.       

Para esse levantamento, optamos por coletar dados em três plataformas: no banco de 

dados do PPGEd (Programa de Pós-graduação em Educação) da UESB – (Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia), na CAPES – (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior) e na ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação). A escolha se deu por serem instituições cientificamente reconhecidas e com um 

acervo bibliográfico confiável. Segue uma breve apresentação das referidas associações.   

O Programa de Pós-graduação em Educação, nível de Mestrado, da Universidade do 

Estado da Bahia (PPGED/UESB), tem por objetivo garantir ao pós-graduando o acesso ao 

conhecimento de forma ampla, substancial e articulado à área de concentração do Programa e 
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dos métodos de investigação científica, como base para o estudo das questões 

socioeducacionais, visando assim a consolidação da pesquisa, o avanço da produção 

científica, a construção e ampliação de novos conhecimentos na área de Educação, a 

ressignificação de práticas educativas e a qualificação de políticas educacionais. Ele delimita 

seus estudos em quatro linhas de pesquisas: 01 – Política Pública Educacional; 02 – Currículo, 

Práticas Educativas e Diferença; 03 – Linguagem e Processos de Subjetivação; 04 – 

Conhecimento e Práticas Escolares. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de nível Superior (CAPES) foi criada em 1951 

e, ao longo desse período, foi se destacando no sentido de fazer garantir a qualidade das 

produções científicas em todo país, desempenhando papel fundamental no processo de 

criação, expansão e até mesmo de fechamento de cursos de nível superior. Dentre as suas 

atribuições, podemos destacar a de fomentar as avaliações e regulação dos cursos de pós-

graduação stricto sensu e o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica no Brasil por 

meio de concessão de bolsas de estudo. Vale ressaltar que as bolsas estão sendo reduzidas 

drasticamente pelo atual governo federal.  

A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), criada 

em 1978, é uma entidade sem fins lucrativos que agrega os cursos de pós-graduação stricto 

sensu e tem como finalidade promover o desenvolvimento da ciência, da cultura, do ensino e 

da pesquisa em educação, dentro dos princípios da participação democrática, da liberdade e da 

justiça social, de forma a consolidar o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da política 

educacional no país.  

A ANPED se organiza em 23 grupos de trabalhos (GTs), que concentram produções 

realizadas por pesquisadores em áreas específicas da educação, publicadas em reuniões que 

acontecem bienalmente a nível nacional. Nesta pesquisa, debruçamos o nosso olhar sobre os 

GTs 12 - Currículos; 21 - Educação para Relações Étnico-Raciais. No levantamento de dados, 

adotamos como referência quatro descritores: “currículo”, “diversidade étnico racial”, “Lei 

10.639/2003” and “decolonialidade”. Como marco temporal, os anos de “2016 a 2020”.  

As pesquisas realizadas a partir do ano de 2016 foram escolhidas por entender que 

poderiam nos ajudar a refletir acerca do currículo, da diversidade étnico-racial e da 

decolonialidade, tendo em vista as políticas educacionais em processo dos últimos cinco anos. 
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1.2 Resultados da busca (UESB, CAPES e ANPED) 

 

Os quadros que seguem demonstram as produções encontradas nos 03 (três) bancos 

de dados descritos. Como já destacado, tem como referência o marco temporal 2016-2020 e 

como descritores: “currículo”, “diversidade étnico-racial”, “Lei 10.639/2003” and 

“decolonialidade”. Registramos somente as produções que aparecem em seus temas pelo 

menos 02 (dois) desses descritores. Conforme o (Quadro 1) encontramos 190 publicações. 

Vale ressaltar que não encontramos produções com os quatro descritores. Ademais, no 

momento da consulta, algumas produções no banco de tese da Capes estavam indisponíveis.  

  

Tabela 1 - Demonstrativo das produções encontradas nos Bancos de dados da UESB, CAPES 

e ANPED 

Descritores Artigos Dissertações Teses Subtotal 

Currículo e diversidade étnico-racial 20 68 10 98 

Currículo e Lei 10.639/03 30 47 13 90 

Currículo e diversidade étnico-racial e 

decolonialidade 

02 05 05 12 

Currículo diversidade étnico-racial, Lei 

10.639/03 e decolonialidade 

- - - - 

Total 

200 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

1.3 Critérios para seleção do material 

 

A seleção do material a ser analisado (Quadro 2) foi feita pelos títulos que resultaram 

nas 190 produções. Na sequência, realizamos a leitura dos resumos e foram selecionadas as 

produções que apresentaram diálogos considerados relevantes com a temática, dando 

prioridade àquelas com abordagem teórica relacionadas à decolonialidade ou que 

aproximassem dessa discussão, tendo em vista os objetivos propostos para a pesquisa. 

Consideramos ainda as que foram produzidas em diferentes estados/regiões do país, bem 

como, no mínimo, uma produção para cada ano consecutivo dentro do período pré-
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estabelecido. Partindo dessa peneira, foram selecionadas 21 produções (seis teses, quatro 

artigos, 01 pôster e dez dissertações) para leitura. Após a leitura, foram selecionados 10 textos 

para análise, conforme o quadro a seguir.   

  

Quadro 1 - Demonstrativo das produções selecionadas para análise 

Ano Autores/as Título Produção 

acadêmica 

Banco de 

dados 

Instituição 

2016 Soraia Colaço O currículo escolar e a implementação 

da lei 10.639/03 na escola municipal 

José Roldão de Oliveira na 

comunidade de Caetano/Beberibe: 

impactos nas relações étnico-raciais. 

Dissertação CAPES Universidade 

Estadual do 

Ceará-UECE 

2017 Edite 

Nascimento 

Lopes 

O ensino da História Afro-brasileira e 

africana na prática pedagógica dos/as 

professores/as em escolas públicas de 

Alagoinhas/BA. 

Dissertação CAPES Universidade do 

Estado da Bahia-

UNEB 

2017 João Paulo L. 

dos Santos, 

Etelvina de Q. 

Santos e Núbia 

Regina 

Moreira 

Política de currículo para as relações 

raciais: em busca do significado de 

uma educação plural. 

Pôster ANPED 

(Reunião 

38ª) 

Universidade 

Estadual do 

Sudoeste da 

Bahia- UESB 

2017 Juciene Silva 

de Sousa 

Nascimento 

Ações para implementação da lei 

10.639/03: a (des)consideração da 

identidade híbrida do negro 

contemporâneo 

Tese CAPES Universidade 

Federal do 

Espírito Santo -

UFES 

2018 Márcio Luís da 

Silva Paim 

Práticas de ensino da cultura afro-

brasileira nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental: experiências de 

professoras 

Dissertação UESB Universidade 

Estadual do 

Sudoeste da 

Bahia- UESB 
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2019 Luiz Rufino 

Rodrigues 

Júnior 

Exu e a pedagogia das encruzilhadas: 

Educação, antirracismo e 

decolonialidade 

Artigo ANPED 

(Reunião 

39ª) 

Universidade do 

Estado do Rio de 

Janeiro - UERJ 

2019 Janine Couto 

Cruz Macedo 

Os cursos de Licenciatura em 

Pedagogia da UESB: uma “outra” 

episteme para a temática étnico-racial 

no âmbito do Currículo formal. 

Dissertação PPGED/U

ESB 

Universidade 

Estadual do 

Sudoeste da Bahia 

- UESB 

2020 Rosângela 

Pereira de 

Oliveira 

Manifestações decoloniais no 

currículo da Educação do/no campo 

escola nova sociedade – Território de 

(re)existência. 

Tese CAPES Universidade 

Federal de Mato 

Grosso - UFMG 

2020 Michele Sodré 

Logeto 

A recontextualização das Leis 

10.639/03 e 11.645/08 nos currículos 

dos cursos de licenciatura em 

Pedagogia da Universidade Estadual 

do sudoeste da Bahia: UESB. 

Dissertação PPGED/U

ESB 

Universidade 

Estadual do 

Sudoeste da 

Bahia- UESB 

2020 João Alberto 

Steffen 

Munsberg 

Por uma proposta pedagógica na 

perspectiva da Educação intercultural 

decolonizadora 

Tese CAPES Universidade de 

La Salle – Rio 

Grande do Sul 

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

 

 

1.4 Análise do material 

 

A pesquisa de Colaço (2016), publicada no banco de tese da CAPES, cujo tema é O 

Currículo Escolar e a Implementação da Lei 10.639/03 na Escola Municipal José Roldão de 

Oliveira na comunidade de Caetano/Beberibe, Estado do Ceará-CE, fundamenta-se nos 

estudos pós-coloniais e realiza uma leitura articulada entre os termos raça, classe e identidade, 

ampliando esta leitura acerca do racismo no contexto global e local. Compreende o currículo 

como espaço de disputa, de poder e como artefato que vai além da colonialidade do saber. Ao 

adotar como caminho metodológico a observação participante e a partir da vivência 
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cartográfica, propõe a escuta dos sujeitos da pesquisa, o acompanhamento e a intervenção na 

realidade.   

Além disso, avalia o processo de implantação da Lei 10.639/03 na Escola Municipal 

José Roldão de Oliveira e seus impactos com as relações étnico-raciais. Observa que, embora 

em processo inicial de implantação, algumas ações já foram desenvolvidas no município e 

estas têm contribuído para as discussões sobre a necessidade de descolonização dos currículos 

e das práticas pedagógicas, bem como a reeducação para as relações étnico-raciais.  

A autora ressalta a importância da implantação da referida lei e chama atenção para a 

forma como a Disciplina de História e Cultura da África e dos Afrodescendentes vem sendo 

trabalhada na escola, reforçando que esta não está conseguindo romper com o modelo 

colonizador de educação e apresenta alguns aspectos, a exemplo dos livros didáticos, que 

permanecem com conteúdos e imagens que distanciam as pessoas negras das brancas. 

Segundo Colaço (2016), são inúmeras as dificuldades no processo de implantação da lei, 

dentre elas, destaca: a ausência, durante muito tempo de ações concretas de combate ao 

racismo e à exclusão política, econômica e social derivada desse, a naturalização das 

desigualdades sociais e raciais, o enraizamento do mito da democracia racial, o 

desconhecimento da Lei e o difícil acesso à bibliografia por parte dos professores, a ausência 

de formação continuada para professores, o currículo eurocêntrico e o livro didático.  

Na dissertação O ensino da História Afro-brasileira e africana na prática 

pedagógica dos/as professores/as em escolas públicas de Alagoinhas/BA, Lopes (2017) 

relata, a partir de uma pesquisa qualitativa, inspirada nos princípios etnográficos e como 

instrumentos para coletas de dados a observação e a entrevista, sobre o ensino da história 

afro-brasileira e africana na prática pedagógica de dez professores/as que atuam em duas 

escolas públicas (Municipal e Estadual) de Alagoinhas e constata que, apesar da 

regulamentação da Lei 10.639/03, ainda existem muitas questões a serem rompidas para que 

essa proposta de ensino seja materializada. Ela argumenta, também, que, mesmo sem uma 

formação adequada, os/as professores/as têm surpreendido com ações que valorizam a 

temática com abordagens positivas sobre a história dos negros e negras deste país, apesar de 

perceber uma certa reprodução da imagem de uma África homogeneizada, ou seja, aspectos 

trabalhados de forma incoerente com a história e cultura afro-brasileira e africana. A autora 

aponta, ainda, que há uma negligência por parte do estado e do município no que tange à 

aplicabilidade da lei e, por este motivo, muitos projetos permanecem no plano da suposição.   

O pôster publicado na 38ª reunião da ANPED, em São Luís-MA, no GT12, com o 

tema Política de currículo para a educação das relações raciais: em busca do significado de 
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uma educação plural, dos autores Santos, Santos e Moreira (2017), propõe discutir as tensões 

em torno do significado de uma educação plural forjada a partir da Lei 10.639/03 e ainda 

proporcionar ao leitor um olhar crítico/analítico sobre as políticas curriculares para as relações 

raciais. Para isso, utilizam a abordagem qualitativa e como viés metodológico o ciclo de 

políticas de Stephen Ball (2001), além da recontextualização de Bernstein (1996).  

Os autores elucidam que há tensões e ressignificações entre os documentos oficiais 

dos quais propõem as políticas curriculares, especificamente, para as relações étnico-raciais e 

o conjunto das práticas efetivadas no contexto da sala de aula.  Nesse caminho, Santos, Santos 

e Moreira (2017) observaram que:  

 

Há uma contradição entre o que preconiza os documentos oficiais e o que 

realmente é concretizado na escola. Se por um lado o Estado fomenta leis 

que objetivam um ensino mais democrático; por outro, ele não assiste a 

implantação e concretização dessas legislações nos espaços de aprendizagem 

(p. 04). 

 

Ressaltam, ainda, que a falta de formação e informação dos profissionais da 

educação é um dos fatores que contribui para a precarização de um discurso que fundamenta 

práticas transformadoras e que promova uma educação plural.  

Em sua tese de doutorado intitulada Ações para implementação da lei 10.639/03: a 

(des)consideração da identidade híbrida do negro contemporâneo, Nascimento (2017)  

utiliza-se dos estudos realizados por pesquisadores que debruçaram sobre as ações de 

implementação da política de Educação das Relações Étnico-Raciais desde o ano de 2003,  a 

partir da promulgação da  Lei 10.639/03, buscando entender as concepções que vêm 

fundamentando essa política, a fim de analisar se há (des)consideração da diversidade de 

concepções de identidades negra e/ou reafirmação de outras que possibilitem que a escola se 

distancie do reconhecimento de uma identidade híbrida do negro brasileiro. 

A autora optou pela abordagem qualitativa e pela pesquisa documental, 

fundamentando-se em autores que auxiliaram na discussão sobre as identidades e 

representações do negro, os processos de hibridismo e agenciamento, abrangendo também as 

noções de cultura e a relações entre educação e diversidade. Para esta análise foram utilizados 

alguns critérios, como: a) as propostas de política de formação inicial e continuada, bem como 

da política de materiais didáticos e paradidáticos, as quais configuraram as principais ações 

operacionais do plano para garantir qualidade e continuidade no processo de implementação 

da referida lei; b) Leituras das produções acadêmicas que  indicaram caminhos a seguir, como 

a revelação da ausência de estudos já estabelecidos sobre os materiais de orientação docente; 
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c) descrição cronológica das ações que levaram à promulgação da lei, as quais afirmam que a 

legislação federal não estabelece metas para implementação da lei. 

Como resultado, constatou-se um déficit real no que tange aos termos de qualidade e 

continuidade das ações para a efetivação dessa modalidade educacional, já que muitos 

profissionais, gestores e instituições ainda não possuem segurança e/ou conhecimento 

suficientes para assegurar as afirmações e valorização necessárias da identidade negra aos 

seus aprendizes, como também não têm a segurança com a forma pela qual se deve promover 

essa valorização através da representação, haja vista a falta de preparo tanto em sua formação, 

quanto no trato com os materiais didáticos (NASCIMENTO, 2017, p. 266). Constatou-se, 

ainda, algumas lacunas deixadas pela lei 10.639/03 por não apresentar metas claras e 

alcançáveis para sua implementação, além da ausência da definição de políticas públicas para 

educação étnico-racial, deixando espaços para a legitimação de determinadas identidades e 

silenciamento de outras.  

Na dissertação intitulada Práticas de ensino da cultura Afro-brasileira nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental: experiências de professoras, Paim (2018), ancorado pela Lei 

10.639/03 e suas diretrizes, que alteram a LDB e torna obrigatório o ensino de História e 

Cultura Afro-brasileira, analisou as práticas de ensino de duas professoras da Escola 

Municipal Eugênia Anna dos Santos, situada na comunidade do Terreiro Ilê Axé Opô Afonjá, 

no bairro de São Gonçalo do Retiro, Salvador, Bahia. Com uma abordagem qualitativa e 

utilizando dos estudos Weberiano e da fenomenologia de Alfred Schutz, propôs identificar os 

sentidos atribuídos pelas professoras às práticas de ensino de cultura afro-brasileira nos anos 

iniciais do ensino fundamental, apoiando-se nos conceitos de experiências e motivação.   

O autor ressalta a importância da luta do Movimento Negro para a garantia da 

inserção da cultura afro-brasileira na educação, nos currículos, e destaca a importante 

contribuição da prática docente como uma forma de materializar esta temática na escola, uma 

vez que “as práticas educativas de docentes, sobretudo nos anos iniciais do ensino 

fundamental, consistem em um elemento fundamental para o combate aos preconceitos, 

racismos, intolerâncias [...], dos conhecimentos sobre as heranças de matrizes africanas que 

fundam a cultura afro-brasileira” (PAIM, 2018, p. 92). Com isso, o autor apresenta como 

conclusão do seu trabalho que as histórias e trajetórias de vida das docentes interlocutoras de 

sua pesquisa são determinantes na efetivação de práticas de ensino da cultura afro-brasileira 

para os alunos da escola pesquisada.  

O artigo de autoria de Luiz Júnior (2019) tem como título A pedagogia das 

encruzilhadas: Educação, antirracismo e decolonialidade e foi publicado na 39ª reunião da 
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ANPED, em Niterói, no Rio de Janeiro, no GT 21. O autor apresenta, através desta produção, 

as principais problematizações, perspectiva política/epistemológica, conceitos e tese que 

resultaram de sua pesquisa de doutorado. Suas discussões perpassam pelos ditames do 

colonialismo, seus efeitos sobre o mundo e especialmente sobre a educação. Como proposição 

para este enfrentamento, cria o conceito da pedagogia da encruzilhada de Exu, projeto 

político/poético/ético antirracista e decolonial. 

A pedagogia das encruzilhadas, segundo o autor, visa a reinvenção dos seres e a 

recondução das memórias como forma de vencer as violências produzidas pelo colonialismo, 

de forma não apenas a promover o resgate da justiça cognitiva, mas também de se encarnar 

nos que se fundamentam na encruza como uma possibilidade de rompimento da lógica do 

colonialismo e para isso apresenta o Exu que, com sua traquinagem, pratica desordens, 

estraçalha os que se dizem reis e rompe com regras ditatoriais para, assim, narrar outras/novas 

histórias.  

 A partir da noção de cruzo/cruzilhada/encruzilhada o autor evidencia espaços para a 

diversidade de saberes, relações interculturais e pedagogias outras que se fundamentam no 

pensamento decolonial. “Se a decolonialidade emerge como ato político/epistemológico para 

a emergência de outro tempo, a mesma demandará de pedagogias que articule as ações, é 

nesse sentido, que lanço como resposta responsável, provisória e inacabada a pedagogia das 

encruzilhadas” (LUIZ JÚNIOR, 2019, p. 05).  

Em seu texto, o autor denuncia os horrores do colonialismo/colonialidade, que, 

dentre os seus efeitos, produz a morte e o desencantamento, e defende a educação em seu 

caráter político, ético, antirracista/decolonial como política em favor da vida em sua 

diversidade.  

Na dissertação intitulada Os cursos de Licenciatura em Pedagogia da UESB: uma 

“outra” episteme para a temática étnico-racial no âmbito do currículo formal, com autoria 

de Macedo (2019), foi realizado um estudo sobre os cursos de Licenciatura em Pedagogia da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, envolvendo os campi de Itapetinga, Jequié e 

Vitória da Conquista com indagações acerca da inserção da temática da diversidade étnico-

racial em seus currículos. 

A pesquisa assume um viés anticolonial, delineando-se metodologicamente pelo 

caráter qualitativo, bibliográfico e documental, e, neste processo investigativo, analisa os 

Projetos Pedagógicos de Cursos – PPC’s das três instituições mencionadas numa perspectiva 

da interculturalidade crítica e anticolonial no contexto da educação. Propõe perceber as 
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influências do colonialismo nos currículos, especialmente nos que são destinados à formação 

dos pedagogos e pedagogas.  

A autora apresenta como principal desfecho que o colonialismo e a colonialidade do 

poder do saber e do ser continuam a estruturar os currículos. E, assim, pontua o que foi 

evidenciado em seu estudo: “os princípios estruturantes do colonialismo e da colonialidade, o 

fetiche em torno da raça, a razão como instrumento de poder, o direito como aliado do 

epistemicídio, a homogeneidade educacional, a ideação acerca do europeu” (MACEDO, 

2019, p. 171).  

Ela evidencia, ainda, que, para a efetivação de uma educação atenta à diversidade, é 

preciso repensar os currículos de formação docente, uma vez que ainda se apontam ações 

superficiais acerca do diálogo sobre as questões étnicas, o que, para a autora, exige 

transgressão, insurgência e desobediência epistêmica. 

A tese de doutorado de Oliveira (2020), intitulada Manifestações decoloniais no 

currículo da Educação do/no campo escola nova sociedade – Território de (re)existência, 

ancorada pela abordagem decolonial, a partir de uma compreensão ontologicamente crítica, de 

modo particular  sobre as imposições raciais, étnicas, sociais, políticas econômicas e culturais, 

aborda possibilidades de insurgências, (Re)existência a um currículo monocultural, 

eurocêntrico, ao revelar as manifestações decoloniais centradas na proposta pedagógica 

desenvolvida pelas professoras Protagonistas, como se refere a pesquisadora, da Escola Nova 

Sociedade - ENS, localizada no Assentamento Itapuí, assentamento da reforma agrária do 

Movimento de Trabalhadores Sem Terra – MST, em Santa Rita, Rio Grande do Sul. 

A pesquisa teve como objetivo compreender e descrever a complexidade na 

constituição do currículo da Educação do/no campo, seus processos de formulação, sua 

materialização, seus componentes institucionais e sobretudo políticos manifestados no 

cotidiano da escola acima referendada. Para esse estudo optou pelo Ciclo de Políticas13, já que 

a proximidade entre decolonialidade e Ciclo de Políticas oferece elementos teórico-

metodológicos para sua análise. Essa abordagem se constitui de forma a compreender a 

complexidade de constituição do currículo da Educação do Campo, especificamente da ENS. 

A autora ressalta, ainda, que essa relação possibilita “olhares que revelam contextos 

encobertos por meio das construções históricas de relações assimétricas de poder, que 

 
13 Segundo Mainardes (2018), a abordagem do Ciclo de políticas como uma perspectiva epistemológica, permite 

o uso consciente e reflexivo de conceitos, ideias de diferentes teorias, as quais sendo articuladas entre si 

contribuem para compor o caminho metodológico da pesquisa (OLIVEIRA, 2020, p. 46).  
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constituem, marcam, desenham e cerceiam as práticas curriculares” (OLIVEIRA, 2020, p. 

324). 

Como resultado de sua pesquisa, é revelado que, mesmo apresentando problemas de 

estrutura no caso do quadro profissional que não é permanente, principalmente nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, a desvinculação dos jovens com a terra  

quando chegam ao Ensino Médio e a falta de compromisso por parte dos docentes com a 

proposta curricular, o currículo da ENS tem a comunidade e a identidade cultural no centro de 

suas ações que considera transgressora, decolonial, mesmo diante dos diversos contextos e 

manifestações políticas adversas.  

Por conseguinte, Por uma proposta pedagógica na perspectiva da educação 

intercultural decolonizadora é uma pesquisa de doutorado, tem como autor Munsberg (2020), 

e, nela, são analisadas as potencialidades do Ensino Médio Politécnico como proposta 

pedagógica inscrita na perspectiva da educação intercultural decolonizadora, tendo como base 

os documentos da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul que reestruturam o 

ensino Médio e implantam a referida proposta pedagógica.  Para tanto, é feita uma 

investigação a partir dos estudos realizados pelo Grupo de Pesquisa em Educação 

Intercultural – GPEI da Universidade La Salle (UNILASALLE), localizada em Canoas, RS. 

Para este estudo, utiliza-se a pesquisa de campo do tipo analítica com abordagem qualitativa e 

como aporte teórico a pedagogia decolonial com ênfase na interculturalidade.    

O autor considera que a educação intercultural decolonizadora é uma porta para a 

superação do individualismo, de discursos arcaicos desenvolvimentistas, de posturas 

excludentes e discriminatórias e defende essa proposta pedagógica como uma grande 

oportunidade para a efetivação do rompimento  da colonialidade do poder, do saber e do ser. 

“Em síntese, a educação intercultural decolonizadora implica descolonizar os conhecimentos 

(o saber), as subjetividades (o ser) e a história (o poder)” (MUNSBERG, 2020, p. 121). Como 

resultado, o autor considera que a proposta pedagógica do Ensino Médio Politécnico do RS 

apresenta grande potencial para que a educação intercultural descolonizadora seja 

efetivamente implantada. 

Logeto (2020), na pesquisa intitulada A recontextualização das Leis 10.639/03 e 

11.645/08 nos currículos dos cursos de licenciatura em Pedagogia da Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia-UESB, buscou identificar como as Leis 10.639/03 e 11.645/08 se 

recontextualizam no currículo dos cursos de Pedagogia da Universidade Estadual do Sudoeste 

da Bahia (UESB), tendo como referência as questões étnico-raciais, o lugar que elas ocupam 

nos documentos institucionais e os discursos produzidos por estes documentos a respeito 
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desta temática. Analisa ainda como a universidade recontextualiza esses documentos nos 

fluxogramas dos cursos e ementas das disciplinas.  

Para esta análise, a autora adota como principal teoria o pensamento de Bernstein 

(1996) no que tange ao conceito de recontextualização do discurso pedagógico e suas 

interfaces com o currículo e a temática das relações étnico-raciais e utiliza como base 

metodológica a pesquisa documental, de natureza qualitativa. É apontado, como resultado da 

pesquisa, que, apesar das matrizes curriculares contemplarem propostas referentes à questão 

investigada, as disciplinas específicas à temática étnico-racial aparecem no currículo de forma 

periférica, ou seja, não é tomada como principal. Segundo a autora, há intenção para o 

cumprimento da legislação, mas ainda se percebe grandes dificuldades no processo de sua 

inserção. “Mas não se trata apenas de inserir a temática das relações étnico-raciais no 

currículo, e sim de orientar as instituições de ensino a promoverem ações que possam gerar 

resultados no combate ao racismo e o preconceito contra os negros” (LOGETO, 2020, p. 58). 

As produções acadêmicas em análise dialogam com o nosso objeto de estudo e 

revelam que, apesar do esforço demonstrado pelas escolas, universidades, institutos, 

registram-se ainda grandes dificuldades no processo de implementação da Lei 10.639/03, bem 

como a ausência de uma política de formação para os professores da educação básica e 

superior para o trabalho com a temática das relações étnico-raciais. Aproximando-se a duas 

décadas da promulgação da referida lei, além do exposto, a maioria dos autores denunciam a 

presença do racismo em diversos espaços da sociedade, inclusive na escola, e de um currículo 

que se configura pelos moldes coloniais, com práticas epistemologicamente sustentadas pelo 

pensamento europeu.  

Este estado da arte revelou que há uma diversidade de produções científicas que 

abordam as questões do currículo e da diversidade étnico-racial, com diferentes análises, 

críticas e proposições. Alguns trabalhos analisados, apresentam abordagens teóricas e 

metodológicas que diferem da perspectiva decolonial, porém foram selecionados por dialogar 

com o nosso objeto de estudo que dentre outras, apontam discussões sobre o currículo como 

espaço de disputa, de poder e como artefato de manutenção da colonialidade do saber, 

perspectiva que converge com o nosso objeto de estudo.  

Vale ressaltar que, na UESB, campus de origem desta pesquisa, especificamente na 

linha 02, registramos apenas um trabalho que se aproxima da decolonialidade.   

Na pesquisa de pós-doutoramento realizada por Oliveira (2020), registra-se uma 

vasta produção com abordagem teórica na perspectiva da decolonialidade, da 

interculturalidade e das Pedagogias decoloniais no Brasil. O autor realizou essa investigação 
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(estado da arte) no banco de dados da Scielo, nas revistas de pós-graduação, em educação, nos 

anais da ANPED e do ENDIPE (Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino)  com um 

olhar sobre as dissertações de mestrado, teses de doutorado, artigos científicos, objetivando 

identificar como essa perspectiva, bem como as Pedagogias Decoloniais estão sendo 

desenvolvidas  no campo da educação e inseridas  nos debates acadêmicos no Brasil. Utilizou 

como marco temporal os anos de 2010 a 2020 e foram encontrados 705 textos. Após utilizar 

critérios de eliminação, como textos que abordassem sobre as pedagogias decoloniais fora do 

contexto brasileiro, que não relacionassem a opção decolonial com temáticas pedagógicas, 

resenhas de livros, teses e dissertações, além de apresentações de dossiê em revistas, foram 

escolhidos 257 textos para análise.  

O autor destaca algumas questões observadas nos textos. A primeira é que, no geral, 

há um entrecruzamento de temáticas, ou seja, temáticas como formação docente, educação de 

crianças, currículo e didática são intermediadas por outras discussões como a indígena, 

relações raciais, teoria decolonial e outras. A segunda está relacionada ao campo de 

abordagem. Grande parte aborda a temática pedagogias decoloniais em espaços não 

institucionalizados, e, na terceira, o autor destaca o compromisso social, político e militante 

dos autores/as demonstrados nas descrições de suas trajetórias pessoais e/ou profissionais com 

seus objetos e sujeitos da pesquisa.  

Aponta, ainda, que, embora os textos apresentem diversas subtemáticas com 

reflexões raciais e pedagogias decoloniais, é possível identificar questões a serem 

desenvolvidas em pesquisas futuras, tais como:  

 

[...] políticas de ações afirmativas e o enfrentamento da colonialidade, o 

entrelaçamento do conceito de branquitude com a colonialidade do ser e o 

enfrentamento do racismo epistêmico no que diz respeito a presença de 

concepções e cosmologias negras e africanas nos currículos escolares e 

universitários. (OLIVEIRA, 2020, p. 134).   

 

A pesquisa de Oliveira (2020) ainda aponta uma grande expansão do estudo das 

relações étnico raciais no Brasil e que este debate, em junção com a opção decolonial aparece 

em todo período entre 2010 e 2020. Desse estudo, selecionamos para análise as que mais se 

aproximam do nosso objeto de pesquisa e que foram publicadas dentro do nosso marco 

temporal.   

Torres (2020), ao tecer reflexões analíticas da colonialidade e da decolonialidade, 

serve-se de dez teses apresentadas em forma de resumo, objetivando contribuir para o 

entendimento dos termos em destaque a partir de múltiplas ideias defendidas por diferentes 
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autores e, nesse sentido, provocar avanços na perspectiva da decolonialidade. Nenhuma das 

teses que compõem o referencial teórico de Torres (2020) foram selecionadas neste estado da 

arte, porém forneceram muitas reflexões e contribuíram na construção deste trabalho.        

Diante do exposto, justifica-se a importância da nossa pesquisa que objetiva 

conhecer como a temática da diversidade étnico-racial é tratada no currículo da Rede 

Municipal de Ensino de Correntina/BA, investigação essa que apresenta uma proposta 

metodológica a partir da abordagem decolonial, viés pouco encontrado nos trabalhos em 

análise, ou seja, mesmo apresentando perspectivas que demandam pela pós-colonialidade e/ou 

des/decolonialidade, há trabalhos que delineiam isso pelo viés qualitativo, porém, ao nosso 

olhar, essa abordagem não dá conta de abarcar pesquisas tão complexas: “No entanto, 

precisamos estar cientes que uma teoria nunca poderá dar conta de toda complexidade do 

real” (MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 26). Atribuímos esse mesmo entendimento às 

metodologias.  

 E assim, aspiramos percorrer caminhos outros, possíveis às insurgências, 

principalmente diante de um cenário pandêmico pelo qual estamos atravessando, em que o 

racismo tem se acentuado e as políticas públicas educacionais têm sofrido constantes 

ameaças. Outrossim, por se tratar de um município em que essa temática ainda não é campo 

de discussão. 

Este texto está organizado em quatro seções. A primeira, esta introdução, apresenta 

as minhas relações com o objeto de estudo, a problemática, a justificativa, o problema, os 

objetivos da pesquisa e as produções científicas que versam sobre currículo, diversidade 

étnico-racial e decolonialidade.  A segunda seção apresenta a pesquisa no contexto decolonial, 

as abordagens que a fundamentam, bem como os procedimentos metodológicos que serão 

utilizados para análise dos dados. A terceira discorre sobre alguns conceitos considerados 

cruciais para o entendimento das relações de dominação, dada pela colonialidade do poder, do 

saber e do ser e as diversas perspectivas de decolonialidade. A quarta e última seção inicia a 

análise do currículo que tem como principal fonte documental o Documento Curricular 

Referencial de Correntina (DCRC). 

Portanto, esta pesquisa, ancorada pelo diálogo e pelo princípio da ética e da 

autonomia aspira, como diz Catherine Walsh (2021)14, visa a semear nas possíveis fissuras 

e/ou gretas/rachaduras novas sementes, novas concepções, novos saberes no terreno da 

 
14 CATHERINE Walsh - Movimento intercultural. Projeto Brincadas, 22 de abr. de 2021.01 vídeo (2:49:48) 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ij50ri0rTM0. Acesso em 20 de agost. de 2021. Participação 

de Catherine Walsh, Antonieta Megale, Fernanda Liberali e Jorgelina Tallei. 

https://www.youtube.com/watch?v=ij50ri0rTM0
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educação e, assim, contribuir na ampliação dos estudos da temática proposta, a partir de 

reflexões e inquietações envoltas aos currículos, historicamente arraigados nos/pelos ditames 

coloniais, tendo em vista a superação de um pensamento único e avassalador de produção de 

conhecimento, perspectivas que emergem, sobretudo “outras” epistemologias15 e um 

pensamento decolonial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 “Por epistemologia entende-se toda noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições do que conta como 

conhecimento válido” (GOMES, 2017, p. 28). 
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2 A PESQUISA NO CONTEXTO DECOLONIAL 

 

Pensar numa perspectiva decolonial de metodologia não é tarefa fácil. É necessário 

dialogá-la com o referencial teórico do nosso estudo, que objetiva analisar se a diversidade 

étnico-racial é contemplada no Currículo da Rede Municipal de Correntina-BA. Com o receio 

de legitimar teorias eurocêntricas através da nossa escrita, coadunamos com Reis e Silva 

(2021) quando ressaltam que propostas contra-hegemônicas de produção de conhecimento 

exigem, sobretudo, outros olhares para outras bases epistemológicas.  

Toda pesquisa dispõe de uma metodologia que, segundo Martins e Benzaquen 

(2017), está vinculada a uma ontologia que se fundamenta na sistematização de informações 

teóricas e práticas para um melhor entendimento do objeto em análise. Numa concepção 

contra-hegemônica à ontologia moderna eurocêntrica que se baseia “na perspectiva do 

progresso moral, psicológico, político, econômico, religioso e cultural do ser humano tendo 

como espelho de referência o homem europeu e a perspectiva de controle e domesticação da 

natureza não humana” (MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 18). 

Esta pesquisa está ancorada nos estudos decoloniais que se fundamentam no grupo 

de pesquisa denominado modernidade/colonialidade (MC), constituído, em sua maioria, por 

estudiosos latino-americanos que, além das contribuições teóricas e investigativas sobre as 

propostas epistêmicas da colonialidade, contribuem para a ascensão de um projeto 

epistemológico novo.  

A colonialidade, termo criado por Quijano no final dos anos de 1980, constitui-se 

como um dos elementos que sustenta o padrão mundial do poder capitalista que, por meio da 

classificação hierárquica (racial/étnica/classe/gênero), domina, invisibiliza e inferioriza as 

populações não enquadradas nos padrões da sociedade moderna. Para Martins e Benzaquen 

(2017), esse termo ajuda no entendimento da ontologia hegemônica que se explica pelos 

efeitos da colonização sobre os povos colonizados. Relação que opera sobre as três dimensões 

ontológicas: saber, poder e ser; e consequentemente sobre os três níveis da colonialidade: do 

poder, do saber e do ser.  

A colonialidade do poder proposta por Quijano se estabelece como sistema de 

dominação e de exploração sociocultural, referendada pela classificação hierárquica da 

população mundial sob a égide do eurocentrismo e da racionalidade moderna (QUIJANO, 

2009). Mesmo que a colonialidade do saber tenha relação específica com o conhecimento, e a 

colonialidade do ser com a subjetividade, sexualidade, para Maldonado Torres (2020), estas 
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estão inteiramente relacionadas devido à centralidade do conhecimento na modernidade, 

produzindo assim uma hierarquização (superioridade/inferioridade) e desqualificação 

epistêmica do outro. 

Segundo Ocaña, López e Canedo (2021), o discurso da modernidade/colonialidade 

em suas dimensões, de poder, saber, ser e viver, tem se moldado na atualidade, se não em 

todos, uma grande maioria de nós, deste modo, urge a descolonização dos currículos e das 

práticas pedagógicas, ou, como  ressaltam os autores, a descolonização da educação que 

requer, sobretudo, desobediência epistêmica e a construção de uma pedagogia decolonial, 

“sem cair na armadilha de centralizar os saberes, pensamentos e ações como vem fazendo a 

colonialidade” (OCAÑA; LÓPEZ; CANEDO, 2021, p. 129). 

Ao se referirem à decolonialidade da educação, esses autores ressaltam que isso só 

será possível com o reconhecimento da validade e da importância dos saberes não validados 

pela matriz colonial, o que exige a criação de pedagogias “outras” e não somente de outras 

pedagogias. Nesse sentido, numa perspectiva decolonial, a proposição é construir diferentes 

formas de pensar, contrárias às lógicas que nos são impostas pela colonialidade. Para isso, é 

preciso “pensar na constituição do novo sujeito epistemológico que pensa a partir das e sobre 

as fronteiras da modernidade/colonialidade” (OLIVEIRA, 2010, p. 52). Essa perspectiva 

exige reação ao discurso e à perspectiva hegemônica, já essa reação depende do 

posicionamento dos sujeitos, ou seja, do lugar de enunciação, conceito criado por Mignolo e 

que Martins e Benzaquen (2017) o definem como “lugares de história, de memória, de dor, de 

línguas e de saberes diversos” (p. 16).   

Ao fazer referência ao lócus de enunciação, Grosfoguel (2009) salienta que esse 

lugar é ocultado, apagado e desvinculado do lugar epistêmico étnico/racial/sexual e de gênero 

pela filosofia e pelas ciências ocidentais que 

 

[...] conseguem gerar um mito sobre um conhecimento universal verdadeiro 

que encobre, isto é, que oculta não só aquele que fala como também o lugar 

epistêmico geopolítico e corpo-político das estruturas de 

poder/conhecimento colonial, a partir do qual o sujeito se pronuncia [...]. Ao 

esconder o lugar do sujeito da enunciação, a dominação e a expansão 

coloniais europeias euro/americanas conseguiram construir por todo o globo 

uma hierarquia de conhecimento superior e inferior e consequentemente, de 

povos superiores e inferiores. (GROSFOGUEL, 2009, p. 387-388).  

 

Com a negação e a dominação dos espaços de enunciação, a perspectiva é 

construir novos espaços de enunciação epistêmica de forma que os povos não brancos, 

os subalternizados, contem suas histórias e memórias a partir dos diferentes lugares em que 
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construam diferentes saberes com o reconhecimento e inserção dessa diversidade nos 

currículos escolares.  

Nessa tensão é que esta pesquisa propõe uma metodologia que consiga articular os 

diferentes saberes com os conhecimentos científicos existentes, a partir de uma crítica às 

epistemologias ocidentais que, ao enaltecerem os conhecimentos europeus, os adotam como 

modelo hegemônico de conhecimento e, por consequência, menosprezam os saberes “outros”. 

Segundo Benzaquen (2012), citando o sociólogo Boaventura de Sousa Santos, esse é 

um trabalho das Sociologias das ausências e das emergências que, longe de ser neutro (razão 

indolente), “coloca em relevo o invisibilizado, às possibilidades de reação à colonialidade 

imperante” (BENZAQUEN, 2012, p. 57). A partir dessa perspectiva é que tencionamos esta 

pesquisa.  Nessa compreensão, o pensamento de Rosa e Silva (2017) nos ajuda também a 

compreender o processo de escolha do método para a pesquisa: 

 

Não há apenas um único método, um único caminho para cada pesquisa e 

essa escolha não precisa, necessariamente, ser feita antes da percepção do 

caso como um todo. Com isso queremos dizer que a construção da pesquisa 

é um processo que está em constante transformação e quanto mais liberdade 

o pesquisador tiver para percorrer os caminhos teóricos, o objeto e o 

contexto como um todo, maior qualidade terão as análises (apud FUCHS, 

2019, p. 31). 

 

O pensamento decolonial possibilita a "desobediência epistêmica", que busca 

transgredir os paradigmas científicos modernos fundamentados no conhecimento colonial e 

nas relações de poder: “uma metodologia com perspectiva decolonial se funda na história dos 

povos e culturas subalternizadas por meio de relações de poder estabelecidas sob princípios 

fortemente identificados com a modernidade europeia” (FUCHS, 2019, p. 29).  

Nesse intento, uma pesquisa de abordagem decolonial, além das rupturas 

epistêmicas, deve primar pela construção de saberes em que as ciências sociais europeias não 

sejam o único parâmetro na/para a construção de conhecimentos. O conhecimento, visto por 

essa concepção, além de não comportar nenhum determinismo, ou seja, não se reverberar por 

verdades absolutas, reconhece as diferentes formas de produzi-lo, além das dominadas pelo 

norte global (SANTOS, 2020b). Assim, as Epistemologias do Sul se destacam como um 

grande contributo para o pensamento decolonial. 

 

Trata-se do conjunto de intervenções epistemológicas que denunciam a 

supressão dos saberes levada a cabo, ao longo dos últimos séculos pela 

lógica epistemológica dominante, valorizam os saberes que resistiram com 

êxito e as reflexões que estes têm produzido e investigam as condições de 

um diálogo horizontal entre conhecimentos. (SANTOS; MENEZES, 2009, 

p. 13). 
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Para Santos (2020b),  as epistemologias do sul possibilitam um enriquecimento 

mútuo entre saberes e culturas, questionam a ciência moderna,  principal fonte de expansão da 

dominação europeia, que com seu caráter capitalista, patriarcal esconde as linhas abissais, ou 

seja, “Considerar especificamente o caráter colonial das ciências modernas, pode, contudo, 

justificar-se com o objetivo de realçar a falsa universalidade que está na base do epistemicídio 

multifacetado cometido pela ciência moderna” (SANTOS, 2020b, p. 161-162). 

Entendemos, com isso, que a questão não é ignorar as ciências e/ou as produções 

científicas, afinal essas são/serão fundamentais para todas as pesquisas. Segundo Batista, 

(2020), as metodologias decoloniais empreendem outras possibilidades de entendimento do 

mundo que não sejam pela ótica ocidental e de caráter impositivo. 

 

Em síntese, a ‘Ciência’ não tem que ser somente a ‘ciência ocidental’, a 

‘história contada pelos portugueses’, a ‘geografia europeia ou 

americanizada’ (aquela que põe a Europa no ‘centro do mundo’, esta faz 

questão de se impor como sinônimo de ‘Norte’: você já encontrou um 

‘norte’, você está ‘desnorteado’, ir para o ‘norte’ (ou Norte) é ir para o 

caminho ‘certo’ e assim por diante) etc. (BATISTA, 2020, p. 02). 

 

A discussão acima coaduna com o pensamento de Santos (2020b), quando exprime 

sobre a hegemonia em que gozam as epistemologias do Norte, as culturas eurocêntricas, e 

coloca como maior desafio às epistemologias do Sul “tornar crível e urgente a necessidade de 

reconhecer a diversidade do mundo” (p. 187). Com outras palavras, trazer para o centro os 

saberes dos povos subalternizados, desconsiderados, invisibilizados pelo norte global, ou seja, 

dar visibilidades a outros conhecimentos/saberes. O autor apresenta como alternativa de 

descolonização das ciências sociais a Metodologia de investigação pós-abissal, fundamentada 

pela epistemologia do sul, que tem como ideia central desafiar o domínio do pensamento 

eurocêntrico. “As epistemologias do Sul propõem metodologias não extrativistas, na base das 

quais se constrói o conhecimento científico pós-abissal” (SANTOS, 2020b, p. 179). 

Ainda de acordo com Santos (2020b), as metodologias extrativistas são produzidas 

pela ciência moderna e, portanto, atendem aos interesses das epistemologias abissais, uma vez 

que   

 
[...] são orientadas para a extração de conhecimento sob a forma de matéria-

prima -informação relevante - que é fornecida por objetos, sejam humanos 

ou não-humanos. A extração é unilateral: os que extraem nunca são 

extraídos, por assim dizer; pelo contrário, controlam o processo extrativo. 

[...] O que não apresenta interesse para o processo extrativo é irrelevante e 

pode ser eliminado como sendo inútil, como lixo ou joio e, idealmente, não 
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deve fazer perder tempo precioso de investigação. (SANTOS, 2020b, p. 

194). 

 

Com essa afirmativa, nota-se que as metodologias extrativistas não são 

descolonizadoras. O autor compreende que, para descolonizar essas metodologias, é preciso 

considerar os processos em que os conhecimentos produzidos de forma não extrativista sejam 

aceitáveis e confiáveis, ou seja, tornar úteis os conhecimentos produzidos a partir do ato de 

cooperação entre os sujeitos de saberes, e não no formato unilateral sujeito/objeto.  

A partir dessa compreensão, Santos (2020b) reforça que é na cooperação entre os 

conhecimentos científicos e os artesanais que convergem as contribuições da ciência pós-

abissal. Para esse autor, enquanto o pensamento abissal considera o mundo como um objeto 

entranhado de entidades humanas e não-humanas e que, para apropriar-se do conhecimento 

deste, basta o sujeito utilizar métodos e provas adequadas, para o pensamento pós-abissal, por 

sua vez, o mundo é coletivo e cheio de possibilidades. Nas palavras do autor, “o 

conhecimento científico pós-abissal é sempre coconhecimento que surge de processos de 

conhecer-com em vez de conhecer sobre” (SANTOS, 2020b, p. 216). 

Nesse sentido, esta pesquisa pretende (des)construir conhecimentos/saberes para 

além dos impostos pela ciência moderna, o que implica diálogo com a sociologia das 

ausências, das emergências e com a ecologia de saberes, que, segundo Santos (2020), 

possibilita  intercãmbio tanto com os conhecimentos científicos, quanto com os do senso 

comum e/ou artesanal. Procedimentos metodológicos das epistemologias do Sul, que, por sua 

vez, funda a Metodologia de investigação pós-abissal/decolonial que demanda a 

decolonialidade do poder, do saber e do ser.  

Coadunando com as reflexões de Santos (2020b), Martins e Benzaquen (2017), 

ressaltam que a perspectiva decolonial fortalece as epistemologias do Sul. 

 

Assim, no âmbito da realidade instituinte podemos pensar o conceito de 

descolonialidade a partir das três dimensões ontológicas: uma 

descolonização do saber, do poder e do ser. Reivindicar saberes 

contextualizados e incorporados e questionar o saber eurocêntrico que tem a 

pretensão de ser neutro, total e verdadeiro, são formas descoloniais do saber. 

(MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 22). 

 

Esses autores propõem numa perspectiva (des)decolonial categorias, indicadores e/ou 

marcadores importantes para corporificar a pesquisa, dando a ela as dimensões a serem 

focalizadas, a partir de cada objeto em particular. “A ideia de marcadores pode nos ajudar a 

operacionalizar as dimensões da análise empírica guardando a originalidade 

desconstrucionista da proposta teórica” (MARTINS; BENZAQUEN, 2017, p. 24). 
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A partir das contribuições de Bhabha (1994), Martins e Benzaquen (2017) ressaltam 

que os marcadores descoloniais se destacam como dispositivos simbólicos e podem ser 

analisados a partir de dois aspectos: o de mediação e o de ambivalência. O primeiro indica 

que os marcadores podem ser significados e ressignificados pelos sujeitos da pesquisa, e o 

segundo possibilita interpretação espelhada, ou seja, o mesmo marcador pode ser visto sobre 

diferentes óticas. Os autores chamam atenção para a ambivalência estrutural dos marcadores 

que, em sua ambiguidade, pode ser visto tanto como instrumento de controle social, de 

alienação, quanto para a libertação dos sujeitos, e que, ao contrário das abordagens 

utilitaristas modernas, não há hierarquias entre os marcadores/indicadores e/ou categorias a 

serem escolhidos a partir do contexto da pesquisa.   

Nesta pesquisa, temos como possibilidades de unidade de análise os 

elementos poder, saber e ser, que nos ajudaram a organizar e agrupar as categorias do nosso 

objeto de estudo, a serem delineadas tanto pelo campo teórico, quanto pelo empírico, no fazer 

da análise decolonial do problema em foco: como a diversidade étnico-racial se configura no 

Currículo da Rede Municipal de Correntina, Bahia.  

A seguir, apresentamos o quadro demonstrativo com os marcadores a serem 

considerados na análise dos dados, a partir das dimensões ontológicas saber, poder e ser e do 

paradoxo colonialidade/decolonialidade, bases para a leitura da realidade que esta pesquisa 

aborda.  

 

Quadro 2 – Demonstrativo com marcadores/indicadores/categorias de análise 

CATEGORIAS 

ONTOLÓGICAS 

MARCADORES DE 

COLONIALIDADE 

MARCADORES DE 

DECOLONIALIDADE 

  

PODER 

- Política curricular 

centralizada 

- Política curricular participava e 

democrática 

 

- Formação docente 

eurocentrada  

-Movimentos insurgentes das 

professoras na perspectiva da 

formação docente 

  

SABER 

-Currículos eurocentrados, 

monoculturais, unilaterais, 

hegemônicos, universalizado 

- Produção de um currículo contra-

hegemônico/humanizador) 

Ecologia dos saberes (Diálogo com 

os diversos saberes). 
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Saberes contextualizados 

Silenciamento dos currículos e 

das práticas para as questões 

étnicos-raciais 

 

- Práticas de insurgências 

Desobediência epistêmica 

   

SER 

 

- Referência: homem branco, 

masculino, heterossexual 

- Identidade/ 

diversidade/subjetividades 

-Valorização da estética negra 

/empoderamento 

  

-Práticas de preconceito e 

racismo na escola  

- Interculturalidade (respeito à 

diferença) 

-Pedagogia decolonial 

Fonte: Elaborado pelas autoras, inspirado em Martins e Benzaquen (2017, p. 27). 

 

Numa posição contra-hegemônica ao modelo de Currículo hegemônico, unilateral e 

monocultural, que tem fundamentado a educação brasileira ao longo dos tempos, propomos 

tencionar ideias que se concentram na égide de um currículo heterogêneo (epistemologias do 

norte – abissal) e um currículo intercultural (epistemologia do sul – pós-abissal) de modo a 

insurgir, transgredir e refletir sobre a necessidade do debate relacionado à diversidade étnico-

racial presente nos espaços escolares e ausentes nas práticas pedagógicas e, assim, tecer 

diálogo com a sociologia das ausências e das emergências.  

 

2.1 Coleta e análise dos dados 

 

Para a coleta dos dados, foram utilizados como instrumento de pesquisa a análise 

documental, o DCRC e a entrevista semiestruturada, tendo como interlocutoras três 

coordenadoras pedagógicas que atuam na Secretaria Municipal de Educação e quatro 

professoras da rede municipal de ensino de Correntina. Os critérios de escolha e o perfil das 

interlocutoras serão apresentados no item 2.3.1. 

Segundo André (2001), a análise dos documentos nos ajuda a contextualizar o 

fenômeno estudado, bem como explicitar suas vinculações mais profundas e completar as 
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informações coletadas. Nesse sentido, a autora aponta que “a análise deve ser densa, 

fundamentada, trazendo evidências ou provas das afirmações e conclusões. Consideramos que 

deve ficar evidente o avanço do conhecimento, ou seja, o que cada estudo acrescentou ao já 

conhecido ou sabido” (p. 83). Nesse aspecto, todo documento tem em si valores, 

representações e concepções relacionados ao contexto em que foi produzido “é preciso pensar 

a análise documental em seus contextos, sociais, culturais, econômicos, entre outros aspectos, 

tendo em vista que estes aspectos vão ajudar a desvelar qual a concepção da elaboração e 

efetivação daquele determinado documento” (MACEDO, 2019, p. 27). 

No processo investigativo, a entrevista constitui-se como um importante instrumento 

de coleta de dados. Permite o contato físico com o entrevistado, além de proporcionar uma 

relação de conversação e diálogo com informações imprescindíveis para a pesquisa. Logo, no 

processo de coleta de informações acerca do que se propõe pesquisar, a entrevista possibilita 

obter uma maior fonte de dados já que as leituras e interpretações não devem limitar-se ao 

escrito ou falado, mas também ao que é expresso por gestos, atitudes e emoções.  

Segundo Duarte (2004), apesar da existência de concepções que consideram esse 

procedimento como mais fácil e/ou banal, ao ser utilizado dentro do rigor e confiabilidade que 

a pesquisa particularmente precisa, permite  

 
[...] ao pesquisador fazer uma espécie de mergulho em profundidade, 

coletando indícios dos modos como cada um daqueles sujeitos percebe e 

significa sua realidade e levantando informações consistentes que lhe 

permitam descrever e compreender a lógica que preside as relações que se 

estabelecem no interior daquele grupo, o que, em geral, é mais difícil obter 

com outros instrumentos de coleta de dados. (DUARTE, 2004, p. 215). 

 

Segundo essa autora, o que difere no ato de fornecimento de dados empíricos de 

modo a se tornarem ricos, densos e suficientes para a investigação é que o pesquisador esteja 

teórico e tecnicamente preparado. Em outras palavras, depende da postura do pesquisador e 

do referencial teórico/metodológico utilizado tanto para a construção do objeto de pesquisa, 

quanto para a análise do material coletado. Neste caso, utilizaremos a entrevista 

semiestruturada, que se destaca como uma tarefa complexa por possibilitar e/ou despertar um 

discurso “mais livre”, com possibilidades de grande significado e relevância para o contexto 

investigativo.   

Para o bom êxito da entrevista, é necessário que o pesquisador: a) Tenha objetivos 

definidos com clareza; b) Aproxime do campo de pesquisa, seja no envolvimento com o seu 

contexto ou por meio de leituras prévias; c) Domine o roteiro da entrevista para evitar 

“engasgos”, fazer ensaios, o que ele chama de “introjeção”; d) Possua segurança e 
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autoconfiança; d) Mantenha certo nível de informalidade, sem perder de vista os objetivos 

pelos quais escolheu os sujeitos da pesquisa (DUARTE, 2004).  

As entrevistas foram planejadas e agendadas previamente com as interlocutoras e, 

em seu decorrer, foram gravadas e, posteriormente, transcritas e validadas por elas, de 

maneira a assegurar a fidedignidade das respostas para proceder a análise.   

Devido à pandemia provocada pela Covid-19 que estamos enfrentando, a qual exige 

o distanciamento social, as entrevistas foram realizadas através da Plataforma do Google 

Meet, a fim de preservar a vida e saúde das interlocutoras. É pertinente salientar que essa 

etapa da pesquisa foi realizada após a aprovação no Comitê de Ética da Pesquisa do PPGEd, 

com parecer de número 5.248.052.  

Queiroz (1988, apud DUARTE, 2004, p. 219) chama atenção para a complexidade 

do processo de análise das entrevistas, pois nem tudo que é dito deve ser considerado como 

objeto de análise e/ou como objeto de leitura “Do conjunto do material generosamente 

oferecido a nós pelos nossos informantes, só nos interessa aquilo que está diretamente 

relacionado aos objetivos da nossa pesquisa”. 

Para o processo de preparação de análise das entrevistas, Duarte (2004) cita a 

transcrição e a conferência de fidedignidade como pontos básicos. A primeira deve acontecer 

logo após a sua realização e por quem a conduziu, e a segunda exige o ato de ouvir o texto 

transcrito para verificar se o relato confere fidedignamente com a gravação. 

Na exploração do material e análise dos dados, tomemos como base a matriz 

metodológica decolonial, de Martins e Benzaquen (2017), apresentada no quadro 

anteriormente, e como referência as categorias ontológicas (saber, poder e ser), para que 

possam nos ajudar a organizar os marcadores/indicadores/categorias de análise, o que 

desencadeará numa análise das tensões entre colonialidade e descolonialidade. Para esses 

autores, os “marcadores descoloniais são dispositivos simbólicos, morais, estéticos e 

cognitivos que são mobilizados na dinâmica de reprodução dos sistemas sociais, não sendo 

fixos mas flutuantes de acordo com a perspectiva analítica” (MARTINS; BENZAQUEN, 

2017, p. 24). Portanto, não sendo fixos, eles poderão ser ressignificados, interpretados de 

acordo com as teorias que dialogam com o objeto de estudo.  

Agrupamos as questões abordadas nas entrevistas de modo a viabilizar reflexões a 

partir das unidades temáticas que aparecem no quadro a seguir e, consequentemente, as 

contribuições das interlocutoras também foram agrupadas, articulação que aparece na seção 4, 

destinada à análise das entrevistas.  
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Quadro 3 – Síntese das unidades temáticas e das questões para debates 

UNIDADES TEMÁTICAS  QUESTÕES PARA DEBATES 

● Documento Curricular Referencial de 

Correntina - DCRC  

● Inserção da temática étnico-racial no DCRC  

● O olhar das professoras sobre o currículo e a 

diversidade étnico-racial 

●  Concepções sobre currículo escolar e 

diversidade étnico-racial; 

● Conhecimento sobre as Leis 10.639/03 e 

11.645/08 

● As Práticas pedagógicas docentes:  

perspectivas decoloniais 

● Práticas de racismo e preconceito no 

ambiente escolar; 

● Práticas para a diversidade étnico- racial 

● A formação docente para as relações étnico-

raiais: “marcas” (in)visíveis da colonialidade 

do poder, do saber e do ser. 

● Ações para formação: Cursos específicos 

e/ou formação continuada para as relações 

étnico-raciais.  

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2022. 

 

Como já assinalamos, adota essa perspectiva de análise não é uma tarefa fácil, 

todavia estamos desafiadas a aprender e desaprender nesse fazer metodológico, para que 

possamos analisar o problema desta pesquisa refletindo junto à Secretaria Municipal de 

Educação de Correntina e à comunidade escolar no que for consideravelmente necessário para 

que os objetivos propostos sejam efetivamente alcançados. 

Portanto, a partir de novos olhares epistemológicos, propomos repensar a educação 

para além do modelo eurocêntrico. Assim sendo, consideramos que essas proposições são 

possibilidades de criação de “perspectivas epistemológicas contra hegemônicas de produzir 

conhecimento” (REIS; SILVA, 2021, p. 25).   

   

2.2 O Município de Correntina/Ba no Território da Bacia do Rio Corrente 

 

O Município de Correntina está situado no Território da Bacia do Rio Corrente16, no 

oeste da Bahia, a 919 km de Salvador, capital do estado e cerca de 550 km de Brasília, Capital 

Federal. Conforme os dados do IBGE (2019), o município possui uma área territorial de 

11.504 km² com uma população de 32.137. Foi emancipado em 30 de março de 1938. Os 

 
16Este território é formado por 11 municípios: Brejolândia, Canápolis, Cocos, Coribe, Correntina, Jaborandi, 

Santa Maria da Vitória, Santana, São Felix do Coribe, Serra Dourada e Tabocas do Brejo Velho. 
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municípios limítrofes são: Jaborandi, Santa Maria da Vitória, São Desidério na Bahia e Posse 

no estado de Goiás. 

É um município com uma demonstração cultural muito rica e atividades econômicas 

diversas, com destaque para a agropecuária, o comércio e o turismo, sem deixar de ressaltar 

que a agricultura familiar é o meio de subsistência da maioria da população que vive no 

campo. Os produtos que excedem das propriedades são comercializados em duas feiras 

populares que ocorrem na sede do município, a tradicional (feira do sábado) e a feira da 

agricultura familiar, inaugurada em 2018 que acontece nas quartas-feiras, no final do dia, 

culminando com o tradicional forró17, animado por artistas da terra.  

O município é banhado por cinco rios: Correntina, Arrojado, do Meio, Guará e Santo 

Antônio, os quais integram a Bacia do Rio Corrente, que, por sua vez, compõe a Bacia do Rio 

São Francisco, razão pela qual grandes empresas nacionais e internacionais ocupam o espaço 

do cerrado fazendo-o ser destaque na produção em larga escala de soja, milho, café, cana-de-

açúcar, entre outros. Sobressaindo também a pecuária, especificamente, a bovinocultura.  

 

Figura 1 - Mapa de Correntina 

 

Fonte: Arquivos da UFG, 2021  

 
17 Atualmente, o forró está suspenso devido à pandemia da Covid-19. 



50 
 

 

Essas produções ofereceram/oferecem ganhos, mas também causam grandes perdas 

ao município, como: expulsão das comunidades tradicionais de fecho e fundo de pasto de suas 

terras, perda de valores culturais, extração de minérios, diminuição da flora e da fauna e 

ameaças aos recursos hídricos com uma degradação ambiental assustadora.  

Em seu aspecto etnográfico, vale ressaltar que a população de Correntina resulta de 

uma miscigenação com vestígios históricos que comprovam a povoação de comunidades 

indígenas, africanas e europeias. Segundo Miranda (1994), o município foi constituído por um 

forte movimento migratório em que povos nômades deslocavam de diferentes regiões e foram 

se alojando nos vales potâmicos em busca da pesca, da caça e de frutos que eram encontrados 

com abundância, fato que perdurou por vários milênios. 

A existência do ouro e o potencial hídrico do território correntinense foram outros 

dois fatores que contribuíram para a povoação desse pedaço de chão. Segundo Baiano (1996), 

o ciclo do ouro e a expansão interna da exploração fizeram com que Correntina e outras 

localidades desse território surgisse para a civilização colonizadora, marcada pela chegada das 

expedições denominadas Entradas e Bandeiras18, às terras baianas, em que não somente o 

ouro, mas diamantes e esmeraldas eram abundantes. “A partir das entradas do Padre Anacleto 

Pereira dos Santos começa objetivamente o povoado, pois que os garimpeiros precisavam de 

uma estrutura para desenvolver seu trabalho. Este foi o primeiro núcleo de formação do 

povoado [...]” (BAIANO, 1996, p. 23). 

O aspecto religioso, com predominância da igreja católica, foi outro fator marcante 

na/para a formação e povoação de Correntina. Baiano (1996) acrescenta que o Padre Anacleto 

Pereira dos Santos foi a primeira pessoa a chegar no local em que foi criado o Arraial, que 

passou a ser chamado de Vila de Nossa Senhora da Glória do Rio das Éguas19 e, em seguida, 

de Correntina. Com a denominada Seca Grande (1791-1793), que atingiu principalmente os 

estados do Ceará e do Piauí, esse Padre acompanhou os retirantes da referida seca, 

 
18 “O sistema de capitanias hereditárias não surtia o efeito desejado pelo reinado português no que tange à 

exploração das riquezas brasileiras. De iniciativa pública, então, foram criadas as Entradas e, de iniciativa 

particular, as Bandeiras (meados do século XVI e séculos XVII e XVIII). A história registra o primeiro 

garimpeiro no Rio Rico no final do Século XVIII. O país já ultrapassa o auge da exploração aurífera, mas a 

Coroa portuguesa ainda estava muito interessada em nossas riquezas […]” (BAIANO, 1996, p. 17).  
19 “Nossos ancestrais contam, e há apontamentos sobre o assunto que um dos fazendeiros criadores do Município 

de Carinhanha, de nome Joaquim Amorim Castro da Gama, se deparou com o sumiço de um valioso lote de 

éguas de sua criação. Sua esposa Dona Caetana C.  Brandão, de formação católica, fez uma promessa à Nossa 

Senhora da Glória, santa de sua devoção, de construir uma capela no local onde fossem encontradas as éguas 

perdidas pelo marido. [...] Certo é que a manada de éguas foi encontrada pelo fazendeiro e seus escravos 

bebendo as águas gostosas e saudáveis do Rio Rico, que por aquele motivo passou a ser chamado Rio das Éguas" 

(BAIANO, 1996, p. 24).     
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conduzindo-os ao município de Correntina que se instalaram às margens do (Rio Rico, hoje, 

Rio Correntina).  

Ao fazer referência ao ingrediente religioso como ponto marcante na história política 

do Brasil, Baiano (1996) reforça que a cidade de Correntina se assemelha a essa premissa, ou 

seja, desde sua origem, a figura do padre era associada à interferência divina, dado pela 

necessidade da construção de uma capela, símbolo e/ou pilar da religião católica como forma 

de sustentação mística, moral e social. “Todo povoado para se firmar como núcleo perene e 

civilizado carecia da ajuda de Deus, porque desde aquela época a fé já removia montanhas, e 

não apenas elas, mas também vales, rios córregos e matas, para se fixar como ponto de apoio 

das pessoas” (p. 11). Naturalmente, essa mística tinha/tem em sua culminância a celebração 

da Santa Missa e, por isso, a relevância da figura do sacerdote.   

Nesse prisma, apesar do registro de um grande crescimento de outras religiões, 

segundo dados do IBGE (2010), atualmente a religião católica segue predominando nesse 

espaço, com um percentual de 79,65%.  

O povoamento desse pedaço de chão, ainda segundo Baiano (1996), se deu no tempo 

do Brasil colônia, sobre o domínio do branco colonizador, da força do coronelismo20 e de um 

processo histórico marcado por desordens, injustiças, por massacres e escravidão aos povos 

negros e indígenas que originalmente já ocupavam esse território: 

 
Ficava caracterizada a estrutura de classes sociais, com suas lutas marcantes; 

um para dominar, espoliar e explorar e outro tentando viver às custas do 

trabalho, para produzir a riqueza que não usufruiria. Quem não possuía e não 

tinha como explorar, se sujeitava ao trabalho árduo e massacrante na cata do 

ouro ou nas fazendas que desenvolviam a agropecuária. (BAIANO, 1996, p. 

21).  
  

Segundo registros históricos, os primeiros habitantes foram os povos silvícolas 

(indígenas), tendo habitado segundo registro de vestígios, em uma fazenda denominada Tatu, 

situada a 20 km da sede do município e conforme apontamentos do IBGE, dentre outras 

nações indígenas que povoavam este município cita-se Caipó e Bororo, que se instalaram na 

região em que originou o Arraial do Rio das Éguas.  

Há estudos que apontam sobre a existência de grupos que se caracterizam tanto como 

povos primitivos como quilombolas e que, ainda hoje, pela negação e falta de reconhecimento 

de suas origens e identidades, são referenciados pela indiferença, preconceitos e estereótipos. 

 
20 “O coronelismo que imperou no Brasil não tinha uma estrutura ideológica consistente e definida, mas defendia 

a ideologia de dominação do império, colonialista, portanto” (BAIANO, 1996, p. 35). 
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Conforme Carvalho (2012), a comunidade de Bom Sucesso, localizada no interior do 

município, é um exemplo dessa assertiva: 

 
Do prefeito ao padre de Correntina, passando por agentes de saúde, e pelos 

vizinhos sitiantes da outra margem do rio, há um certo consenso em torno de 

um conjunto de representações sobre as pessoas de Bom Sucesso, 

invariavelmente consideradas primitivas, atrasadas, cachaceiras, briguentas, 

avessas à práticas e valores de higiene e de civilização, na lida, por exemplo, 

com o corpo, a alimentação, a saúde etc. Em muitas situações, são chamadas 

de índios, categorização que acaba operando como uma forma emblemática 

de estigmatização, sendo assim recebida e percebida pelos camponeses de 

Bom Sucesso. (CARVALHO, 2012, p. 258). 

 

Registra-se a existência de outras comunidades que se destacam por essas e outras 

características. Uma delas é a comunidade de Caruaru, que se encontra em estudos feitos por 

historiadores externos21 e com apoio de líderes da comunidade para um possível 

reconhecimento da localidade como comunidade quilombola. Vale ressaltar que buscamos, 

porém não obtivemos maiores informações sobre o andamento desse processo.  

 

2.3 A Educação Municipal de Correntina: breve organização e caracterização  

 

O Sistema Municipal de Ensino (SME) foi criado pela Lei 621 de 09 de dezembro de 

2003, que regulamenta a educação escolar por meio do ensino em instituições próprias. Ela 

também define o sistema de colaboração entre o Município, Estado e Unidades Escolares e a 

organização do Sistema Público Municipal de Ensino, com a participação efetiva do Conselho 

Municipal de Educação (CME). 

O funcionamento do Sistema tem como referência os princípios e finalidades regidos 

pela Constituição Federal/88, LDB/96 e pela Lei 959 de 22 de junho de 2015, bem como o 

Plano Municipal de Educação (PME), com vigência até o ano de 2025. Ademais, segundo 

dados da Secretaria Municipal de Ensino, a rede conta com 821 funcionários entre efetivos e 

contratados, sendo: 458 professores, dentre esses 64 fazem parte do quadro de gestores 

(Direção e Vice-direção) e coordenação pedagógica das escolas, 85 merendeiras, 192 

zeladoras, 45 porteiros e 41 vigilantes lotados nas escolas municipais. 

O SME possui três 03 creches, uma localizada na sede e duas no campo, essas 

últimas construídas no ano de 2020, mas que, devido à pandemia da Covid-19, ainda não 

foram abertas; 06 escolas dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, localizadas na 

 
21 Segundo informações de líderes da comunidade, este estudo está sendo desenvolvido com o apoio de uma 

historiadora/pesquisadora do Município de Santa Maria da Vitória-Ba. 
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sede e 24 no campo, dentre essas últimas, 10 funcionam no formato multisseriado22, 

totalizando no município 6.112 alunos (CENSO ESCOLAR, 2020). A adesão ao Ensino 

Fundamental de 09 Anos ocorreu no ano de 2009 e atende as seguintes etapas: Educação 

Infantil, crianças acima de dois anos, (creches e pré-escolas) Ensino Fundamental de 09 Anos 

(Anos Iniciais e Finais), bem como nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

e Educação Especial. 

A rede recebe livros do Ministério da Educação – MEC, fornecidos pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), e a escolha é feita com a participação dos/as 

professores/as, por área do conhecimento, de gestores escolares, sob a orientação dos/as 

coordenadores/as da Secretaria Municipal de Educação.   

Com a aquisição de dez ônibus do programa Caminho da Escola, do Governo 

Federal, e com o sistema de contratação de outros ônibus para o transporte escolar, parceria 

entre estado e município, os estudantes passaram a ser transportados em carros fechados 

durante todo o ano letivo, melhorando a acessibilidade que, mesmo não atendendo todas as 

necessidades dos estudantes, considera-se que tal atitude foi um grande avanço.  

No município, há uma parceria entre o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), o Conselho de Alimentação Escolar (CAE), o setor da merenda e as Unidades 

Escolares, que, através das nutricionistas, oferecem o cardápio e orientações às merendeiras 

escolares, inclusive no preparo dos alimentos.   

A rede conta também com a parceria do Centro Municipal de Acompanhamento 

Psicopedagógico (CEMAP), criado em 2012, com a finalidade de acompanhar os/as 

estudantes que apresentam dificuldades de aprendizagem. Esse Centro conta com uma   

psicóloga, uma psicopedagoga, uma psicomotricista, uma recepcionista e uma zeladora. 

Atende crianças que são encaminhadas ao centro a partir das queixas registradas pelos 

professores/as em uma ficha denominada Ficha de Acompanhamento do Estudante (FICAE). 

No ano de 2019, esse espaço passou a contar com mais três psicólogas, ampliando também o 

atendimento de forma a contemplar os profissionais da educação. Para isso, basta entrar em 

contato com a equipe e fazer o agendamento. Com a pandemia, o atendimento foi estendido à 

comunidade local, conforme disponibilidade de vagas.  

 O Município conta ainda com o Espaço Cultural Paulo Freire criado no ano de 2018 

com a finalidade de resguardar e divulgar a memória de Paulo Freire e todo seu legado. Esse 

espaço sedia a modalidade EJA que, além de constituir-se em um espaço formativo, resguarda 

 
22  Classes multisseriadas são agrupamentos de alunos de diferentes etapas de ensino em uma mesma sala. Neste 

caso, agrupa-se Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  



54 
 

o acervo cultural e local em uma biblioteca que contém o memorial de vida e obra do referido 

autor, aberta à comunidade. Possui uma equipe de 03 pedagogas, 01 psicóloga, 01 secretária e 

04 servidoras que compõem a equipe de apoio.  

Após muita luta e resistência da categoria de professores/as e servidores da educação, 

por meio do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município (SINDTEC), a escolha 

dos gestores escolares (cargo de diretor/a e vice-diretor/a) passou a ser por meio de eleições 

diretas, regulamentada pela Lei 990/2017. As escolas possuem também Conselhos Escolares 

(colegiado escolar, Associação de Pais e Mestres – APM), formado por todos os segmentos da 

comunidade escolar, isto é, pais, alunos/as, professores/as, diretor/a e demais funcionários, 

exceto na Creche, em que não há participação das crianças.  

 

2.3.1 As interlocutoras da Pesquisa 

 

As interlocutoras da pesquisa são as Coordenadoras Pedagógicas Municipais da 

Educação Infantil, dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, que atuam na Secretaria 

Municipal de Educação e, como o município está desde 2020 no processo de organização da 

proposta curricular para a adequação à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), achamos 

conveniente convidar professores/as que colaboraram e/ou estão colaborando diretamente na 

construção do documento denominado Documento Curricular Referencial de Correntina 

(DCRC).  

Para a escolha das professoras, o primeiro contato foi feito com a Coordenadora do 

Grupo de Governança, criado para agilizar o processo de construção do Documento 

Curricular Referencial de Correntina, solicitando os nomes das/os profissionais que estavam 

contribuindo diretamente nesse processo. Nesse sentido, a coordenadora solicitou os nomes 

das coordenações dos Grupos de Estudos e Aprendizagens (GEAS), criado por etapas e 

modalidades do ensino para facilitar a escrita do referido documento. De posse de uma lista 

com nomes de 20 professores/as, de forma aleatória e por meio do aplicativo Whatsapp, 

iniciamos os contatos. Alguns/as disseram não, por motivo de doença. Após dirigirmos o 

convite a 08 professores/as, conseguimos 04 (quatro) professoras que se dispuseram a 

participar da pesquisa.  

 

Tabela 2 - Demonstrativo dos profissionais da educação que atuam na Rede Municipal 

de Ensino de Correntina 
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TITULAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL 

Pós-doutorado  - - 

Doutorado - - 

Mestrado 8 1,75% 

Cursando o Mestrado 4 0,87% 

Especialização 306 66,81% 

Graduação  113 24,67% 

Cursando graduação 19 4,15% 

Quadro Especial - Magistério 8 1,75% 

Total 458 100% 

Fonte: SEMED Correntina/BA, 2022. 

 

 As interlocutoras fazem parte do quadro efetivo da Secretaria Municipal de 

Educação, são todas do gênero feminino, trabalham com uma carga horária de 40 horas 

semanais. Por uma opção política, metodológica e, em observância a ética da pesquisa que 

prevê a garantia do anonimato das entrevistadas, neste estudo serão utilizados nomes fictícios 

para a identificação tanto as professoras quanto as coordenadoras pedagógicas. Assim, serão 

identificadas como Professora A, B, C, D, E, F e G.   

A Professora A possui licenciatura em Letras pela Faculdade de Tecnologia e 

Ciência (FTC-Ead, 2008), pós em Neurolinguística pela UNYAHNA (2010). É professora da 

Rede Municipal desde 2001 e atualmente é Coordenadora dos anos finais do Ensino 

Fundamental, lotada na Secretaria Municipal de Educação.   

A Professora B possui graduação em Pedagogia pela Faculdade Jesus Maria José 

(FAJESU), Brasília, Distrito Federal (2006), com especialização em Gestão Escolar pela 

Faculdade UNYAHNA, do Instituto de Educação Superior de Barreiras (IESUB), Bahia 

(2009). Trabalhou como professora da rede, atuando nos Anos Iniciais do Ensino 
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Fundamental, por 04 anos e, desde de 2007, atua na Secretaria Municipal de Educação como 

Coordenadora Pedagógica dos Anos Iniciais/Fundamental I.   

A Professora C é formada em Pedagogia pela Universidade Paulista (UNIP), com 

especialização em Gestão Escolar pela Faculdade de Ciências, Tecnologia e Educação 

(FACITE), ambos concluídos em 2014. Atua como professora da rede há 19 anos, sempre na 

Educação Infantil e, desde o ano de 2016, atua na Secretaria Municipal de Educação como 

Coordenadora da Educação Infantil.  

A Professora D possui formação em Pedagogia pela UNOPAR (2008) e 

Licenciatura em Biologia pela FTC (2009). Com especialização em Metodologia de Ensino e 

Pesquisa em Psicopedagogia pela UNOPAR (2009) e Gestão Escolar pela faculdade 

UNYAHNA do Instituto de Educação Superior de Barreiras (IESUB), Bahia (2013). Há 24 

anos, atua como professora da rede, foi gestora escolar por nove anos e, atualmente, trabalha 

em uma escola localizada na sede e que atende a Educação Infantil e os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.   

A Professora E possui licenciatura em Geografia e História pela FTC, modalidade 

Ead (2012), com especialização na mesma área pela Faculdade Impacto (2018). É professora 

da rede há 22 anos, e a escola que atua está localizada na sede e atende a Educação Infantil e 

os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

A Interlocutora F é licenciada em Letras, Língua Portuguesa e Espanhol pela 

Universidade Estadual de Tocantins (UNITINS, 2007). Não possui especialização e atua na 

Rede de Ensino há 24 anos, numa escola localizada no campo em que atende da educação 

Infantil aos anos finais do Ensino Fundamental. 

A Professora G é licenciada em História pela FTC possui especialização em 

Metodologia do Ensino de História e Cultura Afro Brasileira, pela Faculdade Escola de 

Engenharia de Agrimensura e Gestão Escolar pelo Instituto de Educação Superior 

UNYAHNA. Há 24 anos, atua em uma escola que fica localizada na sede e que atende 

somente os Anos Finais do Ensino Fundamental.  

 As interlocutoras se declaram majoritariamente negras, ou seja, quatro declaram   

pardas, duas declaram pretas (preto/a e pardo/a=negras/os) e uma se declara branca. Foram 

escolhidas por serem profissionais que participaram da elaboração do DCRC, bem como pela 

orientação das práticas educativas por atuarem direta e/ou indiretamente nas etapas de ensino 

acima referendadas. Assim sendo, a pesquisa proporcionou à pesquisadora a oportunidade de 

confrontar ideias entre o currículo prescrito e o currículo praticado, bem como a respeito da 

temática da diversidade étnico-racial e sua inserção no DCRC do município.  
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3 EDUCAÇÃO, CURRÍCULO, INTERCULTURALIDADE E DECOLONIALIDADE 

 

Nesta seção versaremos sobre os conceitos de colonialismo, colonialidade, 

modernidade, colonialidade do saber do poder e do ser, artefatos de dominação sociopolítica, 

cultural e epistemológica dado pelas sociedades coloniais que, com ações diversas e 

perversas, invisibilizam e subalternizam os povos não europeus, os não brancos ou os 

“outros”. E, na contra-hegemonia desse modelo de sociedade, também propagado nos 

currículos, apresentamos perspectivas que avançam como possibilidades para uma educação 

antirracista e decolonial.  

 

3.1 Modernidade/Colonialidade do poder, do saber e do ser  

 

As explorações historicamente experienciadas, principalmente na América Latina, 

são marcadas por tensões políticas, econômicas, culturais, religiosas, desencadeadas por um 

processo de colonização intitulado por vários autores, dentre eles, Quijano (2005), Santos e 

Menezes (2009), como colonialismo, no qual, “além de todas as dominações por que é 

conhecido, foi também uma dominação epistemológica, uma relação extremamente desigual 

de saber-poder que conduziu à supressão de muitas formas de saber próprias dos povos e/ou 

nações colonizados” (SANTOS; MENEZES, 2009, p. 13).  

Para o sociólogo peruano Aníbal Quijano (2005), a ideia de raça é tomada como um 

princípio para o processo de dominação colonial em que a racionalidade e o eurocentrismo 

circundam o poder mundial e, assim, o colonialismo e a colonialidade originaram o poder 

hegemônico padronizado. “Desse modo, raça, converteu-se no primeiro critério fundamental 

para a distribuição da população mundial nos níveis, lugares e papéis na estrutura de poder da 

nova sociedade. Em outras palavras, no modo básico de classificação social universal da 

população mundial” (QUIJANO, 2005, p. 118).  

Sendo a raça um delineador da dominação colonial, o racismo se estabelece como 

uma base estruturante que configura todas as relações de dominação da modernidade. Este é 

um princípio que, segundo Grosfoguel (2020), se organiza “desde a divisão internacional do 

trabalho até as hierarquias epistêmicas, sexuais, de gênero, religiosa, pedagógicas, médicas, 

junto com as identidades e subjetividades, de tal maneira que divide tudo entre as formas e 

seres superiores […] e outras formas e seres inferiores” (GROSFOGUEL, 2020, p. 59).  

 Ao criar definição para os termos colonialismo e colonialidade, Quijano (2007) 

considera que, apesar de distintos, eles se relacionam. O primeiro é caracterizado pela 
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dominação e exploração política, econômica e cultural de um povo ou nação sobre a outra, e o 

segundo se constitui em um padrão de poder apoiado no capitalismo. Desta forma,  

 

O Colonialismo é obviamente mais antigo; no entanto a colonialidade 

provou ser, nos últimos 500 anos, mais profunda e duradoura que o 

colonialismo. Porém, sem dúvida, foi forjada dentro deste, e mais ainda, sem 

ele não teria podido ser imposta à inter-subjetividade de modo tão enraizado 

e prolongado. (QUIJANO, 2007, p. 93, apud OLIVEIRA; CANDAU, 2010, 

p. 18).  

 

Nesse dualismo conceitual entre os termos colonialismo e colonialidade, o filósofo 

porto-riquenho Nelson Maldonado Torres (2007) faz a seguinte distinção:  

 
O colonialismo denota uma relação política e econômica, na qual a soberania 

de um povo está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida 

nação em um império. Diferente desta idéia, a colonialidade se refere a um 

padrão de poder que emergiu como resultado do colonialismo moderno, mas 

em vez de estar limitado a uma relação formal de poder entre dois povos ou 

nações, se relaciona à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade 

e as relações intersubjetivas se articulam entre si através do mercado 

capitalista mundial e da idéia de raça. Assim, apesar do colonialismo 

preceder a colonialidade, a colonialidade sobrevive ao colonialismo. Ela se 

mantém viva em textos didáticos, nos critérios para o bom trabalho 

acadêmico, na cultura, no sentido comum, na auto-imagem dos povos, nas 

aspirações dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa experiência 

moderna. Neste sentido, respiramos a colonialidade na modernidade 

cotidianamente. (apud OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 18). 

 

Em estudos mais recentes, Torres (2020) ressalta esta estreita relação entre 

modernidade/colonialidade a partir da imposição da civilização: “A modernidade ocidental é 

comumente entendida como a época da mais avançada forma de civilização em comparação a 

outros arranjos sócio-culturais, políticos e econômicos que aparecem como menos civilizados, 

não civilizados, selvagens e primitivos” (TORRES, 2020, p. 30).    

 Assim, os termos expressam a origem do processo de dominação colonial que, com 

seus instrumentos de opressão, atingiu o que era mais sagrado na vida do colonizado. Tavares 

e Gomes (2018) coadunam com esse pensamento ao ressaltarem que o colonialismo “pela sua 

dimensão de colonialidade atingiu as raízes mais profundas dos povos sob o seu domínio, das 

suas culturas, das suas línguas e das suas memórias” (p. 48).  

Para Mignolo (2017), a colonialidade é constitutiva da modernidade, ou seja, não há 

modernidade sem colonialidade. Com origem na Europa, a modernidade tem “uma narrativa 

que constrói a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao 

mesmo tempo, o seu lado mais escuro, a ‘colonialidade’” (MIGNOLO, 2017, p. 02).  
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Com essa mesma compreensão, Grosfoguel (2020) defende a interdependência entre 

a modernidade e a colonialidade ao afirmar que “elas são duas caras da mesma moeda, e o 

racismo organiza a partir de dentro todas as relações sociais e hierarquias de dominação da 

modernidade” (p. 60). 

Esse mesmo autor entende que a modernidade não é um projeto emancipatório como 

difundido pelo pensamento eurocêntrico, mas um projeto civilizatório gerado pela violência, 

ou seja, “A ‘modernidade’ é a civilização que se cria a partir da expansão colonial europeia 

em 1492 e que se produz na relação de dominação do ‘Ocidente’ sobre o ‘não Ocidente’. 

Como nos recordam continuamente os líderes indígenas do mundo, estamos diante de uma 

civilização de morte” (GROSFOGUEL, 2020, p. 62).  

Ancorados pela perspectiva teórica, modernidade/colonialidade, Walsh, Oliveira e 

Candau (2018) reforçam que a modernidade foi uma invenção dos grupos europeus e que, por 

meio desta, as ciências humanas produzidas na Europa tornaram-se modelo único e universal 

na/para a produção de outros conhecimentos, descartando todos os conhecimentos/saberes 

advindos do ocidente.  E nessa compreensão explicam: 

 
A ideia de que a colonialidade é constitutiva da modernidade significa o 

questionamento da geopolítica do conhecimento como estratégia do 

pensamento moderno ocidental que, de um lado, afirmou suas teorias, seus 

conhecimentos e seus paradigmas como verdades universais e, de outro, 

invisibilizou e silenciou os sujeitos que produzem outros conhecimentos e 

histórias. (WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 2018, p. 03). 

 

Essa ideia, segundo esses autores, pode ser entendida como uma virada epistêmica, 

em que os grupos subalternizados, a partir de um pensamento crítico, criam possibilidades de 

rompimento a esse pensamento moderno, dominante e eurocêntrico de construção do 

conhecimento, ou seja, uma ideia que pode desencadear um movimento e uma maneira   de 

ver, “pensar/ser/fazer/sentir, distinta à práxis e a retórica da modernidade” (WALSH, 

OLIVEIRA; CANDAU, 2018, p. 03).  

Embasados pelos princípios da perspectiva teórica Modernidade/colonialidade, esses 

mesmos autores reforçam a ideia de que “A modernidade foi inventada a partir de uma 

violência colonial. [...] as classes dominantes europeias inventaram que somente sua razão era 

universal, negando a razão do outro não europeu” (WALSH, OLIVEIRA; CANDAU, 2018, p. 

4).  

 Proposições que podemos relacionar com o que Oliveira e Candau (2010) 

reconhecem como geopolítica do conhecimento, em que o poder, o saber e a cultura eram 

definidos a partir do pensamento europeu, ou seja, os saberes “outros” eram silenciados, 
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invisibilizados, sendo tornados inválidos. “Foi esse o processo que constituiu a modernidade 

que não pode ser entendida sem se tomar em conta os nexos com a herança colonial e as 

diferenças étnicas que o poder moderno/colonial produziu” (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 

23).  

Partindo do pressuposto de que o etnocentrismo23 colonial e a classificação racial 

universal serviram de base para que os europeus se sentissem superiores aos demais povos do 

mundo, Quijano (2005, p. 122) elucida que os povos colonizados eram “raças inferiores e – 

portanto – anteriores aos europeus”. Assim, Oliveira e Candau (2010, p. 20) também afirmam 

que os povos vistos pela ótica colonial como “sem história” se situam em um tempo 

“anterior” ao “presente” e, nessa perspectiva, 

 
[...] a Europa Ocidental, e o restante do mundo, foram codificadas num jogo 

inteiro de novas categorias: Oriente-Ocidente, primitivo-civilizado, 

mágico/mítico-científico, irracional-racional, tradicional-moderno. Em suma, 

Europa e não-Europa. Mesmo assim, a única categoria com a devida honra de 

ser reconhecida como o Outro da Europa ou “Ocidente”, foi “Oriente”. Não os 

“índios” da América, tampouco os “negros” da África. Estes eram 

simplesmente “primitivos” [...]. (QUIJANO, 2005. p. 122). 

  

Com essa categorização e constituição de binarismos, denota-se que os povos nativos 

perderam sua subjetividade, sua identidade cultural e a legitimidade na produção da própria 

história. Nessa relação de subalternidade, converge “a ideia de que as pessoas não conseguem 

sobreviver sem as conquistas teóricas ou culturais da Europa é um dos mais importantes 

princípios da modernidade. Há séculos que esta lógica é aplicada ao mundo colonial” 

(TORRES, 2009, p. 343). 

Quijano (2005) explica ainda que, sendo a Europa Ocidental o centro de elaboração 

intelectual, a colonialidade do poder desempenha um importante papel na elaboração 

eurocêntrica da modernidade. Nessa lógica, assinala que a colonialidade do poder se refere às 

relações intersubjetivas de dominação, exploração com origem em um padrão hegemônico de 

poder eurocentrado e capitalista, em que as experiências dos indivíduos que não se enquadram 

neste padrão referenciado pela raça, gênero, classe, sexualidade contribuem para a construção 

da subjetividade dos que já são marcados pela negação, estereótipos, invisibilidade e 

subalternidade. 

 

 
23 “Etnocentrismo é uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e todos os 

outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que é a 

existência. [...] No etnocentrismo, estes dois planos do espírito humano – sentimento e pensamento – vão juntos 

compondo um fenômeno não apenas fortemente arraigado na história das sociedades como também facilmente 

encontrável no dia-a-dia das nossas vidas” (ROCHA, 1988, p. 05). 
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A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão 

mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma classificação 

racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão 

de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e 

subjectivos [...]. (QUIJANO, 2009, p. 72). 

 

Deste modo, o termo “colonialidade do poder'' está relacionado com o processo de 

ocidentalização que, além de invadir o imaginário dos não ocidentais, interfere na formação 

de suas subjetividades com a imposição de outros padrões culturais. “Assim, a colonialidade 

do poder reprime os modos de produção de conhecimento, os saberes, o mundo simbólico, as 

imagens do colonizado e impõe novos [...]” (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 19). 

Para explicar sobre as diferentes formas de domínio epistemológico entre 

colonizador e colonizado, Quijano (2005), além de criar o conceito colonialidade do poder, 

desenvolve a noção de colonialidade do saber e define-o como “uma específica racionalidade 

ou perspectiva de conhecimento que se torna mundialmente hegemônica, colonizando e 

sobrepondo-se a todas as demais, prévias ou diferentes, e a seus respectivos saberes 

concretos” (QUIJANO, 2005, p. 126, apud SILVA et al., 2020, p. 47). Para esse autor, o 

domínio do conhecimento e da subjetividade está intrinsecamente relacionado a uma tentativa 

do domínio econômico, político e cultural sobre os não europeus. Tavares e Gomes (2018), ao 

parafrasear Mignolo (2003), um dos autores que aprofunda esse conceito, ressaltam que a 

expansão colonial não foi apenas de caráter econômico, político, cultural e religioso, mas 

também das formas hegemônicas de conhecimento que contribuíram para a colonialidade do 

saber que “constituiu-se, assim, uma geopolítica do conhecimento, cujo epicentro e lógica de 

pensamento se localizam na Europa” (TAVARES; GOMES, 2018, p. 49). Esses autores 

acrescentam que 

  
Assistimos, por isso, a uma colonização expressa, por vezes sutil, que 

reprime todas as formas e modos de produção do conhecimento, irredutíveis 

ao paradigma dominante, de etiologia e caráter eurocêntricos e que 

sedimenta, na mente dos povos colonizados, um imaginário colonial.  À 

subalternização epistemológica corresponde uma subalternidade ontológica, 

no sentido em que, se os saberes e memórias culturais diferentes são 

reduzidos a meros etnosaberes, saberes primitivos, sem legitimidade 

epistemológica, os povos que os possuem são, também, subalternizados, 

considerados primitivos ou selvagens, afinal, como não-existentes 

(TAVARES; GOMES, 2018, p. 49). 

 

Na perspectiva de abordar os efeitos produzidos pela colonialidade, especificamente 

no que tange às experiências vividas pelos sujeitos subalternizados e inferiorizados, sobretudo 

pela cor da pele, Torres (2009) desenvolveu o conceito “colonialidade do ser”. Para esse 

autor, 
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[...] a colonialidade do Ser refere-se ao processo pelo qual o senso comum e 

a tradição são marcados por dinâmicas de poder de caráter preferencial: 

discriminam pessoas e tomam por alvo determinadas comunidades. [...] A 

colonialidade do Ser poderá vir a ser uma forma possível de teorizar as 

raízes essenciais das patologias do poder imperial e da persistência da 

colonialidade. (TORRES, 2009, p. 363). 

 

Ainda com base no pensamento de Torres (2009), é sob a colonialidade do ser que se 

introduz a questão do “ser colonizado” ou do “ser condenado”. Para Fanon (1997), isso 

corresponde a “percorrer os caminhos da história do homem condenado pelos homens e 

provocar, tornar possível, o encontro de seu povo e dos outros homens” (p. 253). Lewis R. 

Gordon, ao prefaciar “Pele Negra, Máscaras Brancas”, ressalta que Fanon, em “todo o resto 

de sua vida foi dedicado a esta batalha, enfatizando sua importância na luta para transformar 

as vidas dos condenados pelas instituições coloniais e racistas do mundo moderno” (FANON, 

2008, p. 12). Desse modo, a colonialidade do ser está relacionada ao silenciamento, à 

inferiorização, à invisibilidade do outro, do não europeu. “O Ser não era algo que lhe abrisse o 

reino da significação, mas algo que parecia torná-lo alvo da aniquilação” (TORRES, 2009, p. 

361). 

Oliveira e Candau (2010) ressaltam ainda as contribuições da linguista norte-

americana Catarine Walsh (2006), que pensa a colonialidade do ser como a negação de um 

estatuto humano a todos os povos colonizados e que isso implantou problemas reais em torno 

da liberdade do ser e da história dos povos submetidos a uma violência epistêmica. Em outros 

estudos, acrescenta:  

 
[...] ao problema da ‘ciência’ em si; isto é, a maneira através da qual a 

ciência, como um dos fundamentos centrais do projeto Modernidade 

/Colonialidade, contribuiu de forma vital ao estabelecimento e manutenção 

da ordem hierárquica racial, histórica e atual, na qual os brancos e 

especialmente os homens brancos europeus permanecem como superiores. 

(WALSH, 2007, p. 9, apud OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 26). 

 

Segundo Mignolo (2005, apud OLIVEIRA; CANDAU, 2010), a violência 

epistêmica, presente em toda história do indivíduo subalternizado, está relacionada também 

com o monopólio linguístico, denominado por este de “geopolítica linguística”, em que as 

línguas coloniais e imperiais estabeleciam-se em domínio, o que era estendido a toda 

produção de conhecimento.  

Nessa perspectiva, Santos (2007) considera o campo do conhecimento como uma das 

manifestações mais evidentes do pensamento moderno/abissal que, de forma imaginária, 

divide o campo de produção deste em duas linhas globais, sendo que “as divisões levadas a 
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cabo pelas linhas globais são abissais no sentido em que eliminam definitivamente quaisquer 

realidades que se encontrem do outro lado da linha” (p. 6). Neste caso, “a parte mais fraca se 

encontra mais ou menos à mercê da parte mais forte” (p. 15). Em outras palavras, do outro 

lado da linha, no “Sul Global”, onde os conhecimentos produzidos são “inexistentes”, estão os 

“condenados” ao sofrimento humano, os que resistem às imposições do norte, os colonizados. 

Este pensamento “reforça a hegemonia de um determinado grupo social e a afirmação de que 

somente um determinado tipo de conhecimento, considerado como científico e universal, é 

válido e deve fundamentar a educação escolar” (CANDAU, 2016, p. 24). 

O pensamento abissal está relacionado tanto à soberania epistêmica quanto ao 

epistemicídio. De acordo com Santos (2009, 2010), a primeira se destaca pela imposição da 

ciência moderna ao que é ou deixa de ser conhecimento, adotando a supressão dos saberes 

produzidos fora do padrão convencional, e a segunda, de forma mais radical, o autor 

considera-o como a morte do conhecimento e dos sujeitos que o produzem. Para elucidar, 

Santos (2009) ressalta que: 

 

O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal. Consiste em um 

sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as invisíveis 

fundamentam as visíveis. As distinções invisíveis são estabelecidas através de 

linhas radicais que dividem a realidade social em dois universos distintos: o 

universo 1deste lado da linha1 e o universo  do outro lado da linha’. A 

divisão é tal que ‘o outro lado da linha’” desaparece enquanto realidade, torna-

se inexistente, e é mesmo produzido como inexistente. [...] Tudo aquilo que é 

produzido como inexistente é excluído de forma radical porque permanece 

exterior ao universo que a própria concepção aceite de inclusão considera 

como sendo o Outro [...]. (p. 23-24).  

 

No que se refere à produção epistemológica do pensamento abissal, Santos (2002) 

aborda cinco lógicas dessa produção: a monocultura do saber científico, a monocultura do 

tempo linear, a monocultura da naturalização das diferenças em que há classificação racial e 

sexual, a monocultura da escala dominante, a monocultura dos critérios de produtividade 

capitalista. A monocultura do saber científico tem o conhecimento como único e 

verdadeiro, negando assim o diálogo com os saberes diversos; “Tudo o que o cânone não 

legitima ou reconhece é declarado inexistente. A não-existência assume aqui a forma de 

ignorância ou de incultura” (p. 247). A monocultura do tempo linear é propícia à 

competição e à individualização das pessoas. “Esta lógica produz não-existência declarando 

atrasado tudo o que, segundo a norma temporal, é assimétrico em relação ao que é declarado 

avançado” (p. 247). A monocultura da naturalização das diferenças em que há 

classificação racial e sexual, na qual se acentuam na naturalização das hierarquias. “De 
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acordo com esta lógica, a não-existência é produzida sob a forma de inferioridade insuperável 

porque natural. Quem é inferior, porque é insuperavelmente inferior, não pode ser uma 

alternativa credível a quem é superior” (p.  248). A monocultura da escala dominante, em 

que o local é descartado e o global é legitimado: “Trata-se da escala que privilegia as 

entidades ou realidades que alargam o seu âmbito a todo o globo e que, ao fazê-lo adquirem a 

prerrogativa de designar entidades ou realidades rivais como locais” (p. 248). E, por fim, a 

monocultura dos critérios de produtividade capitalista, que cria barreiras para uma 

educação humanizadora. “Segundo esta lógica, a não existência é produzida sobre a forma do 

improdutivo que, aplicada à natureza, é esterilidade e, aplicada ao trabalho, é preguiça ou 

desqualificação profissional” (p. 248). 

Em contrapartida ao paradigma da ciência moderna, o pensamento decolonial nos 

possibilita a insurgência de outras epistemes, de outros olhares, de outras formas de pensar, 

agir ser e existir. No mundo, há muito para aprender com aqueles outros que a modernidade 

tornou invisível”. (TORRES, 2009, p. 376). Um “outro” produzido pela atitude etnocêntrica 

que é considerado como o “aquém” ou o “além”, nunca o “igual” ao “eu” (ROCHA, 1988, p. 

6). Nesse sentido, Oliveira e Silva (2019) ressaltam a necessidade da desnaturalização de 

nossas formas de ser e estar no mundo e, como forma de insurgência aos padrões 

eurocêntricos, propõem a decolonialidade.  

 

3.2 Decolonialidade, Diferença colonial e Interculturalidade 

 

O Grupo denominado Modernidade/Colonialidade – MC, que deu origem aos 

estudos decoloniais ou pensamento decolonial, é constituído predominantemente por 

intelectuais da América Latina, com caráter heterogêneo e transdisciplinar e tem como 

principais membros: o filósofo argentino Enrique Dussel, o sociólogo peruano Aníbal 

Quijano, o semiólogo e teórico cultural argentino-norte-americano Walter Mignolo, o 

sociólogo porto-riquenho Ramón Grosfoguel, a linguista norte-americana radicada no 

Equador Catherine Walsh, o filósofo porto-riquenho Nelson Maldonado Torres, o antropólogo 

colombiano Arturo Escobar, entre outros (OLIVEIRA; CANDAU, 2010). 

Foi no terceiro Congresso Internacional de Latinoamericanistas, realizado em 

Amsterdã no ano de 2002, que esse grupo de pesquisa, por meio de um trabalho apresentado 

por Artur Escobar, antropólogo colombiano e professor da Universidade da Carolina do 

Norte, apresentou análises e perspectivas do referido grupo que, desde os anos de 1990,  
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socializa discussões, reflexões sobre as relações entre colonialidade e modernidade e que, 

além da crítica ao projeto político e epistemológico fincado pela modernidade, se destaca 

como “uma construção alternativa à modernidade eurocêntrica, tanto no seu projeto de 

civilização, como em suas propostas epistêmicas” (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 17). 

A este grupo de investigação modernidade/colonialidade são atribuídos vários 

méritos, dentre eles o de realizar com clareza a sistematização e a apresentação das discussões 

sobre o pensamento negro, bem como a discussão sobre a importância da raça como dimensão 

estruturante do sistema-mundo moderno/colonial. Discussões que foram se configurando 

como um projeto político-acadêmico, com respaldo em pensamentos e lutas dos povos 

afrodiaspóricos24.  

Com um olhar a partir de outras perspectivas e como forma de dar visibilidade à luta 

de pessoas e grupos através de suas práticas sociais, epistêmicas e políticas, este grupo, por 

meio do pensamento decolonial ou da decolonialidade “representa uma estratégia que vai 

além da transformação da descolonização, ou seja, supõe também a construção e criação. Sua 

meta é a reconstrução radical do ser, do poder e do saber” (COSTA; TORRES; 

GROSFOGUEL, 2020, p. 24). Assim sendo, o conceito de decolonilalidade 

 

[...] seja entendido, a despeito de sua diversidade, como um questionamento 

radical e uma busca de superação das mais distintas formas de opressão 

perpetradas pela modernidade/colonialidade contra as classes e os grupos 

sociais subalternos, sobretudo das regiões colonizadas e neocolonizadas 

pelas metrópoles euro-norte-americanas, nos planos do existir humano, das 

relações sociais e econômicas, do pensamento e da educação. (NETO, 2016, 

p. 44, apud OLIVEIRA; SILVA, 2019, p. 11).  

 

Dentre as vantagens do projeto político-acadêmico da decolonialidade está a 

capacidade de discutir, sistematizar e esclarecer sobretudo o que está em jogo e ao que propõe 

a colonialidade do poder, do saber e do ser, além de ajudar na definição de estratégias para a 

transformação da realidade. Autores como Costa, Torres e Grosfoguel (2020) chamam a 

atenção para os riscos que esta proposta pode se envolver ao longo do tempo, no sentido de  

invisibilizar o lócus de enunciação negro, ou seja, sucumbir  as vozes, as lutas de existência e 

a preexistência política dos povos afrodiaspóricos e africanos e/ou contar, registrar suas 

histórias a partir da perspectiva da população branca. “Em outras palavras, a decolonialidade 

 
24 “A noção afrodiáspora de mundo é pensada aqui tanto como a tematização dos fluxos, viagens e comunicações 

quanto como o registro da experiência vivida do negro no mundo afrodiaspórico e as suas respostas ao racismo e 

à colonialidade do poder, do saber e do ser” (COSTA; TORRES; GROSFOGUEL, 2020, p. 24).  
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se torna mais uma moda acadêmica e menos um projeto de intervenção sobre a realidade” 

(COSTA; TORRES; GROSFOGUEL, 2020, p. 10).  

Para além do modismo, Grosfoguel (2020) defende que a decolonialidade deve 

transcender os valores e as promessas da modernidade com a produção de “projetos políticos 

antissistêmicos que rompam com o projeto civilizatório da modernidade [...] e que, 

“construa[m] desde os valores compartilhados pela diversidade epistêmica, um mundo onde 

outros mundos sejam possíveis” (p. 65).  

Ao discutirem sobre a perspectiva decolonial de conhecimento, Mignolo (2008) e 

Mignolo e Veiga (2021) assinalam que a opção decolonial é epistêmica, que seu fundamento 

está na desvinculação dos conceitos e da acumulação dos conhecimentos ocidentais, além de 

servir como um indicador de caminhos para um pensamento decolonial. “[...] Todas as outras 

formas de pensar (ou seja, que interferem com a organização do conhecimento e da 

compreensão) e de agir politicamente, ou seja, formas que não são descoloniais significam 

permanecer na razão imperial [...]” (MIGNOLO, 2008, p. 290).  

Assim, de acordo com esses autores, a desobediência epistêmica suscita outras 

rupturas, como a política e a civil25, e, para que haja esta mudança de postura epistemológica, 

uma das indicações é “desatar o nó, aprender a desaprender, e aprender a reaprender a cada 

passo” (MIGNOLO, 2008, p. 305).  

Mignolo (2003) apresenta ainda o conceito de diferença colonial, perspectiva que, 

segundo Oliveira (2010), pressupõe outros olhares sobre as subjetividades subalternizadas e 

sobre as produções de conhecimento que vão além da lógica da modernidade colonial, ou 

seja, que exclui os que não fazem parte do mundo dito moderno. “Cabe esclarecer que não se 

trata de resgatar autenticidades subalternizadas pela colonialidade, mas as marcas deixadas 

pela diferença colonial nas fissuras entre modernidade e colonialidade presentes em diversas 

Histórias locais” (OLIVEIRA, 2010, p. 52). 

Segundo Mignolo (2020), a diferença colonial articulada pela colonialidade do poder 

surge para, dentre outras premissas, dar visibilidade às histórias locais escondidas e 

suprimidas pelo pensamento ocidental.  

 

A diferença colonial é um conector que, em resumo, se refere aos perfis em 

mutação das diferenças coloniais através da história do sistema-mundo 

moderno/colonial e traz para primeiro plano a dimensão planetária da 

 
25 “A desobediência ocidental civil, na epistemologia ocidental moderna (Lembre-se: grego e latim, e as seis 

línguas vernaculares europeias modernas e imperiais), só poderia levar a reformas, não a transformações [...]” 

(MIGNOLO; VEIGA, 2021, p. 43). 
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história humana silenciada por discursos centrados na modernidade, pós-

modernidade e civilização ocidental. (MIGNOLO, 2020, p. 192). 

 

Em outros estudos, Mignolo (2003, p, 10) ressalta que  

 
A diferença colonial é o espaço onde as histórias locais que estão inventando 

e implementando os projetos globais encontram aquelas histórias locais que 

os recebem; é o espaço onde os projetos globais são forçados a adaptar-se, 

integrar-se ou onde são adotados, rejeitados ou ignorados. A diferença 

colonial é, finalmente, o local ao mesmo tempo físico e imaginário onde atua 

a colonialidade do poder, no confronto de duas espécies de histórias locais 

visíveis em diferentes espaços e tempos do planeta.  

 

Nessa direção, Oliveira (2010) afirma ainda que a diferença colonial, além dos 

enfoques epistemológicos, é um eixo que busca “conexão de formas críticas de pensamento 

na América Latina assim como de outros lugares subalternizados do mundo, enfim, a 

decolonialidade da existência, do conhecimento e do poder” (p. 50). A diferença colonial, 

portanto, é mais um viés de possibilidades para que os grupos subalternizados se libertem das 

garras da colonialidade.  

Isso implica movimentos de resistência ao pensamento eurocêntrico e transformação 

sociopolítica, ou seja, a descolonização de perspectivas que, segundo Walsh (2019), estão 

relacionadas à diferença colonial e à interculturalidade, uma vez que ambas se sustentam na 

colonialidade do poder e se posicionam contra a modernidade/colonialidade. 

 
[...] a interculturalidade e a diferença colonial não são compreendidas pelo 

seu caráter descritivo -de identidade política ou particularismos minoritários, 

mas sim como indicativas de uma realidade estrutural histórica e 

sociopolítica que precisa de descolonização e transformação. Mais que isso: 

denota e requer uma ação transformadora, uma ação que não se limite à 

esfera do político, e sim que infiltre um verdadeiro sistema de pensamento. 

(WALSH, 2019, p. 26). 

 

Nessa inter-relação apontada por Walsh (2019), a interculturalidade e a diferença 

colonial se sustentam em práticas relacionadas ao problema da colonialidade do poder, mas, 

para a autora, mais importante que a inter-relação é explicar  

 
[...] como essas interconexões fornecem os alicerces para o ‘posicionamento 

crítico fronteiriço’26, cujo caráter epistêmico, político e ético orienta-se para 

a diferença e a transformação das matrizes do poder colonial. Ou seja, um 

posicionamento tanto em termos de pensamento como de práxis, que vai 

além das categorias estabelecidas pelo pensamento eurocêntrico (ao mesmo 

tempo em que incorpora essas categorias por meio de espaços interiores e 

 
26 “A noção de posicionamento crítico fronteiriço se enraíza na concepção de pensamento fronteiriço de 

Mignolo (2002): uma forma ‘de pensar a outridade, de mover através de ‘outra lógica’, em suma, de mudar os 

termos não só no sentido de se manter uma conversação” (pp.69-70)” (WALSH, 2019, p. 29). 
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exteriores), que partem de uma alteridade da diferença de lógica, de 

modernidade/colonialidade, e que se sustenta nos confrontos entre as 

distintas concepções da sociedade, propondo alternativas reais. (WALSH, 

2019, p. 28-29).  

 

Nesse prisma, Candau (2008b) considera a interculturalidade como uma forma viável 

para a construção de uma sociedade democrática, plural, inclusiva com condições para a 

articulação entre as políticas de igualdade e identidade na defesa da inter-relação entre os 

diferentes grupos culturais. Nessa convicção, afirma: 

 

A perspectiva intercultural que defendo quer promover uma educação para o 

reconhecimento do ‘outro’, para o diálogo entre os diferentes grupos sociais 

e culturais. Uma educação para a negociação cultural, que enfrenta os 

conflitos provocados pela assimetria de poder entre os diferentes grupos 

socioculturais nas nossas sociedades e é capaz de favorecer a construção de 

um projeto comum, pelo qual as diferenças sejam dialeticamente incluídas. 

(CANDAU, 2008b, p. 23).  

  

Para Candau (2008b), a interculturalidade permite a articulação entre as políticas de 

igualdade e de identidade, nessa perspectiva apresenta cinco elementos básicos que a 

caracterizam: a) a promoção deliberada da inter-relacão entre diferentes culturas presentes  

em uma determinada sociedade; b) concebe as culturas em contínuo processo de elaboração, 

de construção e reconstrução; c) as culturas não são "puras"; d) a consciência dos mecanismos 

de poder que permeiam as relações culturais;  e) não desvincular as questões da diferença e da 

desigualdade presentes hoje de modo particularmente conflitivo, tanto no plano mundial 

quanto em cada sociedade. “Todas essas premissas estão voltadas para essa grande questão da 

articulação entre igualdade e diferença, isto é, da passagem da afirmação da igualdade ou da 

diferença para a da igualdade na diferença” (p. 49). 

Nesse sentido, a autora assinala a complexidade que o termo apresenta, sobretudo no 

atual contexto de grandes transformações sociais, considerada por muitos autores como uma 

época de “crise global”. E, neste cenário, dentre outras questões, as relações entre os 

diferentes grupos socioculturais e a luta pela igualdade demarcam a sociedade atual pelo 

confronto com a temática das relações de poder que perpassam as relações interculturais.  

  

Em todo o mundo as pessoas são mais afirmativas para exigir respeito pela 

sua identidade cultural. Muitas vezes, o que exigem é justiça social e mais 

voz política. Mas não é tudo. Também exigem reconhecimento e respeito...E 

importam-se em saber se eles e os filhos viverão e uma sociedade 

diversificada ou numa sociedade em que se espera que todas as pessoas se 

conformem com uma única cultura dominante (PNUD, 2004, p. 22 apud 

CANDAU, 2008a, p. 46). 
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Para Oliveira (2010) a interculturalidade além de um processo é um projeto político, 

que suscita princípios e estratégias fundamentais para o surgimento de outros pensamentos, 

ações e novos enfoques epistêmicos.  

 
É neste sentido que a interculturalidade não é compreendida somente como 

um conceito ou termo novo para referir-se ao simples contato entre o 

ocidente e outras civilizações, mas como algo inserido numa configuração 

conceitual que propõe um giro epistêmico, capaz de produzir novos 

conhecimentos e uma outra compreensão simbólica do mundo, sem perder 

de vista a colonialidade do poder, do saber e do ser. Essa interculturalidade 

representa a construção de um novo espaço epistemológico que promove a 

interação entre os conhecimentos subalternizados e os ocidentais. 

(OLIVEIRA, 2010, p. 54). 

 

Na complexidade e/ou característica polissêmica do termo interculturalidade, 

Catherine Walsh (2012), ao explorar seus múltiplos sentidos, apresenta diversos significados a 

ele atribuídos a partir da perspectiva, relacional, funcional e crítica. 

 A interculturalidade relacional faz alusão à forma básica e geral em que as culturas 

se relacionam, mantém contato e intercâmbio. Um dos problemas relacionados a essa 

perspectiva é a negação ou ocultação dos conflitos dado no contexto de poder e dominação 

ocorrida nessas relações. Nesse sentido, problematizar e ampliar o debate sobre 

interculturalidade é uma forma de apropriar de seus significados, intencionalidades e 

implicações sociopolíticas em seus diferentes contextos.  

Referendada pelo pensamento do peruano Fidel Tubino (2005), a autora apresenta a 

interculturalidade funcional, além de promover o diálogo, a tolerância e a convivência entre 

as culturas, essa perspectiva vê a diferença cultural como possibilidade de inclusão social. No 

entanto, por compactuar com o modelo neoliberal, não questiona as desigualdades 

socioculturais existentes. Age especificamente no controle das lutas históricas, dado 

especificamente pelos movimentos sociais, de forma a defender a ideia de que o Estado 

procura solucionar os problemas relacionados às desigualdades sociais e às formas de 

opressão.  

A interculturalidade crítica, distintamente da funcional, além de questionar a lógica 

neoliberal do capitalismo instrumental vigente, o seu protagonismo centra-se nos movimentos 

sociais, especificamente os indígenas que lutam por sociedades diferentes, inclusivas e 

democráticas. Dessa forma, o seu significado, valor, só terá impacto se utilizada de forma 

crítica, ou seja, através de projetos que viabilizem a transformação das estruturas 

organizacionais das sociedades racistas que excluem, discriminam e desumanizam.     
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Essas abordagens nos remetem a perceber a existência de grandes tensões entre os 

diferentes grupos culturais que, em posições e condições contrárias na sociedade, estabelecem 

discussões e conflitos . De modo particular, lutas e forças são travadas envolvendo questões 

como o individual-coletivo, objetivo-subjetivo, questões étnicas, de gênero e outras, nesta 

relação, os currículos se destacam como território em disputa, de modo particular, dos sujeitos 

que se organizam em movimentos sociais e que através de ações coletivas tentam se reafirmar 

(ARROYO, 2012).  

As reflexões que perpassam esta discussão inspiram a saída do patamar de um 

currículo homogêneo e colonial para um currículo contextualizado que preza, sobretudo, pelo 

diálogo entre os diversos saberes e um olhar voltado para além da tolerância às diferenças, 

mas que reconheça a individualidade de cada sujeito imbuído de culturas, saberes e 

particularidades.  

 

3.3 Educação, relações raciais e currículo 

 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura – UNESCO, a diversidade étnico-racial existente no Brasil faz com que este seja um 

dos países que se destacam em riquezas culturais. No entanto, a partir de sua história narrada 

por diversas literaturas brasileiras, é possível notar que suas relações políticas, econômicas e 

socioculturais são marcadas por violências epistêmicas e físicas que geraram entre si outras 

violências, inclusive psicológicas, além do genocídio provocado pelas estruturas da 

colonialidade, principalmente aos negros e indígenas.     

 Por essa razão, a educação para as relações étnico-raciais é uma pauta atual, 

necessária e urgente, uma vez que, articulada com outras políticas públicas educacionais, 

torna-se um forte elemento de oposição aos paradigmas eurocêntricos e hegemônicos de 

conhecimentos e ciências que continuam a perpetuar nas escolas e universidades. Dessa 

forma, torna-se uma grande possibilidade para a construção de uma educação antirracista e de 

uma sociedade mais justa e democrática. “Uma educação antirracista não só proporciona o 

bem estar do ser humano, em geral, como também promove a construção saudável da 

cidadania e da democracia brasileira” (BRASIL, 2005, p. 14). 

Para Ferreira (2012), a educação antirracista “refere-se a uma vasta variedade de 

estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas com o objetivo de promover a 

igualdade racial e para eliminar formas de discriminação e opressão, tanto individual como 

institucional” (p. 276) 
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O Brasil, mesmo se constituindo como um país múltiplo, diverso e plural, 

historicamente é marcado por desigualdades e exclusões que segregam diversos grupos 

étnico-raciais colocando-os à margem, em detrimento dos poderes hegemônicos culturalmente 

manifestados na demarcação de grupos privilegiados. 

A inserção da temática étnico-racial no currículo escolar é uma das pautas que tem 

marcado a luta dos movimentos sociais, de modo particular o movimento negro, com respaldo 

nas leis que se constituem como resultado destas lutas e que, em sua essência, propõem 

grandes mudanças para o campo da educação. “No percurso trilhado pelo Movimento Negro 

Brasileiro, a educação sempre foi tratada como instrumento de grande valia para a promoção 

das demandas da população negra e o combate às desigualdades sociais e raciais” (BRASIL, 

2006, p. 19). Nessa mesma compreensão, Gomes (2011) destaca a defesa do Movimento 

Negro sobre a educação como possibilidade para a superação do racismo: 

     
Os ativistas do Movimento Negro reconhecem que a educação não é a 

solução de todos os males, porém ocupa lugar importante nos processos de 

produção de conhecimento sobre si e sobre ‘os outros’, contribui na 

formação de quadros intelectuais e políticos e é constantemente usada pelo 

mercado de trabalho como critério de seleção de uns e exclusão de outros. 

(p. 112). 

 

No livro o Movimento Negro Educador, Gomes (2017) ressalta a importância do 

Movimento Negro para o setor educacional, destacando-o por seu caráter emancipatório, 

reivindicativo e afirmativo. Ao reconhecê-lo como um ator político, produtor de 

conhecimento e de cunho social, racial e cultural, afirma que o Movimento Negro é educador. 

Sobre esse processo de reconhecimento de grupos e/ou coletivos étnico-racial que 

historicamente participaram e participam da construção do país, grupos estes que foram e 

continuam sendo marcados pela invisibilização, pondera:  

 
Não basta apenas valorizar a presença e a participação dos negros na 

história, na cultura e louvar a ancestralidade negra e africana para que um 

coletivo seja considerado como Movimento Negro. É preciso que nas ações 

desse coletivo se faça presente e de forma explícita uma postura política de 

combate ao racismo. Postura essa que não nega os possíveis enfrentamentos 

no contexto de uma sociedade hierarquizada, patriarcal, capitalista 

LGBTfóbica e racista. (GOMES, 2017, p. 24). 

 

Nesse fazer político e social, o Movimento Negro, assim como outros Movimentos 

sociais, segundo Gomes (2017), foi se constituindo no propósito da reconstrução de 

identidades, ressignificação de conceitos sobre si mesmo e sobre a realidade social. Para isso, 

além de priorizar a educação como forma de emancipação e inserção da população negra no 
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mundo do trabalho, esse movimento apropriou-se de outros meios, como a imprensa, o teatro, 

fóruns educativos para contestar a discriminação racial e promover a visibilidade dos negros e 

das negras em cenas artísticas e culturais, na literatura e na mídia, lutas que permanecem em 

pauta até os dias atuais. “Os coletivos vistos e tratados como inferiores em nossa história 

intelectual e cultural vêm afirmando suas memórias e culturas, seus saberes, valores, 

afirmando sua presença positiva na produção intelectual, cultural, artística e literária” 

(ARROYO, 2012, p. 41). 

A partir do que registra Gomes (2017), ressaltamos alguns marcos da trajetória 

histórica do Movimento Negro como forma de entender a importante contribuição desse 

movimento na/pela garantia de políticas públicas antirracistas no Brasil. A década de 1970 foi 

marcada pelo surgimento de movimentos que contestavam as ações de discriminação racial e 

de racismo, com destaque para o Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial – 

MUCDR, que posteriormente recebeu o nome de Movimento Negro Unificado – MNU. “O 

MNU talvez seja o principal responsável pela formação de uma geração de intelectuais negros 

que se tornaram referência acadêmica na pesquisa, sobre relações étnico-raciais no Brasil (p. 

32). 

A ascensão de ativistas negros em cursos superiores (graduação, pós-graduação, 

mestrado, doutorado) foi outro marco do Movimento Negro na década de 1980, em que a 

educação, por meio do processo de redemocratização do país, galgou por importantes 

avanços. 

Para o Movimento Negro, os anos 2000 foram marcados por lutas que intensificaram 

suas reivindicações resultando em medidas e/ou ações que modificaram as estruturas do 

Estado, a exemplo da criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – 

SEPPIR, com destaque para a adesão de ações afirmativas por parte de algumas 

Universidades públicas. Outra ação importante ocorrida nesse período foi a fundação da 

Associação Brasileira de Pesquisadores Negros – ABPN que, dentre as suas premissas, está a 

de “produzir conhecimento científico sobre a temática racial e construir academicamente um 

lugar de reconhecimento das experiências sociais do Movimento Negro como conhecimentos 

válidos” (GOMES, 2017, p. 35).  

Em estudos recentes, ainda Gomes (2020), ao fazer referência ao Movimento Negro 

Brasileiro, ressalta que suas ações e pensamentos são condizentes às práticas decoloniais 

latino-americanas que, ao propor críticas aos padrões coloniais de poder, de raça, de trabalho 

e de conhecimento, suscita rompimentos estruturais e fomenta proposições afirmativas:  
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A luta do Movimento negro por ações afirmativas no Brasil, no fim do 

século XX e durante o século XXI, é a luta contra o racismo e pela 

construção da igualdade e da justiça social para as pessoas negras. Ela é, 

portanto, uma luta contra a colonialidade do poder, do saber e do ser, 

articulada à luta contra as desigualdades socioeconômicas, raciais, de gênero 

e sexualidade. As ações afirmativas, reconhecidas e implementadas como 

políticas de Estado, desvelam o quanto o racismo, somado e reeditado pelo 

capitalismo e alimentado por uma série de outras violências e 

discriminações, produz historicamente uma perversidade abominável que se 

assusta no pensamento, nas práticas sociais e no conhecimento. (GOMES, 

2020, p. 226). 

  

Nesse contexto, a Lei 10.639 de 10 de janeiro de 2003, duramente conquistada pelos 

movimentos sociais, com destaque para o Movimento Negro, que mantinha esta proposta 

como demanda educacional desde os anos de 1980, ao ser contemplada, tornou obrigatório o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos das escolas particulares e 

públicas do país. Segundo Gomes (2012), essa lei não deve ser interpretada como um 

instrumento para a inclusão de disciplinas e conteúdos no currículo, “mas como uma mudança 

cultural e política no campo curricular e epistemológico – poderá romper com o silêncio e 

desvelar [...] rituais pedagógicos a favor da discriminação racial” (GOMES, 2012, p. 105).  

Com a referida Lei, o estudo da História da África e dos Africanos e a contribuição 

da cultura negra na formação do povo brasileiro tornam-se obrigatórios no currículo escolar. 

A resolução do Conselho Nacional de Educação – CNE/CEP nº 001/2004, que institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das relações étnico-raciais, em seu artigo 

2º, parágrafo 1º, define que: 

 

A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e 

produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que 

eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de 

interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos 

direitos legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da 

democracia brasileira. (BRASIL, 2004, p. 01). 

 

Ao propor o fim da desigualdade social e racial, “a educação das relações étnico-

raciais impõe aprendizagens entre brancos e negros, trocas de conhecimentos, quebra de 

desconfianças, projeto conjunto para construção de uma sociedade justa, igual, equânime” 

(BRASIL, 2014, p. 14). 

 O Conselho Nacional da Educação (CNE), em seu parecer nº 3, reforça a 

necessidade de consolidar esta política educacional no Brasil quando afirma que,  

 
[...] para reeducar as relações étnico-raciais, no Brasil, é necessário fazer 

emergir as dores e medos que têm sido gerados, é preciso entender que o 

sucesso de uns tem o preço da marginalização e da desigualdade impostas a 
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outros. E então decidir que sociedade queremos construir daqui para frente. 

(BRASIL, 2004, p. 05). 

 

Nesse sentido, a Secretaria da Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – 

SECAD27, no documento denominado Orientações e Ações para a Educação das relações 

Étnico-Raciais, de 2006, em sua vigência, reconheceu a importância das políticas de ações 

afirmativas no combate ao racismo brasileiro: 

 
A sanção da Lei nº 10.639/2003 e da Resolução CNE/CP 1/2004 é um passo 

inicial rumo à reparação humanitária do povo negro brasileiro, pois abre 

caminho para a nação brasileira adotar medidas para corrigir os danos 

materiais, físicos e psicológicos resultantes do racismo e de formas conexas 

de discriminação. (BRASIL, 2006. p. 21). 
 

 O referido documento apresenta uma política educacional com a proposição de 

diretrizes que reconhecem a diversidade étnico-racial a partir de cada nível, faixa etária e 

características próprias. Através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (Secad), por intermédio da Coordenação-Geral de Diversidade e Inclusão 

Educacional – CGDIE, quando em vigência, criou-se o Plano de Ação para inserção das 

Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, com ênfase nos seguintes 

elementos: 

 

● Socialização e visibilidade da cultura negro-africana. 

● Formação de professores com vistas à sensibilização e à construção de 

estratégias para melhor equacionar questões ligadas ao combate às 

discriminações racial e de gênero e à homofobia. 

● Construção de material didático-pedagógico que contemple a diversidade 

étnico-racial na escola. Valorização dos diversos saberes.  

● Valorização das identidades presentes nas escolas, sem deixar de lado esse 

esforço nos momentos de festas e comemorações. (BRASIL, 2006, p. 24). 
 

Criada em 2004, as DCNs ampliam o debate sobre as relações raciais no campo 

educacional ressaltando, sobretudo, a necessidade da implementação de políticas de reparação 

voltadas para a educação dos negros, de modo a oferecer a essa população ingresso, 

permanência e sucesso na educação escolar com o reconhecimento e valorização dos 

“processos históricos de resistência negra desencadeados pelos africanos escravizados no 

Brasil e por seus descendentes na contemporaneidade, desde as formas individuais até as 

coletivas” (BRASIL, 2004, p. 12).  

 
27 Em 2011, no mandato da presidenta Dilma Roussef, essa Secretaria passa a tratar também da inclusão: 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão (SECADI). Todavia, no início do 

mandato de Bolsonaro, a Secadi foi extinta por meio do Decreto nº 9.465, de 2 de janeiro de 2019, o que 

representa um grande retrocesso no campo da educação da diversidade e da valorização das diferenças. 
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Com a homologação da Lei 11.645/2008, que modifica a Lei 10.639/03, passa a ser 

obrigatório também o ensino de história e cultura indígena nos currículos da educação básica. 

Nesse sentido, o Artigo 26-A da Lei 9394/96 passou a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena. 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 

da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 

a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 

econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 

brasileiras. (BRASIL, 2008, p. 1). 
 

Na perspectiva da garantia dos direitos étnicos, individuais e coletivos da população 

negra, cria-se, em 2010, a Lei 12.288 que, nas disposições preliminares, título I, parágrafo 1º, 

rege: “Esta lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a 

efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e 

difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica” (BRASIL, 

2010, p. 15) 

Nesse contexto, foi criada a Lei 12.711/2012, denominada Lei de Cotas, que 

determina o percentual de 50% das matrículas das instituições e institutos federais a serem 

destinadas aos estudantes oriundos de escolas públicas, bem como dos autodeclarados negros 

(pretos, pardos) indígenas e de baixa renda, numa perspectiva de reparação de um sistema de 

exclusão e desigualdade histórica entre negros, indígenas e brancos, ricos e pobres. O Decreto 

nº 7.824/2012 regulamenta a referida lei e estabelece as normas de distribuição de vagas.  

Essas leis e diretrizes fazem parte de todo um arcabouço que normatiza a adoção de 

políticas antirracistas na educação básica brasileira e se coloca como um desafio para os 

currículos escolares. Além de proporem a superação das desigualdades históricas, preconizam 

mudanças nas práticas e nas relações com as diferenças. Segundo Gomes (2007), “O discurso, 

a compreensão e o trato pedagógico da diversidade vão muito além da visão romântica do 

elogio à diferença ou da visão negativa que advoga que ao falarmos sobre a diversidade 

corremos o risco de discriminar os ditos diferentes” (p. 19). 
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Segundo Nunes (2016), todo aquele que se desloca do padrão, das normas 

estabelecidas pelo pensamento moderno28, torna-se diferente, um problema, uma ameaça 

na/para a sociedade. Nesse sentido, 

 
Cabe aqui dizer que o padrão estabelecido na modernidade teve como 

referência o sujeito burguês, que é do gênero masculino, cristão, adulto, 

heterossexual, branco, europeu (ou o seu descendente), com família 

patriarcal, escolarizado, proprietário do capital, com corpo pautado no 

modelo anatômico proposto pelas ciências, hábil, forte, corajoso. Nessa 

lógica, torna-se anormal, constitui-se desvio, o Outro, a diferença, aquele 

que não é: a mulher, as outras religiosidades, a criança, as outras 

sexualidades, o não branco, o não europeu (ou seu descendente), outra 

organização familiar, o não escolarizado ou o que não completou a 

escolarização, o que não tem capital e propriedade, o corpo fora dos padrões 

estabelecidos pela ciência, o inábil, o fraco, o medroso etc. (NUNES, 2016, 

p. 22). 

 

Na visão desse autor, a diferença se estabelece como negação do outro, daquele que é 

visto como diferente, aquele que “representa o oposto do planejado, do normal, do esperado. 

Ele se torna a diferença que incomoda e ao mesmo tempo aterroriza os mecanismos de 

regulação da sociedade moderna, da homogeneização cultural porque ele pode resistir às suas 

formas de governo” (NUNES, 2016, p. 20). 

Com essa discussão, Nunes (2016) reforça a ideia de que não basta respeitar e/ou 

tolerar as diferenças, uma vez que o discurso da igualdade entre os diferentes grupos só 

reforça o reajustamento a um modelo de sociedade preestabelecido, e não à inclusão. Desta 

feita, “coloca-se a diferença na escola, aceita-se a sua presença, mas a qualquer sinal de 

perigo, mobilizam-se táticas de contenção de sua força disruptiva” (NUNES, 2016, p. 24). 

Discussão que abarca também a relevância dos estudos sobre currículo, pois é por meio dele 

que a educação, ao seguir o projeto moderno, contribuiu/contribui para que a cultura europeia 

prevalecesse/e ou prevaleça como cultura universal e o sujeito racional como referência.  

Nessa perspectiva, é fundamental apropriar-se das diferentes concepções, conceitos e 

definições sobre currículo no sentido de compreender sua relação com a escola/educação 

enquanto espaços de disputas de forças sociais, políticas e culturais. Pela sua complexidade 

conceitual o currículo se destaca como elemento de difícil definição. Seu conceito “adota 

significados diversos porque, além de ser suscetível a enfoques paradigmáticos diferentes, é 

utilizado para processos ou fases distintas do desenvolvimento curricular” (SACRISTÁN, 

2017, p. 101). Deste modo, não existe definição única para o termo, já que as várias 

 
28 “Apesar de divergentes, os pensadores da modernidade coincidem em afirmar que existe um estado de 

natureza em que as pessoas são iguais. Baseados nos ideais da razão, projetaram uma sociedade sem diferenças 

de qualquer espécie” (NUNES, 2016, p. 16). 



77 
 

concepções existentes estão relacionadas às diferentes abordagens criadas por diferentes 

autores e em momentos distintos. Assim, questões centrais como “qual?” e o “que?” vão 

consolidando o currículo como “seleção”, “disputa”, a partir dos critérios adotados ao 

elaborarem suas diferentes respostas.    

Epistemologicamente a palavra tem sua origem no latim “curriculum”, que significa 

“pista de corrida” ou um caminho, percurso a seguir. Silva (2004) o define como lugar, 

espaço, território, relação de poder, trajetória, viagem, percurso, texto, discurso, documento, 

documento de identidade. Para Moreira e Candau (2007), o currículo é um conjunto de 

práticas que propiciam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social 

e que contribuem intensamente para a construção de identidades sociais e culturais.  Sacristán 

(2013) nos ajuda a entender o currículo como um processo que envolve uma multiplicidade de 

relações abertas ou tácitas, em diversos âmbitos que vão da prescrição à ação, das decisões 

administrativas às práticas pedagógicas. 

  
Desde suas origens, o currículo tem se mostrado uma invenção reguladora do 

conteúdo e das práticas envolvidas nos processos de ensino e aprendizagem; 

ou seja; ele se comporta como um instrumento que tem a capacidade de 

estruturar a escolarização, a vida nos centros educacionais e práticas 

pedagógicas, pois dispõe, transmite e impõe regras, normas e uma ordem que 

são determinantes. Esse instrumento e sua potencialidade se mostram por 

meio de seus usos e hábitos, do funcionamento da instituição escolar, na 

divisão do tempo, na especialização de professores e, fundamentalmente, na 

ordem da aprendizagem. (SACRISTÁN, 2013, p. 20). 

 

Arroyo (2012) nos ajuda a refletir sobre as tensas disputas, internas e externas 

existentes na escola, que compreende desde a sua função ao trabalho de seus profissionais, e 

ressalta que esses, diante dessa tensa dinâmica social que estão imersos, têm demonstrado um 

grande protagonismo e autonomia por intermédio de propostas e projetos desenvolvidos na 

escola, na sala de aula e nos currículos, territórios onde essas tensões se particularizam e 

radicalizam. “Na construção espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço 

mais estruturante da função da escola. Por causa disso é o território mais cercado, mais 

normatizado. Mas também o mais politizado, inovado, ressignificado [...] uma configuração 

política de poder” (ARROYO, 2012, p. 13). 

Nessa configuração política de poder, o currículo vai se fechando, criando limitações 

e façanhas de modo a estabelecer quem entra e participa da corrida, dos ritmos, dos percursos, 

ou seja, de seus movimentos. Em estudos que abarcam as tensas disputas no território dos 

currículos, Arroyo (2021) lança importantes questionamentos, como: “Quem tem lugar e 

quem não teve e disputa um lugar de legítimo reconhecimento no território dos currículos 
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desde a educação da infância, fundamental, médio, da EJA e até da formação em Pedagogia 

ou em licenciatura?” (ARROYO, 2012, p. 17-18).  

Questões como essa evidenciam reflexões que, ao nosso ver, podem ser analisadas a 

partir da analogia feita por Arroyo (2012) ao referir-se à dupla função das grades que são 

colocadas em determinados ambientes, as quais, a depender das intenções, exerce a função de 

proteger, guardar ou barrar a permissão de entrada em/nos recintos fechados. “As grades 

curriculares têm cumprido essa dupla função: proteger os conhecimentos definidos como 

comuns, únicos, legítimos, e não permitir a entrada de outros conhecimentos considerados 

ilegítimos, do senso comum” (p. 17). 

Concordamos com Nilma Lino Gomes (2017), quando ela afirma que a tensa relação 

entre educação, escola, conhecimento científico e as outras formas de saberes advindas dos 

grupos e movimentos populares requer intrínsecas reflexões. Umas das mais importantes e 

necessárias reflexões feita pela pesquisadora se refere à grande responsabilidade dada à escola 

em seu inerente papel de socialização do conhecimento. Sobre isso, apresenta um importante 

questionamento e, junto a ele, uma relevante afirmação:  

    
Mas qual é o conhecimento que a escola se vê como instituição responsável 

a transmitir? Por mais que hoje tenhamos mais experiências de educação e 

diversidade, ainda é possível afirmar que é o conhecimento científico, e não 

as outras formas de conhecer produzidas pelos setores populares e pelos 

movimentos sociais. (GOMES, 2017, p. 53).  

 

Contrapondo à ideia normatizada e fechada de currículo, Moreira e Silva (1999) 

fomentam que ele pode ser entendido como o conjunto de todas as experiências de 

conhecimentos proporcionadas aos estudantes, constituindo-se como meio de produção de 

identidade individual e social, que deve ir além do ato de legitimar o processo 

institucionalizado de educação, sistematicamente elevando o conhecimento científico em 

detrimento de outras formas de conhecimento. 

Em outros estudos, Moreira (1990) assinala que o conhecimento científico não vale 

mais que o conhecimento comum. Esse autor aposta na problematização do conhecimento e 

procura trabalhar na perspectiva da recontextualização, reconhecendo a interdependência 

entre conhecimento científico e conhecimento da experiência comum. 

Com essa gama variável de reflexões e definições do currículo, evidenciamos que 

suas concepções teóricas estão também imbricadas sobre diferentes dimensões, sejam elas 

econômica, social, política ou cultural, e consequentemente suas características permeiam por 
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diferentes forças ideológicas marcadas por valores e interesses que, direta ou indiretamente, 

contribuem para a formação da identidade de todos que compartilham dessa estrutura.  

Deste modo, educação e currículo estão profundamente envolvidos numa política 

cultural, já que os conhecimentos considerados válidos e importantes a serem “ensinados” 

expressam os interesses dos grupos e classes, colocados em vantagens em relação a outros, e é 

por meio dele que é consolidado o tipo de indivíduo e de sociedade que se quer formar.  

Segundo Lopes e Macedo (2011), ao longo dos tempos, o conceito de conhecimento 

tem ocupado maior lugar na história do currículo, e as questões “o que é ensinado, porque é 

ensinado e qual a finalidade do que se ensina?” são fundamentais para esse debate, como bem 

afirmam: “As respostas a estas perguntas também se modificam ao longo da história do 

currículo. Dependendo das finalidades da escolarização e da concepção de conhecimento 

defendida, diferentes respostas são elaboradas [...]” (p. 70). 

Segundo Streck (2012), encontrar respostas para a pergunta “qual conhecimento 

importa?” é certamente o grande desafio para a estruturação do currículo escolar. O autor 

afirma que “o conhecimento não brota daquilo que homens e mulheres são enquanto seres 

prontos, mas daquilo que eles e elas são enquanto possibilidade” (p.12). Nesse sentido, os 

“pacotes” vendidos como “prontos” e “acabados” devem ser substituídos pela autonomia das 

escolas no ato de selecionar conhecimentos e elaborar suas propostas curriculares.  

Moreira e Candau (2007, p. 09), ao pensar na dinâmica do currículo, os veem para 

além dos conteúdos: “os currículos não são conteúdos prontos a serem passados aos alunos, 

são uma construção e seleção de conhecimentos e práticas produzidas em contextos concretos 

e em dinâmicas sociais, políticas, culturais, intelectuais e pedagógicas”. O aspecto normativo, 

técnico e formal passa a ser questionado dando lugar a uma nova forma de pensar o currículo, 

como bem afirmam Lopes e Macedo (2011, p. 36): “o currículo é o proposto no nível formal, 

mas também o vivido no cotidiano. Embora ligeiramente diferentes entre si, muitos nomes 

foram sendo propostos para o nível vivido: em ação, movimento, informal, interativo, como 

prática, ativo, experiência”. 

Em seu ensaio sobre currículo, política, cultura e poder, Macedo (2006) já anunciava 

esta discussão sobre a distinção entre currículo formal e currículo em ação: 

 
Argumento, no entanto, que embora essa distinção tenha surgido para 

ampliar o sentido dado ao currículo, trazendo para ele a cultura vivida na 

escola a forma como a articulação entre currículo formal e currículo em ação 

vem sendo feita tem implicações políticas que precisam ser consideradas. 

Entendo que essa distinção contribui para uma concepção hierarquizada de 
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poder, seja de cima-para-baixo, seja de baixo-para-cima. (MACEDO, 2006, 

p. 99). 

 

Em se tratando do trabalho educativo para as relações étnico-raciais, espaço   

privilegiado de discussão das diferenças, vale ressaltar que ainda é um desafio para as 

instituições educativas por uma série de fatores, dentre eles, pode-se destacar, as propostas 

curriculares oficiais que não dialogam com as realidades locais, sociais e culturais das escolas. 

Assim sendo, é urgente inserir a diversidade étnico-racial nos currículos nas práticas 

educativas da educação básica e das universidades de maneira contextualizada e transgressora 

para combater o racismo, o preconceito e a discriminação ainda muito vigentes nas escolas e 

na sociedade, principalmente neste momento que estamos vivendo de muitos retrocessos e 

perdas de direitos historicamente conquistados. 

Consideramos importante nesta discussão tecer reflexões acerca da Base Nacional 

Curricular Comum, que vem regulamentando os currículos das escolas públicas e particulares 

do país. 

 

3.4 A BNCC e o currículo escolar: para além dos direitos de aprendizagem 

 

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)29, aprovada em dezembro de 2017, 

principal instrumento de regulamentação dos currículos da Educação Infantil, Anos Iniciais e 

Finais do Ensino Fundamental da Educação Básica, as escolas são responsáveis por se 

incumbir na construção de um “novo” currículo em que as aprendizagens essenciais sejam 

garantidas: 

 

As redes de ensino e escolas particulares terão diante de si a tarefa de 

construir currículos, com base nas aprendizagens essenciais estabelecidas na 

BNCC, passando, assim, do plano normativo propositivo para o plano da 

ação e da gestão curricular que envolve todo o conjunto de decisões e ações 

definidoras do currículo e de sua dinâmica. (BRASIL, 2017, p. 20). 

 

Segundo Aguiar (2018), desde o processo de constituição do referido documento em 

suas versões (primeira, segunda e terceira), houve contestações, inicialmente pela utilização 

de uma metodologia linear, vertical e centralizadora adotada pelo Ministério da Educação – 

MEC, apesar de proferirem discursos de que o processo foi participativo, bem como pela 

forma limitada que a BNCC propõe a organização das ações pedagógicas das escolas 

considerada pela autora como um esvaziamento e estreitamento curricular, uma vez que 

 
29 A Base Nacional Curricular Comum do Ensino Médio foi aprovada em dezembro de 2018. 
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[...] à BNCC não cabe fixar mínimos curriculares nacionais ou engessar a 

ação pedagógica com objetivos de aprendizagem dissociados do 

desenvolvimento integral do estudante que limitam o direito à educação e, ao 

mesmo tempo, a aprendizagem. É importante considerar, como eixo 

fundamental de uma proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento, a garantia dos princípios constitucionais de liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, bem 

como o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. (AGUIAR, 2018, 

p. 19). 

 

Com pensamento contrário às proposições da BNCC, principalmente em relação à 

centralidade curricular, Lopes (2018) enfatiza que os currículos, mais do que priorizar por um 

conhecimento comum, 

 

[...] precisa fazer sentido e ser construído contextualmente, atender 

demandas e necessidades que não são homogêneas. Sujeitos diferentes não 

produzem nem mobilizam os mesmos saberes, não se inserem nas mesmas 

experiências de vida, não constroem os mesmos projetos de futuro. (p. 25).   

 

Segundo Oliveira (2018), o processo de construção da BNCC desconsiderou todas as 

Diretrizes Curriculares já existentes no país e, utilizando das proposições da Meta 0730, do 

Plano Nacional de Educação – PNE e de suas estratégias, o governo materializou o seu 

projeto de unificação, padronização e controle das ações pedagógicas: “Por dentro do 

movimento de constituição da BNCC está a configuração de um projeto de governo e de 

poder que toma, pelo conhecimento, novas formas de conhecer, organizar, regular, avaliar e 

controlar os processos formativos na escola” (DOURADO; SIQUEIRA, 2018, p. 296). Esse 

contexto instiga reflexões acerca das relações de poder instaladas no campo do currículo por 

forças antagônicas (grupos, classes, instituições) que estabelecem qual tipo de conhecimento é 

considerado legítimo conforme seus interesses, em que, de um lado, há os dominadores e, de 

outro, os dominados.  

Autores como Cunha e Lopes (2017), Lopes (2015), Macedo (2016), Dourado e 

Siqueira (2019) comungam a ideia de que a unificação do currículo, como propõe a BNCC, é 

uma prática inviável, bem como uma afronta à educação enquanto espaço democrático de 

construção do conhecimento e, sendo assim, a visão de que os estudantes necessitam de 

conteúdos e conhecimentos iguais implicam uma homogeneização e um “controle” de todo 

sistema educacional:  

 
30 Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e 

da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias do IDEB: Anos iniciais do Ensino Fundamental, 6,0; 

Anos Finais do Ensino Fundamental, 5,5; Ensino Médio, 5,2 (consideramos a média apresentada para o ano de 

2021). Fonte: PNE – Lei 13.005/2014. 
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Uma base curricular nacional comum, tal como vem sendo defendida, 

pressupõe apostar em um registro estabelecido como tendo um selo oficial de 

verdade, um conjunto de conteúdos que adquire o poder de conhecimento 

essencial a ser ensinado e aprendido, esforços para conter a tradução e impor 

uma leitura como a correta. (LOPES, 2015, p. 457).  

 

Cunha e Lopes (2017) consideram o próprio nome “BNCC” como sendo “violento”, 

primeiro pela proposição de um regime totalitário do conhecimento e, em segundo, por 

impedir, de certo modo, “outras” possibilidades para a construção de outros significados. “Os 

sistemas não democráticos são sistemas que fecham, que se fecham à vinda do outro” 

(DERRIDA, 2012, p. 64, apud CUNHA; LOPES, 2017, p. 32). Essa afirmação nos faz refletir 

que a educação brasileira não necessita de um currículo que se fecha a “outro”, pois é pautado 

neste que emerge práticas libertadoras.     

Segundo Oliveira (2018), a BNCC é um documento fadado ao fracasso e que, além 

de desconsiderar todas as diretrizes curriculares já existentes no país construídas   

democraticamente, assume de forma estratégica um modelo de educação meritocrática e, em 

nome da melhoria e da qualidade da educação, exerce o controle sobre todo o sistema de 

ensino (conteúdos mínimos) e aprendizagem (avaliação), que, além de outras mazelas, tende a 

ampliar as desigualdades e exclusão social.  

 
A perspectiva meritocrática de educação, claramente assumida pelo atual 

governo nos modos como vem gerindo a política educacional do país – a 

BNCC é apenas uma de suas expressões – produz a exclusão social na medida 

em que responsabiliza as vítimas pelo fracasso que é do sistema, incapaz de se 

adaptar às necessidades e possibilidades de grandes segmentos da população, 

produzindo a exclusão ativamente por meio dos reducionismos que a 

reafirmam e provocam, ou seja, fabricando-a pelo abandono dos mais frágeis 

e necessitados em nome do sucesso, atestado pelo bom rendimento, dos mais 

fortes. Estamos aqui denunciando a falácia da igualdade de oportunidades nos 

sistemas unificados de currículo e avaliação. (OLIVEIRA, 2018, p. 56). 

 

Nessa perspectiva, segundo Vasconcelos (2021), definir o que os estudantes do país 

inteiro têm que aprender é um dos maiores equívocos da BNCC, abordagem explícita na 

“definição do que é essencial ao aprendizado do aluno brasileiro. Uma vez estabelecido esse 

essencial, vai-se dizer quais são as disciplinas que o aluno terá em cada etapa de sua vida 

escolar, e como será distribuída a carga horária de cada etapa de sua disciplina” (p. 37). 

Ao definir as disciplinas e os conteúdos essenciais, a BNCC direciona os currículos 

para o que deve ser ensinado em todas as etapas de ensino de todo Brasil, desconsiderando as 

especificidades regionais, locais, quando declara:  
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Com a Base, vamos garantir o conjunto de aprendizagens essenciais aos 

estudantes brasileiros, seu desenvolvimento integral por meio das dez 

competências gerais para a Educação Básica, apoiando as escolhas 

necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e a continuidade 

dos estudos. (BRASIL, 2017, p. 05). 

 

Com essas proposições, dá-se a entender que os currículos organizados a partir das 

orientações da BNCC tendem a produzir e reproduzir desigualdades no universo escolar, com 

possibilidades para ampliação destas, quando nesse universo estão inclusas as populações 

negras com suas histórias e culturas negadas pelos currículos escolares. Nesse sentido, “O 

currículo que permite a justiça social e a igualdade democrática é, assim, aquele no qual o 

conhecimento é selecionado por uma qualidade que lhe é intrínseca, ‘mais confiável, mais 

próximo da verdade’, ainda que ‘não fixa ou dada’” (MACEDO, 2016, p. 60).    

Considerando essa multiplicidade de culturas, a temática da diversidade étnico-racial 

deve ser trabalhada e referendada numa nova perspectiva transgressora de ciência e de 

educação em todas as modalidades de ensino, a começar na Educação Infantil para que os 

estudantes sejam sujeitos do próprio conhecimento, integrando-se na sociedade como 

protagonistas de suas próprias histórias.  

Em se tratando dos “direitos de aprender” abordados pela BNCC, Dourado e Siqueira 

(2019) chamam a atenção com a seguinte reflexão:  

 
Não se trata de ter direito a aprender, mas sim direito à educação. Uma vez 

que aprender é uma condição inerente ao ato educativo. Portanto falar em 

direito à educação é mais amplo do que direito à aprendizagem, já que o 

direito à educação implica uma instituição educativa de qualidade, com 

professores valorizados, com currículos construídos coletivamente, com 

infraestrutura adequada que permite a materialização de um projeto político 

pedagógico democrático e não apenas restrito às necessidades de 

aprendizagem. (DOURADO; SIQUEIRA, 2019, p. 300). 

 

Com essa declaração, Dourado e Siqueira (2019) nos inspira a olhar o processo 

educacional para além do “direito de aprender”, considerando que há outras implicações 

relacionadas. Quando se refere ao “aprender” como uma condição inerente ao processo 

educativo, e ao direito à educação como um elemento mais amplo do que direito à 

aprendizagem, os autores evidenciam que outras políticas educacionais são necessárias para 

que o acesso à educação seja efetivamente garantido. 

Nesse sentido, indagamos: o modelo de ensino proposto pela BNCC dará conta dos 

diferentes contextos geográficos, políticos, étnicos, sociais e culturais que permeiam as 

escolas? É possível transgredir o currículo por competências, habilidades e direito à 
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aprendizagem para trabalhar com a temática da diversidade étnico-racial numa perspectiva 

decolonial e antirracista? 

Essas indagações nos instigam a pensar nas possibilidades de buscar outras epistemes 

para romper com o currículo tecnicista, hegemônico e eurocêntrico, que no silêncio e/ou 

negação de outros saberes propagam culturas e conhecimentos com base nos artefatos da 

colonialidade do poder, do saber e do ser, gerando a subalternização dos sujeitos, 

especificamente, negros, mulheres, indígenas, quilombolas, ciganos, populações pobres etc. 

Nesse sentido, insistimos que, para além da existência da BNCC, precisamos 

questionar a sua essência que, desde sua origem, tem privilegiado referências, deixando claro, 

nesse processo, o projeto de nação e educação desejadas. Projeto esse que podemos entender 

como complementar ao golpe de 201631, considerado como um dos maiores golpes 

parlamentares, midiático, com intervenção jurídica e que faz referência à classe, raça, gênero 

e orientação heteronormativa.  

 
Um dos desdobramentos advindos do golpe de 2016 foi a ascensão de um 

governo de ultra-direita com feições próximas ao fascismo, a subtração de 

direitos trabalhistas, a violação aos direitos humanos, o desrespeito e a 

agressão ao meio ambiente, o crescimento da intolerância religiosa e a 

própria ameaça à democracia e ao estado de direito. (SANTOS; BACCEGA; 

MATEUS, 2021, p. 12). 

 

Sendo assim, diante da “Base”, que, segundo Aguiar (2018), é resultado de um 

certame verticalizado que ignorou o diálogo com as comunidades educacionais, desobedecer 

epistemologicamente à BNCC é, ao nosso ver, uma prática que urge no campo educacional. 

Isso implica incorporar práticas de insurgências, a partir de suas lacunas, de modo a 

acrescentar, substituir, apresentar proposições que confrontam o que é posto como certo e/ou 

legítimo explicitamente estabelecido no referido documento.  

Diante desse cenário, para que a justiça cognitiva, a justiça social e cultural se 

entrelacem (CANDAU, 2014), é urgente a desobediência epistêmica, em que, dentre outras 

proposições, promova currículos elaborados e materializados de maneira problematizada, 

contextualizada e emancipatória, tendo em vista práticas educativas interculturais críticas 

referendadas nos princípios de uma Pedagogia decolonial e antirracista. 

 

 

 
31 Em que a Presidenta Dilma Rousseff, eleita pelo voto popular, foi destituída do poder através do impeachment 

ocorrido no dia 31 de agosto de 2016.   
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3.5 Educação para as relações étnico-raciais: possibilidades para uma educação 

decolonial e antirracista    

 

Os estudos sobre relações étnico-raciais têm se intensificado no universo acadêmico 

nos últimos anos. Potencializar essa discussão nas instituições educativas exige, acima de 

tudo, construir e/ou desconstruir conceitos, pensamentos, historicamente arraigados e 

materializados nos currículos escolares de forma eurocêntrica, ancorados pela cultura 

ocidental. Primar por pensamentos “outros” e por outras epistemologias torna-se um grande 

desafio para a construção de processos educativos interculturais que demandam, sobretudo, a 

decolonialidade do poder do saber e do ser.  

Em seus estudos, Oliveira (2010) reforça que a decolonialidade “é visibilizar as lutas 

contra a colonialidade a partir das pessoas, das suas práticas sociais, epistêmicas e políticas” 

(OLIVEIRA 2010, p. 51). Com outras palavras, é reconhecer as possíveis práticas de 

“decolonizar” as diversas estruturas fincadas pela colonialidade, como bem afirmaram 

Tavares e Gomes (2018, p. 61): “Decolonizar é pensar de outro modo, contrariando a lógica e 

racionalidade dominantes, inscritas, historicamente, nas estruturas mentais colonizadas e nas 

estruturas coloniais sistêmicas das instituições sociais e educacionais”. 

 Ao relacionarem os termos “decolonial” e “pedagogia”, Oliveira (2010) e Tavares e 

Gomes (2018) inferem sobre as possibilidades de mudanças, resistências, insurgência e 

transgressão que esses conceitos podem representar para o sistema educacional como forma 

de rompimento do caráter patriarcal, monocultural e colonial ainda presentes. Oliveira e 

Candau (2010), em diálogo com o pensamento de Walsh (2012), definem esse processo como 

parte integrante da pedagogia decolonial, perspectiva que suscita grandes desafios no 

processo de rompimento, sobretudo das estruturas epistêmicas construídas a partir do domínio 

colonial.  

 
Portanto, a autora elabora, a partir dessa construção teórica, a noção de 

pedagogia decolonial, ou seja, uma práxis baseada numa insurgência 

educativa propositiva – portanto, não somente denunciativa- em que o termo 

insurgir representa a criação e a construção de novas condições sociais, 

políticas culturais, e de pensamento. Em outros termos, a construção de uma 

noção e visão pedagógica que se projeta muito além dos processos de ensino 

e de transmissão de saber, que concebe a pedagogia como política cultural 

(OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 28). 

 

Nesse diálogo, os autores revelam ainda que essa é uma perspectiva que se encontra 

em fase de construção e que tem como principal referência o pensamento e as propostas 
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educacionais de Paulo Freire, que, em comunhão com Frantz Fanon (2008), referenciado 

também neste estudo, defende a urgente humanização dos povos subalternizados. A 

pedagogia decolonial, segundo Walsh, Oliveira e Candau, além do diálogo com os 

  
[...] sistemas educativos (escolas universidades), dialoga com as experiências 

críticas que se conectam com as ações transformadoras dos movimentos 

sociais, é enraizada nas lutas e práxis de povos colonizados e, é pensada com 

e a partir das condições dos colonizados pela modernidade ocidental”. (2018, 

p. 05). 

 

Desse modo, dialoga também com a interculturalidade crítica que “representa a 

construção de um novo espaço epistemológico que inclui os conhecimentos subalternizados e 

os ocidentais, numa relação tensa, crítica e mais igualitária” (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 

27). Ademais, essa relação de que trata a interculturalidade crítica se relaciona com o 

pensamento decolonial que defende um diálogo que vai além da tolerância às culturas: 

 

Para o Pensamento Decolonial, o diálogo entre culturas, a interculturalidade, 

não diz respeito apenas ao convívio ou à comunicação entre diferentes 

grupos. É algo mais complexo, mais profundo e mais transformador, porque 

está para além do respeito, da tolerância e do reconhecimento da diversidade 

[...]. (SILVA; SANTIAGO, 2016, p. 84). 

 

Nessa perspectiva, essas reflexões nos remetem aos estudos de Santos (2007), 

quando ela vai tratar da ecologia de saberes, que tem como premissa ressaltar a 

interdependência e intensificar o diálogo entre o saber científico e os 

diversos saberes construídos em diferentes espaços, por diferentes grupos, com o 

reconhecimento do potencial para a transformação de práticas consideradas ignorantes em 

diferentemente sábias. “É uma ecologia, porque se baseia no reconhecimento da pluralidade 

de conhecimentos heterogêneos (sendo um deles a ciência moderna) e em interações 

sustentáveis e dinâmicas entre eles sem comprometer a sua autonomia” (SANTOS, 2007, p. 

22-23). 

Ainda de acordo com Santos (2002), a ecologia de saberes, além de permitir a 

superação da monocultura do saber científico, reconhece os saberes não científicos como 

alternativos aos saberes científicos. Discussão que inspira renúncia a qualquer tipo de 

“epistemologia geral” que, por defender uma visão totalitária da realidade social, não serve 

para explicar a multiplicidade de conhecimentos existentes no mundo, como bem afirma o 

autor ao relacionar a ecologia de saberes e o pensamento pós-abissal: “Como a ecologia de 

saberes, o pensamento pós-abissal tem como premissa a ideia da diversidade epistemológica 



87 
 

do mundo, o reconhecimento da existência de uma pluralidade de formas de conhecimento 

além do conhecimento científico” (SANTOS, 2007, p. 23).  

Para Santos (2009), o pensamento pós-abissal coaduna com a experiência social 

vivenciada do outro lado da linha, no “sul global”, que luta contra o domínio monocultural da 

ciência moderna, denominada epistemologia do sul que, dentre as suas premissas, está o 

aprender a partir do sul e com o sul e o confronto com as ideias do pensamento abissal:  

  
O projecto de uma epistemologia do sul é indissociável de um contexto 

histórico em que emergem com particular visibilidade e vigor novos actores 

históricos no sul global, sujeitos colectivos de outras formas de saber e de 

conhecimento que, a partir do cânone epistemológico ocidental, foram 

ignorados, silenciados, marginalizados, desqualificados ou simplesmente 

eliminados, vítimas de epistemicídios tantas vezes perpetrados em nome da 

Razão, das Luzes e do progresso. (NUNES, 2009, p. 233).  

 

Ao desenvolver uma crítica ao modelo de racionalidade ocidental, Santos (2002) faz 

alusão ao modelo que o denomina de “razão indolente”. Para ele, é possível citar, dentre as 

suas características, a manutenção do status dos grupos hegemônicos que mantém o saber 

científico em detrimento de outros saberes. Como alternativa de superação desse modelo, o 

autor afirma ser urgente construir um pensamento pós-abissal ou que transgrida a abissalidade 

que emerge, sobretudo, do reconhecimento da existência da linha global, abissal e das 

diferenças. Assim sendo, o autor propõe uma razão “cosmopolita” que promove o 

reconhecimento e valorização dos conhecimentos, experiências e vivências historicamente 

invisibilizadas, ou seja, os que estão do outro lado da linha, isto é os negros, os povos 

indígenas, mulheres, quilombolas, LGBTs etc. Segundo Santos (2002), nesta razão 

cosmopolita integram-se três procedimentos sociológicos: sociologia das ausências, 

sociologia das emergências e o trabalho de tradução32. A sociologia das ausências está 

relacionada às possibilidades de constituição de um novo olhar sobre a realidade social para o 

reconhecimento dos diversos saberes e experiências consideradas como inexistentes. 

   
Trata-se de uma investigação que visa demonstrar que o que não existe é, na 

verdade, activamente produzido como tal, isto é, como uma alternativa não 

credível ao que existe. [...] O objectivo da sociologia das ausências é 

transformar objetos impossíveis em possíveis e com base neles transformar 

as ausências em presenças. (SANTOS, 2002, p. 246). 

 

Nessa mesma proposição, Santos (2009), pondera: 

 
32 “A tradução é o procedimento que permite criar inteligibilidade recíproca entre as experiências do mundo, 

tanto as disponíveis como as possíveis, reveladas pela sociologia das ausências e a sociologia das emergências” 

(SANTOS, 2002, p. 262). 
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Entre as experiências disponíveis do mundo produzidas como não existentes, 

assumem particular importância os saberes que não cabem no pensamento 

ortopédico33 e na razão indolente. Por isso, uma das dimensões principais da 

sociologia das ausências é a sociologia dos saberes ausentes, ou seja, a 

identificação dos saberes produzidos como não existentes pela epistemologia 

hegemônica. (SANTOS, 2009, p. 467). 

 

Enquanto a “sociologia das ausências” objetiva transformar as ausências em 

presenças, propondo o “prevalecer” dos saberes declarados como não existentes, a “sociologia 

das emergências” suscita possibilidades: “A sociologia das emergências é a investigação das 

alternativas que cabem no horizonte das possibilidades concretas. ‘[...] atua tanto sobre as 

possibilidades (potencialidade) como sobre as capacidades (potência)’” (SANTOS, 2009, p. 

256). Há, portanto, uma interdependência entre essas sociologias, sobretudo pela expansão 

das experiências sociais possíveis, presentes e futuras, como afirma Santos (2002, p. 258): 

“As duas sociologias estão estreitamente associadas, visto que quanto mais experiências 

estiverem hoje disponíveis no mundo mais experiências são possíveis no futuro”. Em outros 

estudos, esse mesmo autor pondera 

   
[...] a douta ignorância e a ecologia dos saberes são as vias para enfrentar 

uma das condições de incerteza do nosso tempo: a diversidade infinita da 

experiência humana e o risco que se corre de, com os limites de 

conhecimento de cada saber, se desperdiçar experiências sociais disponíveis 

(sociologia das ausências) ou de se produzir como impossíveis experiências 

sociais emergentes (sociologia das emergências). (SANTOS, 2009, p. 473). 

 

Gomes (2017), por seu turno, assegura que “a sociologia das emergências consiste 

em substituir o vazio do futuro segundo o tempo linear por um futuro de possibilidades 

plurais, concretas, simultaneamente utópicas e realistas, que vão se construindo no presente 

mediante atividades de cuidado” (p. 41). Inspirada em Santos, Gomes (2017) desenvolveu a 

concepção epistemológica denominada de pedagogia das ausências e das emergências, tendo 

como princípio o protagonismo do movimento negro, bem como o seu fazer emergir nos 

movimentos sociais e no campo educacional, objetivando a criação de possibilidades para 

novos olhares e um novo fazer pedagógico, especificamente na escola.  

 
A pedagogia das ausências deve ter como característica principal a 

problematização dos processos lacunares presentes no pensamento 

educacional e nas Humanidades. (...) A educação, de modo geral, deveria ser 

 
33 “O pensamento ortopédico e a razão indolente não nos podem guiar adequadamente nesta incerteza porque 

fundam um saber (a ciência moderna na concepção hegemônica que temos dela) que conhece mal os limites do 

que permite conhecer da experiência do mundo e conhece ainda menos os outros saberes que com eles partilham 

a diversidade epistemológica do mundo” (SANTOS, 2009, p. 467). 
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o campo por excelência a construir muitas entradas e saídas nas fronteiras 

que nos separam. (GOMES, 2017, p. 137).  

 

Em outras palavras, a educação é uma possibilidade para o rompimento das “linhas 

abissais”, que com seu caráter homogeneizador, entre outros, produz um pensamento 

excludente e dominante.  

Desse modo, as pedagogias das ausências e das emergências suscitam a luta dos 

movimentos sociais, especificamente do movimento negro, que age como interlocutor entre os 

saberes produzidos pelo povo negro, os conhecimentos escolares e/ou científicos numa 

relação de tensão, conflitos e tradições que perpassam pelas estruturas do Estado, da 

sociedade e da escola (básica-universidade). Tentam resistir ao modelo de sociedade/educação 

que, estruturado pelo pensamento abissal, exclui e/ou tornam ausentes os “saberes produzidos 

pelos movimentos sociais, pelos setores populares e pelos grupos sociais não hegemônicos. 

[...] esses saberes foram transformados em não existência; ou seja, em ausências” (GOMES, 

2017, p. 42-43). Nessa compreensão, a autora aposta no movimento negro como possibilidade 

de insurgir às teorias educacionais existentes, de modo a repensar a escola e produzir um 

movimento de descolonização dos currículos e do conhecimento.   

Em outros estudos, Gomes (2020) reforça que o processo de descolonização da 

mente, da política da cultura, dos currículos e do conhecimento não dependem somente da 

vontade, mas sobretudo, de uma ruptura epistemológica, política e social que requer, dentre 

outras possibilidades, a presença negra nos diferentes espaços de poder e decisão, presença 

essa que deve se interpor nas demais estruturas da sociedade como forma de garantir a 

descolonização não somente do campo de produção do conhecimento, mas de todas as 

estruturas sociais e de poder.  

Portanto, a descolonização dos currículos torna-se um grande desafio para a 

construção de uma educação antirracista e decolonial, pois, mesmo com a obrigatoriedade do 

ensino de história e cultura afro-brasileira nas escolas, os avanços ainda são tímidos, a 

colonialidade e o colonialismo ainda perpetuam nos currículos, nos materiais didáticos, na 

formação dos/as professores/as e dos/as gestores/as escolares (GOMES, 2020). Assim sendo, 

é urgente práticas de insurgências nesse processo.  
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4 O CURRÍCULO DA REDE MUNICIPAL DE CORRENTINA-BA: UM OLHAR 

DECOLONIAL SOBRE A DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL  

 

Esta seção objetiva refletir acerca do Currículo da Rede Municipal de Ensino de 

Correntina e suas interfaces com a diversidade étnico-racial, a partir da análise bibliográfica e 

documental, além de discorrer sobre as entrevistas realizadas com quatro professoras da Rede 

Municipal de Ensino e três coordenadoras pedagógicas que atuam na Secretaria Municipal de 

Educação.  

 Conforme mencionado anteriormente, a análise dos dados toma por base as três 

dimensões ontológicas: saber, poder e ser (MARTINS; BENZAQUEM, 2017) e sob o 

paradoxo colonialidade/decolonialidade, conforme quadro 3. Ressaltamos que não faremos 

distinção dos dados coletados entre o grupo das professoras e das coordenadoras pedagógicas, 

bem como não seguiremos uma linearidade na análise. A discussão tomará por base o 

agrupamento dos dados e será orientada pelas unidades temáticas descritas no quadro 4. 

Para isso, a seção foi organizada em quatro unidades temáticas:  

1. O Documento Curricular Referencial de Correntina - DCRC: “Bases” que o 

fundamenta - é focado na análise desse documento no intuito de compreender se ele 

contempla a temática da diversidade étnico-racial, delineando essa discussão a partir da 

perspectiva sobre currículo e diversidade, bem como se as prerrogativas das leis 10.639/03 e 

11.645/08 estão sendo observadas no referido documento.   

2. O Currículo e as interfaces com a diversidade Étnico-racial: o olhar das 

professoras e coordenadoras pedagógicas  da Rede Municipal de Ensino de Correntina-

BA – é dedicado a olhar sobre as concepções adotadas pelas interlocutoras acerca do currículo 

e  da diversidade étnico-racial de modo a refletir sobre a (in)visibilidade das questões étnico-

raciais no currículo do Município,  com inferências sobre os conhecimentos das interlocutoras 

sobre as Leis 10.639/03 e 11.645/08 e o potencial destas para a educação das relações étnico-

raciais.     

3. As práticas pedagógicas docentes: perspectivas para a decolonialidade - são 

propostas reflexões sobre as práticas de racismo, preconceito e a discriminação racial 

sutilmente entranhadas em nossa sociedade, inclusive na escola, e aponta para as possíveis 

práticas pedagógicas insurgentes a partir do relato das interlocutoras e dos estudos 

decoloniais. 
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4. A formação docente para as relações étnico-raciais: “marcas” (in)visíveis da 

colonialidade do poder, do saber e do ser – é feita uma reflexão sobre a formação docente 

oferecida em cursos e/ou formação continuada, evidenciando as possíveis relações de poder 

manifestadas nos currículos de formação que historicamente se mantêm pelos moldes 

eurocêntricos e coloniais e, com isso, aspira a possíveis rupturas epistêmicas no processo de 

formação para as relações étnico-raciais.   

Ressaltamos que a pesquisa foi realizada em março do ano de 2022, e as informações 

dispostas no corpo do texto foram transcritas de forma fidedigna, feitas apenas algumas 

adequações na escrita, de modo a atender às normas da ABNT, sem mudar o seu teor original. 

Além disso, a movimentação foi feita mediante o consentimento das interlocutoras, 

assegurado pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE. 

 

4.1 Documento Curricular Referencial de Correntina – DCRC: “Bases” que o 

fundamenta 

  

Os caminhos percorridos neste estudo mostram, por um lado, que o campo do 

currículo é marcado por tensões, conflitos, competições que envolvem diferentes grupos, 

diferentes concepções e projetos de sociedade, o que, de outro lado, tem feito surgir lutas e 

enfrentamentos por uma educação que ultrapasse os limites de um pensamento único, 

universalizado e colonizado, de forma a proporcionar espaços para novas perspectivas acerca 

das discussões sobre a educação para as relações étnico-raciais na escola. No impulso dessas 

assertivas e no intuito de entender como a diversidade étnico-racial é tratada no currículo da 

Rede Municipal de Ensino de Correntina, iniciamos nesta seção análises reflexivas sobre o 

DCRB, um dos principais documentos que fundamentam este currículo.  

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017 e 

posteriormente do Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) em 2019, criou-

se uma força tarefa34 para organização e/ou reformulação dos currículos de todos os 

municípios pertencentes ao território baiano. Esse movimento teve como premissa a própria 

“Base” que se autoafirma como  

 

 
34Constituição de grupos que se uniram para oferecer formação a todos os profissionais da Educação da Bahia. 

Ação desenvolvida sobre a coordenação e orientação da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME-BA) em parceria com o Itaú Social, fundação empresarial que presta serviços para a educação 

pública, e que, assim como tantas outras, apoiou a constituição da terceira versão da BNCC. 
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Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das 

redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 

propostas pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política 

nacional da Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras 

políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à 

formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos 

educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o 

pleno desenvolvimento da educação. (BRASIL, 2017, p. 08). 

 

 No ano de 2020, iniciou-se o processo de construção do Documento Curricular 

Referencial do Município de Correntina, aprovado e homologado pela portaria CME nº 

002/2022 do dia 29 de abril do ano em curso. Decidimos tê-lo para análise por ser visto como 

um importante instrumento investigativo que poderá nos ajudar a conhecer o que propomos 

neste estudo: como a temática da diversidade étnico-racial é tratada no Currículo da rede 

Municipal de Ensino de Correntina-BA.   

O Documento Curricular Referencial de Correntina (DCRC) foi construído com base 

na BNCC, no DCRB e em leis que regem a educação brasileira. Sua construção iniciou após 

um período de formação promovida pela UNDIME, como fora mencionado, através da 

plataforma YouTube, devido ao isolamento social decretado como medida sanitária preventiva 

contra o novo coronavírus, decorrente da pandemia que teve início em março de 2020. Para 

sua elaboração, foram criadas equipes sob a coordenação dos gestores/as e coordenadores/as 

da Secretaria Municipal de Educação denominadas de Comissão de Governança e Grupos de 

Estudos e Aprendizagens – GEAS, com a participação efetiva dos docentes e parcialmente 

dos estudantes. Conforme o DCRC, todo esse processo teve como principal objetivo construir 

uma política de currículo para o município pautada nos princípios da democracia e da 

solidariedade, de modo a abranger os aspectos culturais, psicológicos, afetivos, econômicos e 

sociais que envolvem a dinâmica da vida humana. 

Por iniciativa da Comissão de Governança, a Secretaria Municipal de Educação 

promoveu encontros a nível municipal para, dentre outras questões, refletir sobre as 

concepções pedagógicas existentes e qual/quais o município iria adotar para ser inserida no 

DCRC. Posterior ao período de formação, por meio de uma enquete realizada por formulário 

Google Meet, encaminhado nos grupos de whatsapp preexistentes nas escolas, todos os 

docentes tiveram a oportunidade de escolher a tendência pedagógica que melhor se adequasse 

às suas concepções de educação e de sociedade, tendo em vista que, segundo informação da 

Secretaria Municipal de Educação, a maioria opta pela tendência progressista crítico-social 

dos conteúdos. De acordo com Libâneo (2006), essa tendência é para a educação uma grande 

possibilidade para o desenvolvimento da conscientização crítica, mudanças de atitudes e 
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pensamentos por parte do sujeito, de maneira a questionar a realidade em que vive e com 

vistas a uma transformação social. Perspectiva esta que se opõe aos princípios da 

colonialidade do saber historicamente presentes nos currículos escolares.   

 O DCRC está organizado em quatro partes: Apresentação, Introdução - Parte 

I:  Com-versações curriculares fundantes: Cenários e identidades curriculares locais; Marcos 

Teóricos, Conceituais e Metodológicos; Marcos legais. Modalidades da Educação Básica: 

Educação especial; Educação de Jovens, Adultos e Idosos; Educação do Campo; Educação 

Escolar Quilombola; Educação Indígena. Temas integradores: Educação em Direitos 

Humanos; Educação para a Diversidade; Educação para o Trânsito; Saúde na Escola; 

Educação Ambiental; Educação Financeira e para o Consumo; Cultura Digital; Educação 

Fiscal. Parte II: Avaliação. Parte III: Educação Infantil: Concepções de infância e sua 

formação; Educação Infantil e a Educação Integral como direito; Entretenimentos entre 

currículo, didática e processos de aprendizagens na educação infantil; As transições entre 

educação infantil e ensino fundamental; Questões didáticas e curriculares; Avaliação da 

aprendizagem; Campos de experiência; Organizador curricular. Parte IV: Fundamentos 

curriculares do Ensino Fundamental dos anos iniciais e finais: marcos da concepção dos 

componentes curriculares; Organizador curricular.   

No DCRC, o termo democracia é pontuado como princípio para esta política de 

currículo que, conforme mencionado anteriormente, ao expor seu objetivo, sinaliza a escola 

como lugar fundamental para a construção de espaços democráticos e, por isso, defende que a 

construção desse documento deve ser coletiva e solidária, abordagem que julgamos de 

fundamental importância para o processo de reconhecimento da diversidade étnico-racial a ser 

considerada pelos currículos, processo esse que tem sido marcado por tensões, disputas,  

forças, poderes, grupos e, em vista disso, requer maior articulação com base no diálogo entre 

todos os envolvidos no processo educacional, de modo a romper com os processos de 

colonização e modernização que, de certa forma, estão impregnados em nós e nos currículos 

escolares. “Daí que a colonialidade não seja somente um assunto de lutar contra as estruturas 

externas da dominação moderno-ocidental (decolonialidade do poder), mas também lutar 

contra as estruturas internas ou o Ocidente que levamos dentro de nós (decolonialidade do 

saber e do ser) [...]” (GROSFOGUEL, 2020, p. 67-68). 

O documento em análise faz grande alusão às competências e habilidades 

apresentadas pela BNCC. Em suas preponderâncias, é destacado “o compromisso com a 

qualificação da formação para uma cidadania plena, em que saberes dos diversos campos 

deverão confluir para o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando as 
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competências gerais, configuradas na Base Nacional Comum Curricular” (BAHIA, 2021, p. 

11), pondo-se em consonância com o que propõe a BNCC ao colocar, no centro dos 

currículos, as competências gerais a serem consolidadas na Educação Básica. “As 

aprendizagens essenciais definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o 

desenvolvimento de dez competências gerais, que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2017, p. 8). Aspecto considerado 

também no DCRB (2019): 

 

[...] no processo de ensino e de aprendizagem, o desenvolvimento das 

competências gerais para a Educação Básica encontra um espaço intencional 

e de aprofundamento da contextualização das especificidades, sendo estas 

dos estudantes, individualmente, de seus municípios e territórios. (BAHIA, 

2019, p. 26). 

 

Os elementos que evidenciam o domínio da colonialidade do poder, do saber e do 

ser, além de reprimir os modos de produção de conhecimento dos saberes diversos, negam, 

inferiorizam, classificam, reclassificam e subordinam os povos colonizados (TORRES, 2007). 

Entendemos que uma educação limitada às competências e habilidades impõe de certo modo 

esta lógica colonial que silencia, invisibiliza e descarta outros diferentes saberes em nome de 

um currículo único e comum, altamente defendido pela BNCC.   

Autores como Dourado e Siqueira (2019), Macedo (2019) e Lemos e Macedo (2019) 

discutem criticamente esse documento de maneira que, além de outros impactos, nos leva a 

questionar a sua legitimidade. Segundo Dourado e Siqueira (2019), a BNCC é um documento 

não consensuado, não pactuado e que, por meio do movimento de constituição da Base35, se   

configura “um projeto de governo e de poder que toma, pelo conhecimento, novas formas de 

conhecer, organizar, regular, avaliar e controlar os processos formativos na escola” (p. 296). 

Além disso, esse mesmo projeto utiliza-se do discurso para institui-lo como um documento 

legítimo e disseminar os princípios, objetivos e finalidades da educação contidos na “Base”, 

vendo essas características como extremamente voltadas para o desenvolvimento humano e 

econômico. Nesse sentido, Dourado e Siqueira (2019) assinalam, ainda, que a BNCC: 

 

[...] toma o currículo e o conhecimento como objetos de regulação social [...] 

por meio do reducionismo do processo formativo, ratificado a partir da 

defesa de um discurso centrado em competências e habilidades que, além de 

não atender ao horizonte legal do Plano Nacional de Educação (PNE), que 

 
35“um grupo não governamental de profissionais da educação que desde 2013 atua para facilitar a construção de 

uma Base de qualidade” (MACEDO, 2019, p. 45). 
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advoga direitos e objetivos de aprendizagens e desenvolvimento, é prescrito 

e padronizador. (p. 295). 

  

 Macedo (2019) ressalta que as dez (10) competências gerais, potencializadas no 

contexto da implementação da base, foram alvos de diversos cursos e documentos que, dentre 

as suas premissas, destacavam a importância destas para o desenvolvimento intelectual, físico, 

emocional, social ou cultural dos estudantes, tendo como “base” as experiências 

internacionais que, além de confirmar que uma política de controle curricular, não reduz as 

desigualdades sociais. De outro modo, mostra que, de fato, precisamos de uma Base, não a 

que se define pelo olhar de um horizonte do “logo ali”, mas de uma que permita a formação 

de professores num ambiente universitário de pesquisa e cultura: 

 
A base é alunos que podem comer e receber ação do Estado no atendimento 

de suas necessidades básicas de saúde, saneamento e cultura. A base é 

escolas com boas condições materiais e de infraestrutura. A base é uma 

escola que contemple a diversidade étnico-racial nos seus mais 

diferentes contextos. (MACEDO, 2019, p. 54, grifo nosso). 

 

Com um olhar semelhante, Lemos e Macedo (2019) ressaltam que as competências, 

e de modo particular as socioemocionais, é algo que não pode ser definido e testado, que 

mesmo não sendo prioridade na BNCC do ensino fundamental, tornou-se alvo de destaque 

nas propagandas de divulgação para sua implementação. “[...] Definir competências a serem 

medidas é apostar no controle que, justamente, dificulta a visibilidade do excesso que habita e 

dá vida às nossas práticas” (LEMOS; MACEDO, 2019, p. 70). Campanhas que resultaram na 

adesão e inserção das competências socioemocionais nos currículos, a exemplo do 

Referencial Curricular, em análise. “[...] Mais do que ensinar um currículo, as escolas têm de 

oferecer formação pautada nos direitos humanos, em competências socioemocionais e na 

empatia” (BAHIA, 2021, p. 62). Mesmo que a BNCC não relacione as competências 

socioemocionais a um conteúdo específico, ela faz referência ao desenvolvimento integral do 

estudante, ou seja, com promessas de promoção da vida dentro e fora da escola, indo de 

encontro ao seu próprio conceito que, segundo Rodrigues (2015), está relacionado a 

“comportamentos, atitudes e características de personalidades que não estariam diretamente 

ligadas ao domínio das disciplinas escolares” (RODRIGUES, 2015, p. 04, apud LEMOS; 

MACEDO, 2019. 

Por entender que não é aceitável que o currículo seja igual, também não é possível 

conceber que vigore a pretensão das escolas seguirem a mesma proposta curricular e 

orientação pedagógica, no intuito de que as metas de aprendizagens sejam garantidas 
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(LOPES, 2018). Romper com pensamentos pautados em currículos monocultural, 

eurocentradounilaterais requer o deslocamento para outros caminhos e/ou caminhos outros em 

que os currículos escolares possibilitem “que Pensamentos Outros, viabilizem outras 

epistemes, além de que questionem quais os saberes considerados como válidos e outros 

como não válidos; desafie à razão universalista da Modernidade/Colonialidade” (CRUZ, 

2021, p. 78).    

Gomes (2010) assegura que a construção dos currículos deve partir do princípio do 

reconhecimento dos estudantes como sujeitos de Direitos, não inspirada “em valores do 

mercado – mérito, sucesso, competências, competição – [...] Critérios que por décadas se 

mantiveram excluídos e segregados” (p. 121). Essas características nos inspiram a perseguir 

outra ótica: defender um currículo que contemple a diversidade étnico-racial, temática eleita 

como prioridade neste estudo, e que, mesmo com muitas tensões, tem conseguido avanços 

significativos. Como já mencionado, esses avanços têm o mérito dos Movimentos Sociais, 

especificamente do Movimento Negro que, dentre outras conquistas, citamos as Leis 

10.639/03 e 11.645/08. “É somente pela força da lei 10.639/03 que a questão racial começa a 

ser pedagógica e politicamente assumida, pelo Estado, pelas escolas, pelos currículos e pelos 

processos de formação docente no Brasil. E mesmo assim, com inúmeras resistências” 

(GOMES, 2010, p. 104). 

No Brasil, podemos apontar as políticas de ações afirmativas, as quais a UNEB se 

destaca como pioneira  em sua adoção, como um movimento de insurgência ou movimento 

decolonial erguido a partir da existência, especificamente da lei 10.639/03. Com a publicação 

da Lei 11.645/08, outros movimentos também considerados insurgentes foram sendo 

consolidados, como a criação da Disciplina de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena 

em Universidades Públicas, como é o caso da UNEB, bem como em alguns municípios 

baianos, a exemplo do Município de Caetité. “Outro trabalho realizado diz respeito à lei 

10.639/03, implantada no município de Caetité, por meio da disciplina História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena (HABI) no currículo dos anos que compõem o Ensino 

Fundamental II” (S0UZA, 2020, p. 15).  

Nesse entendimento, Cavalleiro (2020) nos ajuda a refletir sobre a necessidade da 

implementação de políticas afirmativas nas escolas e chama atenção para a contradição 

existente no Brasil, país com a população negra em maioria36, ou seja, garante-se o acesso à 

educação, porém os espaços escolares não estão preparados para receber esta população, o 

 
36 55,08% - https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=210168bdf  

 

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=210168
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=210168


97 
 

que não difere do Município de Correntina que, conforme dados do último censo do IBGE, 

possui uma população de 31.249, e desta, 69% declaram negros (pretos 10,42% e pardos 

59,03%).  Em se tratando dos estudantes, não obtivemos o percentual dos que se declaram 

negros, uma vez que é colocada no censo a opção “não declarado”, ou seja, não há um 

processo de escuta para que os estudantes possam se declarar. Enquanto isso, as políticas de 

ações afirmativas são silenciadas: “O silêncio que envolve essa temática nas diversas 

instituições sociais favorece que se entenda a diferença como desigualdade e os negros como 

sinônimos de desigual e inferior” (CAVALLEIRO, 2020, p. 20), imprimindo assim a 

colonialidade do poder, do saber e do ser no currículo em análise. Realidade que aponta para a 

discussão feita por essa mesma autora em outros estudos, ao discorrer sobre a estreita relação 

entre a educação escolar e as desigualdades raciais, a partir do resultado de estudos que 

comprovam que o fator raça/etnia são determinantes tanto no acesso quanto na permanência 

bem-sucedida, com crédito para os estudantes brancos. 

  
O aprofundamento dessas questões aponta para a necessidade de repensar a 

estrutura, os currículos, os tempos e os espaços escolares. É preciso 

considerar que a escola brasileira, com sua estrutura rígida, encontra-se 

inadequada à população negra e pobre deste país. Nesse sentido, não há 

como negar o quanto o seu caráter é excludente. (CAVALLEIRO, 2001, p. 

85-86). 

  

Ressaltamos que a escola não pode ser responsabilizada sozinha pelo silenciamento 

da temática das relações étnico-raciais, pois o seu silêncio se reflete nas relações de poder 

mais amplas e complexas que perpassam pelos interesses políticos e econômicos presentes na 

educação, inclusive na formação inicial e continuada dos docentes que devem estar atentos às 

especificidades dos diferentes grupos presentes nas instituições escolares.   

Segundo Arroyo (2010), os sistemas escolares, ou seja, seus profissionais, precisam 

estar preparados para o diálogo com a diversidade racial, do contrário, estas serão silenciadas. 

  
O silenciamento da questão racial é uma consequência. A diversidade no 

percurso de entrada e permanência são inegáveis, porém são vistas como de 

responsabilidade individual entre os iguais. Eles chegam em condições 

pessoais apenas desfavoráveis para se inserir na lógica da igualdade. A 

ignorância da diversidade tem operado como um indicador do perfil racista 

do sistema escolar que precisa ser superado. (ARROYO, 2010, p. 116). 

  

Conforme o DCRC (2022), a política de formação docente para a diversidade étnico-

racial, no Município de Correntina, tem sido frágil no sentido de investimentos que garantam 

uma formação continuada para além dos conhecimentos preestabelecidos nos cursos de 

formação que historicamente prezam por currículos coloniais eurocentrados e universalizados, 
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apesar de todo amparo legal existente para a efetivação de outras políticas de formação. Ao 

fazer referência ao Plano Municipal de Educação – PME, instituído no Município pela Lei 

959 de 20 de junho de 2015, o documento apresenta diversas metas e estratégias que abordam 

a formação de professores e a organização dos currículos, e aqui destacamos as estratégias 8.1 

e 16.1 que regem:  

 

Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das 

Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, 

assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a 

diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a 

sociedade civil. (p. 98). Consolidar política municipal de formação de 

professores e professoras da educação básica, cumprindo as respectivas 

diretrizes nacionais, identificando as áreas prioritárias, instituições 

formadoras e processos de certificação das atividades formativas. 

(CORRENTINA, 2015, 103). 

 

Vale ressaltar que a estratégia 8.1 do PME é a única que trata da diversidade étnico-

racial, no sentido da inclusão do Ensino de História e Cultura Afro-brasileira no currículo e, 

sendo assim, nenhuma delas faz referência à formação dos professores para trabalhar com 

essa temática e, consequentemente, são metas não alcançadas no município. Desse modo, os 

currículos vão se mantendo no/pelo formato eurocêntrico e colonial. “Nestes, a colonialidade 

opera, entre outros mecanismos, por meio dos currículos” (GOMES, 2020, p. 227).   

Sendo os currículos um espaço de operacionalização da colonialidade do poder do 

saber e do ser, que se utiliza de várias estratégias para imprimir a sua força, perspectivas 

contrárias a esta não devem se restringir “a mera inclusão de novos temas nos currículos ou 

nas metodologias pedagógicas, mas se situa na perspectiva da transformação estrutural e 

sócio-histórica” (OLIVEIRA, 2021, p. 66). Essa discussão nos remete ao pensamento de 

Walsh, Oliveira e Candau (2018) quando chamam atenção para a urgente necessidade de 

incluir essas discussões no campo da educação brasileira: 

 
O campo da educação no Brasil vem, nos últimos anos, sendo chamada a 

rediscutir uma série de questões clássicas como currículo, didática, formação 

docente, cultura escolar, etc, em função de novas demandas implicadas com o 

desafio de superar desigualdades e discriminações raciais, de gênero, 

sexualidade, religiosas, entre outras, assim como reconhecer e valorizar as 

diferenças, assumindo as tensões entre igualdade e diferença, políticas de 

redistribuição e de reconhecimento. (WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 2018, 

p. 06).  

   

Apostamos na política de formação docente como uma grande oportunidade para 

rupturas conceituais e epistemológicas, numa perspectiva da descolonização dos currículos e 
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do conhecimento que, para Gomes (2020), só é possível “se descolonizarmos o olhar sobre os 

sujeitos, suas experiências, seus conhecimentos e a forma como os produzem (p. 235).  

Defendemos neste estudo uma formação (des)continuada, no sentido de romper paradigmas, 

(des)construir conceitos e propor novas práticas educacionais. E sendo assim, 

 
Diante de tais desafios, os educadores e educadoras brasileiras de qualquer 

pertencimento étnico-racial são convocados a construir novas posturas e 

práticas pedagógicas e sociais. Dentre elas destacamos: o desenvolvimento 

de uma inquietude epistemológica e política, o inconformismo diante das 

desigualdades e a aposta nos processos de emancipação social. Estas 

características apontadas por Paulo Freire e Boaventura de Souza Santos nos 

levam a aprofundar ainda mais o entendimento da educação como 

humanização, como problema social e também pedagógico. (GOMES, 2010, 

p. 109).   

 

Munanga (2005) reforça a ideia de que, embora não seja a única força, a educação 

ocupa lugar de destaque na promoção de ações antirracistas e nesse sentido, afirma:  

 
Se nossa sociedade é plural, étnica e culturalmente, desde os primórdios de 

sua invenção pela força colonial, só podemos construí-la democraticamente 

respeitando a diversidade do nosso povo, ou seja, as matrizes étnico-raciais 

que deram ao Brasil atual sua feição multicolor composta de índios, negros, 

orientais, brancos e mestiços. (MUNANGA, 2005, p. 17-18).  

 

 

4.1.1 Os componentes Curriculares: um olhar sobre as relações étnico-raciais 

 

Com base em nosso objetivo específico de identificar como a diversidade étnico-

racial se articula nos componentes curriculares, analisaremos se estes apresentam conteúdos 

e/ou objetos/saberes de/e conhecimentos como nomeia o DCRC que se relacionam com as 

questões étnico-raciais. Essa análise partirá dos componentes curriculares das etapas da 

Educação básica que este estudo propõe: Educação Infantil, Ensino Fundamental I (1º ao 5º 

ano), Fundamental II (6º ao 9º ano) com um olhar específico para os direitos de aprendizagens 

contidos no organizador curricular da Educação infantil e para as competências definidas 

especificamente para o componente de História dos anos anteriormente descritos.  

A partir do que regem as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que tornam obrigatório e 

Ensino de História e Cultura afro-brasileira e Indígena, ação que possibilita uma educação 

para a diversidade étnico-racial, estudo que deve perpassar por todo o currículo escolar, 

tensões e disputas de saberes/conhecimentos que estão em jogo nos currículos passam a ser 

reforçados e demarcam a “imposição do poder e da dominação colonial que consegue atingir 
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as estruturas, [....] de tal maneira que, mesmo após o término do domínio colonial as suas 

amarras persistem” (GOMES, 2020, p. 227). E essas amarras são visíveis quando se trata da 

organização curricular dos conhecimentos a serem ensinados. 

Nesse sentido, não registramos inferências nos componentes curriculares em análise 

de modo a garantir o trabalho com as relações étnico-raciais. Há uma intensidade no registro 

dos saberes/conhecimentos e estratégias nos componentes curriculares da Educação Infantil, 

em que a temática em foco aparece em vários campos da aprendizagem. Vale ressaltar que a 

Lei 10.639/03 não faz referência à obrigatoriedade desse ensino na Educação infantil, porém, 

como participante do processo de elaboração e por entender que urge o rompimento do 

silêncio acerca desta temática nos currículos escolares desde a Educação Infantil, é urgente o 

início deste trabalho, pois “[...] cabe a nós, formuladores de opinião – professores, educadores 

e: pesquisadores críticos –, pensar e lutar por práticas que objetivem a inclusão positiva de 

crianças e de jovens negros na estrutura educacional” (CAVALLEIRO, 2020. p. 101). 

 Iniciamos a investigação a esse respeito a partir dos organizadores curriculares da 

Educação infantil que se inicia com os direitos de aprendizagem, seguido dos campos de 

experiências. Esses últimos, bem como os organizadores Curriculares do Ensino Fundamental 

I e II, não abordaremos na íntegra, por entender que as partes que apresentaremos serão 

suficientes para a referida análise.  

 

Quadro 4 - Demonstrativo dos direitos de aprendizagem 

DIREITOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

CONVIVER com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando diferentes 

linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre 

as pessoas. 

BRINCAR cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros 

(crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua 

imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, 

sociais e relacionais. 

PARTICIPAR ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das 

atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a 

escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando 

conhecimentos, decidindo e se posicionando. 
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EXPLORAR movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, 

relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes 

sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. 

EXPRESSAR, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, 

dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens. 

CONHECER-SE e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem positiva 

de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 

linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário. 

Fonte: DCRC (2022, p. 281, apud BNCC, 2017, p. 38). 

 

Como vimos, esse documento segue o movimento nacional e estadual na efetivação 

dos princípios defendidos pela BNCC e DCRB, tendo como referência os direitos de 

aprendizagem vistos como essenciais e como garantia dos princípios da equidade no ensino, o 

que nos remete a questionamentos que coadunam com o pensamento de Dourado e Siqueira 

(2019), ao questionarem sobre a limitação que é dada ao ato de aprender quando vinculado 

aos direitos de aprendizagem     

 

Aprender é um aspecto fundante desde a origem da ideia de instituições educativas. 

Todavia, a pergunta a ser feita é: historicamente, esse direito foi concedido a quem? 

De qual educação falamos? Como concordar com um discurso que diz: a ‘Base 

garantirá os direitos de aprendizagem’. Quais aprendizagens? Aquelas definidas e 

recortadas por um grupo de pessoas que deverá ser aplicado em todo país? Por uma 

lógica que diz ‘estes direitos de aprendizagem entram na base e outros não?’ Quais 

limites se efetivam ao regular e normatizar o ato de aprender que é universal? 

(DOURADO; SIQUEIRA, 2019, p. 300). 

 

São questões que nos fazem refletir o quanto a BNCC, o DCRB e, por conseguinte, o 

DCRC em análise, coadunam com a colonialidade do poder do saber e do ser por seguir 

fielmente a um pensamento que normatiza e universaliza o conhecimento. Por essa razão, a 

teoria decolonial referenciada neste trabalho nos ajuda a refletir criticamente “permitindo-nos 

identificar e explicar os modos pelos quais os sujeitos experienciam a colonização, ao mesmo 

tempo em que fornece ferramentas conceituais para avançar a descolonização” (TORRES, 

2020, p. 29). Neste estudo, permitindo-nos a pensar a descolonização dos currículos.  

No DCRC, construído em consonância com a BNCC e o DCRB, os organizadores 

curriculares apresentam objetivos e aprendizagens constantes nos referidos documentos com a 

inserção de habilidades, correspondentes aos aspectos locais. Os códigos alfanuméricos 

retirados da BNCC são identificados por uma sequência numérica, já os retirados do DCRB, 
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além da sequência numérica, são identificados pela sigla BA e os acrescidos pelo município 

são identificados pela sigla CRR.  

 

Quadro 5 - Campo de experiências: o eu, o outro e o nós 

OBJETIVOS DE 

APRENDIZAGEM 

DESENVOLVIMENTO 

 

SABERES E CONHECIMENTOS 

ESTRATÉGIAS/METODOL

OGIAS (ORGANIZAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO DAS 

EXPERIÊNCIAS) 

(EI03EO01) 

Demonstrar empatia 

pelos outros, 

percebendo que as 

pessoas têm diferentes 

sentimentos, 

necessidades e maneiras 

de pensar e agir. 

- Socialização. 

- Escuta e compreensão do outro. 

- Respeito às diferenças, 

individualidade e à 

diversidade étnico-racial 

- Racismo, preconceito e 

discriminação 

- Patrimônio material e 

imaterial. 

- Família e pessoas do 

convívio social. 

- Linguagem como expressão 

de ideias e sentimentos: oral, 

gestual, corporal, gráfica e 

outras. 

- Autoconhecimento e 

Empatia; 

- Respeito a si e ao outro; 

- Cooperação e participação; 

- Identificação das diferentes 

necessidades, sentimentos e 

emoções; 

- Interação por meio de 

diferentes jogos simbólicos: 

hospital, cabeleireiro etc. 

- Brincadeiras e Jogos de 

cooperação e interação. 

- Rodas de conversa com temas 

sobre preferências, 

sentimentos, necessidades, 

opiniões, ressaltando e 

valorizando as diferenças 

existentes no grupo. 

- Rodas de histórias e 

brincadeiras que abordem a 

identificação de sentimentos e 

emoções. 

- Contação de histórias afro-

brasileiras no intuito de 

resgatar a autoestima e a 

identidade racial. 

(EI03EO05) Demonstrar 

valorização das características 

de seu corpo e respeitar as 

características dos outros 

(crianças e adultos) com os 

quais convive. 

Próprio corpo e do outro. 

Características físicas: semelhanças e 

diferenças. 

- Respeito à individualidade e 

diversidade. 

- Corpo humano. 

- Esquema corporal. 

- Relatos como forma de expressão. 

- Etapas do desenvolvimento humano 

e transformações corporais. 

- Autocuidado 

- Rodas de conversa / 

curiosidades a partir da 

pesquisa de fotos e coleta de 

dados sobre a família das 

crianças e do professor 

(costumes, trabalho, lazer, 

gostos e preferências, entre 

outros). 

- Jogo simbólico: brinquedos 

que representem culturas e 

características diversas. 

- Intervenções pontuais e 

coletivas a partir da escuta 

atenta do professor de forma 

que as diferenças sejam 

respeitadas durante os 

momentos de interação, usando 

como recurso a conversa, a 

leitura e contação de histórias, 

entre outros. 

- Rodas de conversa, 
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- Somos todos diferentes brincadeiras e músicas sobre o 

respeito à diversidade que 

destaquem características 

físicas (cor dos olhos, pele, 

cabelo etc.) 

- Proposição de diferentes 

produções gráficas (desenho, 

pintura, colagem...), produções 

tridimensionais (esculturas em 

argila e massinha), a partir da 

observação de si mesmo 

(espelhos), do outro e de obras 

de arte, promovendo 

exposições e rodas de 

apreciação das produções 

desenvolvidas. 

-Rodas de leitura com livros 

que abordem a diversidade das 

características físicas, culturais, 

etc... 

Fonte: DCRC (2022, p. 282). 

 

O campo de experiência “O eu, o outro e o nós” do organizador curricular da 

Educação Infantil, por meio dos objetivos de aprendizagem, saberes/conhecimentos e as 

respectivas estratégias metodológicas apontam ações inerentes às práticas para as relações 

étnico-raciais, apesar de serem ações isoladas, ou seja, ações que não predominam em todo o 

organizador curricular. Dos quatro campos de experiência O eu, o outro e o nós; Corpo, gesto 

e Movimento; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação, 

registramos ações que nos remetem às relações étnico-raciais em apenas dois campos.   

O contar da história afro-brasileira desde a Educação Infantil é uma forma de romper 

com estereótipos e preconceitos sobre África e contribuir na construção de identidades raciais. 

Para isso, faz-se necessário rompimentos epistemológicos de modo que a história da África 

passa a ser contada, como afirma Macedo (2019, p. 71), não pela égide do “desprestígio 

cultural e social do continente africano, em que a sua ancestralidade é abordada como algo 

temeroso e animalesco e, sua descendência como algo feio e desvirtualizado”, mas que 

reconheça a história social, política e educacional, as lutas e conquistas do povo afro-

brasileiro, como início/continuidade de uma história, “e não apenas um passado a ser 

rememorado” (MACÊDO, 2017, p. 39). 

Segundo Munanga (2013) o Brasil, país formado por diversas origens étnicas, é 

exemplo do encontro das diversidades. Negar o trabalho com as relações étnico-raciais é 

negar sua própria história. E, nesse prisma, o currículo escolar é uma peça central na garantia 
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do trabalho com as relações étnico-raciais de modo a contribuir na formação da identidade 

plural.  

 
A questão fundamental que se coloca hoje é o reconhecimento oficial e 

público dessas diversidades, que ainda estão sendo tratadas desigualmente 

no sistema educacional brasileiro, além de os portadores dessas identidades 

de resistência serem também vítimas dos preconceitos e da discriminação 

racial, até da segregação racial de fato. (MUNANGA, 2013, p. 22). 

  

No campo de experiência corpo, gesto e movimento, a partir do quadro que segue, 

podemos perceber outras ações que nos remetem ao trabalho com as relações étnico-raciais na 

educação infantil.    

 

Quadro 6 - Campo de experiências: corpo, gestos e movimentos 

OBJETIVOS DE 

APRENDIZAGEM 

DESENVOLVIMENTO 

SABERES E 

CONHECIMENTOS 

ESTRATÉGIAS/METODOLOGIAS 

(ORGANIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS 

EXPERIÊNCIAS) 

(EI03CG01CRR) 

Produzir, experimentar 

e contextualizar 

atividades que 

valorizem as diferentes 

formas de expressão, 

proporcionando 

discussões a respeito 

das diferenças e da 

diversidade étnico-

racial. 

- História da África e             

suas particularidades 

- Características 

fenotípicas 

-Respeito as diferenças 

- Racismo, preconceito e 

discriminação 

- Dia da Consciência 

Negra 

- Lendas e Mitos Africanos 

- Herança musical africana 

- Personalidades negras 

do Brasil e da região. 

- Apresentação da história da África 

de modo a romper com os 

estereótipos existentes. 

- Contação de histórias afro-brasileiras: xangõ 

e o trovão, Irê Yaô: mitos afro-brasileiros, 

cabelo de lelê, Bruna e a galinha de Angola, as 

tranças de bintou, Meu crespo é de rainha, 

Minha mãe é negra sim, Maju não vai a festa, 

O menino de todas as cores... 

- Exibição de filmes: Kirikú e a feiticeira, 

Dilili em Paris, Dudu e o lápis cor da pele, 

Hair Love... 

-Roda de conversa sobre identidade 

racial, preconceito, racismo, 

discriminação, bullying... 

- Dramatização e/ou teatro com 

fantoches, proporcionando o 

conhecimento e valorização das 

lendas e mitos africanos. 

- Apresentação de músicas/ritmos 

africanas 

Fonte: DCRC (2022, p. 286). 

 

O trabalho para a diversidade étnico-racial requer mudança no “currículo e a 

instrução básica, refletindo as perspectivas e experiências dos diversos grupos culturais, 

étnicos, raciais e sociais” (MUNANGA, 2013, p. 30). Nesse sentido, acreditamos que estudar, 

aprofundar e apresentar às crianças temas como o racismo, preconceito, discriminação, dentre 
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outros vinculados à história dos povos afro-brasileiro deve ser parte essencial dos importantes 

passos a serem dados em prol de uma educação antirracista e decolonial. 

O organizador curricular dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, quadro 

abaixo, é orientado pelas competências e habilidades descritas na BNCC, o que certifica um 

currículo pautado por um discurso prescritivo, padronizador, ou seja, pela pedagogia das 

competências que, segundo Dourado e Siqueira, (2019, p. 297), “reafirma o modelo de gestão 

empresarial de responsabilização individual dos sujeitos frente aos processos de 

aprendizagem e apropriação do conhecimento”.  Notavelmente, não há nenhuma competência 

voltada para as questões étnico-raciais.   

 

Quadro 7  - Competências específicas de História 

ÁREA: CIÊNCIAS HUMANAS 

COMPONENTE CURRICULAR HISTÓRIA 

 

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE 

HISTÓRIA 

 

 

1. Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e processos e mecanismos de 

transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, ao longo do 

tempo e em diferentes espaços, para analisar, posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo; 

2. Compreender a historicidade no tempo e no espaço, relacionando acontecimentos e processos de 

transformação e manutenção das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais, bem como 

problematizar os significados das lógicas de organização cronológica; 

3. Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e proposições em relação a documentos, 

interpretações e contextos históricos específicos, recorrendo a diferentes linguagens e mídias, 

exercitando a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos, a cooperação e o respeito; 

4. Identificar interpretações que expressem visões de diferentes sujeitos, culturas e povos com relação a 

um mesmo contexto histórico, e posicionar-se criticamente com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários; 

5. Analisar e compreender o movimento de populações e mercadorias no tempo e no espaço e seus 

significados históricos, levando em conta o respeito e a solidariedade com as diferentes populações; 

6. Compreender e problematizar os conceitos e procedimentos norteadores da produção historiográfica; 

7. Produzir, avaliar e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de modo crítico, ético e 

responsável, compreendendo seus significados para os diferentes grupos ou estratos sociais. 

Fonte: DCRC (2022, p. 646). 

 

Os quadros que seguem fazem parte do organizador curricular de História por ter 

sido o único em que encontramos, em suas unidades temáticas, mesmo que limitados, objetos 

de conhecimento e habilidades que podem contribuir no trabalho para as relações étnico-

raciais, a depender da forma como será conduzido. O que implica a formação crítica das 

professoras, dos professores, temática já debatida neste texto.     
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Vale ressaltar que, no componente curricular de História, espera-se contemplar as 

prerrogativas da Lei 10.639/03 e 11.645/08, uma vez o município optou pela não criação da 

disciplina História e Cultura afro-brasileira. Reforçamos que os elementos referendados 

aparecem somente nos organizadores curriculares do 3º, 4º, 5º, 7º, 8º e 9ª ano. Motivo pelo 

qual o 1º, 2º e 6º ano não aparecem no quadro abaixo.    

 

Quadro 8 - Componente Curricular: História - 3º Ano 

UNIDADES TEMÁTICAS COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

 

 

 

 

 

 

 

As pessoas e os grupos que 

compõem a cidade 

e o município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

 

 

 

O “Eu”, o “Outro” e os 

diferentes grupos sociais e 

étnicos que compõem a 

cidade e os municípios: os 

desafios sociais, culturais e 

ambientais do lugar onde 

vive 

(EF03HI01) Identificar os 

grupos populacionais que 

formam a cidade, o 

município e o território, 

as relações estabelecidas 

entre eles e os eventos 

que marcam a formação 

da cidade, como 

fenômenos migratórios 

(vida rural/vida urbana), 

desmatamentos, 

estabelecimento 

de grandes 

empresas etc. 

(EF03HI02) Selecionar, 

por meio da consulta de 

fontes de diferentes 

naturezas, e registrar 

acontecimentos 

ocorridos, ao longo do 

tempo, na cidade ou 

território em que vive. 

(EF03HI03*) Identificar e 

comparar pontos de vista 

em relação a eventos 

significativos do local em 

que vive, aspectos 

relacionados a condições 

sociais e à presença de 

diferentes grupos sociais 

e culturais, com especial 

destaque para as culturas 

africanas, indígenas e de 

migrantes, e o seu 

relativismo. 

Fonte: DCRC (2022, p. 648). 
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Quadro 9 - Componente Curricular: História - 4º Ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

  O surgimento da espécie 

humana no continente 

africano e 

sua expansão pelo mundo 

(EF04HI09*) Identificar as 

motivações dos processos 

migratórios em diferentes tempos 

e espaços e avaliar o papel 

desempenhado pela migração nas 

regiões de destino. 

 

 

 

As questões 

históricas relativas 

às migrações 

 

 

 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

Os processos migratórios para 

a formação do Brasil: os 

grupos indígenas, a presença 

portuguesa e a diáspora 

forçada dos africanos 

(EF04HI10) Analisar diferentes 

fluxos populacionais e suas 

contribuições para a formação da 

sociedade 

brasileira. 

(EF04HI04BA) Analisar as 

diferentes etnias e grupos sociais 

na cidade em que reside e suas 

influências socioculturais. 

 

  Os processos migratórios 

do final do século XIX e 

início do século XX no 

Brasil 

 

(EF04HI11) Analisar, na 

sociedade em que vive, a 

existência ou não de mudanças 

associadas à migração (interna e 

internacional). 

  
As dinâmicas internas de 

migração no Brasil a partir 

dos anos 1960 

 

Fonte: DCRC (2022, p. 651). 

 

Quadro 10 - Componente Curricular: História - 5º Ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

 

Povos e 

culturas: meu 

lugar no 

mundo e meu 

grupo social 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

 

O que forma um povo: 

do nomadismo aos 

primeiros povos 

sedentarizados 

 

(EF05HI01) Identificar os 

processos de formação das 

culturas e dos povos, 

relacionando-os com o espaço 

geográfico ocupado. 

 

As formas de 

Organização social e 

política: a noção 

(EF05HI02) Identificar os 

mecanismos de organização do 

poder político com vistas à 

compreensão da ideia de Estado 
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de Estado e/ou de outras formas de 

ordenação social. 

 

Povos e 

culturas: meu 

lugar no 

mundo e meu 

grupo social 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

 

O papel das 

religiões e da 

cultura para a 

formação dos 

povos antigos 

(EF05HI03) Analisar o papel 

das culturas e das religiões na 

composição identitária dos 

povos antigos. 

(EF05HI04) Associar a noção 

de cidadania com os princípios 

de respeito à diversidade, à 

pluralidade eaos direitos 

humanos. 

(EF05HI05) Associar o conceito 

de cidadania à conquista de 

direitos dos povos e das 

sociedades, compreendendo-o 

como conquista histórica. 

Fonte: DCRC (2022, p. 651). 

Quadro 11 - Componente Curricular: História - 7º Ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE CONHECIMENTO 

  

As lógicas mercantis 

e o domínio europeu 

sobre os mares e o 

contraponto oriental 

(EF07HI14*) Descrever as dinâmicas comerciais das 

sociedades americanas e africanas, analisar suas 

interações com outras sociedades do Ocidente e do 

Oriente, relacionando a globalização do passado e a 

atual e os impactos nas relações étnico- 

raciais. 

 

As lógicas internas 

das sociedades 

africanas 

As formas d 

organização das 

sociedades 

ameríndias A 

escravidão moderna 

e o tráfico de 

escravizados 

(EF07HI15) Discutir o conceito de escravidão moderna e 

suas distinções em relação ao escravismo antigo e à 

servidão medieval. 

(EF07HI16) Analisar os mecanismos e as dinâmicas de 

comércio de escravizados em suas diferentes fases, 

identificando os agentes responsáveis pelo tráfico e as 

regiões e zonas africanas de procedência dos 

escravizados. 

Fonte: DCRC (2022, p. 655). 

 

Quadro 12 - Componente Curricular: História - 8º Ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 
COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

Os processos de    
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independência 

nas Américas 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 Independência dos 

Estados Unidos da 

América 

Independências na 

América espanhola A 

revolução dos 

escravizados em São 

Domingo e seus 

múltiplos significados e 

desdobramentos: o caso 

do Haiti 

Os caminhos até a 

independência do Brasil 

(EF08HI12) Caracterizar a 

organização política e social no 

Brasil desde a chegada da Corte 

portuguesa, em 1808, até 1822 

e seus desdobramentos para a 

história política brasileira. 

(EF08HI13) Analisar o 

processo de independência em 

diferentes países latino- 

americanos e comparar as 

formas de governo neles 

adotadas. 

 

A tutela da população 

indígena, a escravidão 

dos negros e a tutela dos 

egressos da escravidão 

(EF08HI14) Discutir a noção da 

tutela dos grupos indígenas e a 

participação dos negros na 

sociedade brasileira do final do 

período colonial, identificando 

permanências na forma 

de preconceitos, estereótipos e 

violências sobre as populações 

indígenas e negras no Brasil e 

nas Américas. 

O Brasil no 

século XIX 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

O escravismo no Brasil 

do século XIX: 

plantations e revoltas de 

escravizados, 

abolicionismo e políticas 

migratórias no Brasil 

Imperial 

EF08HI19) Formular 

questionamentos sobre o legado 

da escravidão nas Américas, 

com base na seleção e consulta 

de fontes de diferentes 

naturezas. 

EF08HI03BA) Analisar e 

discutir as formas de 

enfrentamento adotadas pelos 

escravizados para 

resistir à escravidão. 

(EF08HI04BA) Caracterizar e 

contextualizar a formação de 

quilombos no Brasil, 

identificando comunidades 

remanescentes no território a 

que pertence, relacionando as 

contribuições destas para a 

preservação identitária. 

Fonte: DCRC (2022, p. 657). 

 

Quadro 13 - Componente Curricular: História - 9º Ano 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

COMPETÊNCIAS 

ESPECÍFICAS 

OBJETOS DE 

CONHECIMENTO 

HABILIDADES 
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O nascimento da 

República no Brasil 

e os processos 

históricos até a 

metade do século 

XX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

A questão da inserção dos 

negros no período 

republicano do pós-

abolição. 

 

Os movimentos sociais e a 

imprensa negra; a cultura 

afro-brasileira como 

elemento de resistência e 

superação das 

discriminações. 

 

Primeira República e suas 

características Contestações 

e dinâmicas da vida cultural 

no Brasil entre 1900 e 1930. 

(EF09HI03) Identificar os 

mecanismos de inserção dos 

negros na sociedade brasileira 

pós-abolição e avaliar os seus 

resultados. 

(EF09HI04) Discutir a 

importância da participação da 

população negra na formação 

econômica, política e social do 

Brasil. 

 (EF09HI05*) Identificar os 

processos de urbanização e 

modernização da sociedade 

brasileira e avaliar suas 

contradições e impactos no 

território em que vive 

A questão indígena 

durante a 

República (até 1964) 

(EF09HI07) Identificar e explicar, 

em meio a lógicas de inclusão e 

exclusão, as pautas dos 

povos indígenas, no contexto 

republicano (até 1964), e das 

populações afrodescendentes. 

 

Anarquismo e protagonismo 

feminino 

(EF09HI08) Identificar as 

transformações ocorridas no 

debate sobre as questões da 

diversidade no Brasil durante o 

século XX e compreender o 

significado das mudanças de 

abordagem em relação ao tema. 

(EF09HI09) Relacionar as 

conquistas de direitos políticos, 

sociais e civis à atuação de 

movimentos sociais. 

O colonialismo na África As 

guerras mundiais, a crise do 

colonialismo e o advento dos 

nacionalismos africanos e 

asiáticos 

 

(EF09HI14) Caracterizar e discutir 

as dinâmicas do colonialismo no 

continente africano e asiático e as 

lógicas de resistência das 

populações locais diante das 

questões internacionais. 

 

 

 

 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

 

Os anos 1960: revolução 

cultural? 

 

A ditadura civil-militar e os 

processos de resistência 

 

As questões indígena e negra e 

a ditadura 

(EF09HI19) Identificar e 

compreender o processo que 

resultou na ditadura civil-militar 

no Brasil e discutir a emergência 

de questões relacionadas à 

memória e à justiça sobre os 

casos de violação dos direitos 

humanos. 
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 (EF09HI20) Discutir os processos 

de resistência e as propostas de

 reorganização da 

sociedade brasileira durante a 

ditadura civil-militar. 

O processo de 

redemocratização 

 

A Constituição de 1988 e a 

emancipação das cidadanias 

(analfabetos, 

(EF09HI21) Identificar e 

relacionar as demandas indígenas e 

quilombolas como forma de 

contestação ao modelo 

desenvolvimentista da ditadura. 

   (EF09HI22) Discutir o papel da 

mobilização da sociedade 

brasileira do final do período 

ditatorial até a Constituição de 

1988. 

(EF09HI23) Identificar direitos 

civis, políticos e sociais 

expressos na Constituição de 

1988 e relacioná-los à noção de 

cidadania e ao pacto da sociedade 

brasileira de combate a diversas 

formas de preconceito, como o 

racismo. 

(EF09HI24) Analisar as 

transformações políticas, 

econômicas, sociais e culturais de 

1989 aos dias atuais, 

identificando questões 

prioritárias para a promoção da 

cidadania e dos 

valores democráticos. 

(EF09HI25) Relacionar as 

transformações da sociedade 

brasileira aos protagonismos da 

sociedade civil após 1989. 

(EF09HI26) Discutir e analisar as 

causas da violência contra 

populações marginalizadas 

(negros, indígenas, mulheres, 

homossexuais, camponeses, 

pobres etc.) com vistas à tomada 

de consciência e à construção de 

uma cultura de paz, empatia e 

respeito às pessoas. 

(EF09HI27) Relacionar aspectos 

das mudanças econômicas, 

culturais e sociais ocorridas no 

Brasil a partir da década de 1990 

ao papel do país no cenário 

internacional na era da 

globalização. 
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A história recente 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

 

Experiências republicanas e 

práticas autoritárias: as 

tensões e disputas do mundo 

contemporâneo 

 

A proclamação da 

República e seus primeiros 

desdobramentos 

(EF09HI01CRR) Ordenar os 

eventos históricos, relacionando-os 

a fatores econômicos políticos e 

sociais. 

(EF09HI02CRR) Reconhecer a 

importância de aplicar os 

conteúdos aprendidos na escola a 

intervenções solidários na 

realidade, com o objetivo de 

garantir o respeito aos direitos 

humanos. 

(EF09HI03CRR) Identificar e 

valorizar marcos e povos indígenas 

em nossa região 

 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 As pautas dos povos indígenas 

no século XXI e suas formas 

de inserção no 

debate local, regional, 

nacional e internacional 

(EF09HI03CRR) Identificar e 

valorizar marcos e povos 

indígenas em nossa região 

Fonte: DCRC (2022, p. 660). 

 

Como já mencionado, nos demais organizadores curriculares não registramos objetos 

de conhecimentos e habilidades que contemplassem a diversidade étnico-racial. Com isso, 

reafirmamos que em fiel escudo à BNCC e ao DCRB, organizadores curriculares do DCRC,  

mesmo acrescido dos aspectos locais, seguem, de certo modo, um formato linear, em se 

tratando da organização dos objetos de conhecimento.  

A partir desta análise, é possível inferir que urge a construção de currículos 

decoloniais e antirracistas que contemplem a temática da diversidade étnico-racial de modo a 

exigir rupturas epistemológicas para a implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08 como 

forma de garantia das políticas de ações afirmativas, bem como o investimento em políticas 

de formação docente continuada, ações que denotam grandes desafios por não depender 

somente dos educadores e educadoras, mas principalmente do poder público municipal. E, 

como o currículo é gerido pelo Estado e este por sua vez é colonial, é possível inferir que as 

práticas decoloniais das quais referimos vão exigir uma grande mobilização coletiva para a 

sua efetivação.  

Destarte, são práticas consideradas urgentes e insurgentes ao modelo de currículo 

consolidado pela modernidade/colonialidade que se materializa no pensamento homogêneo e 

conservador explicitamente presente na BNCC, documento que dá “base” ao referencial em 

análise e “se apresenta como aliada na efetivação de propostas e dinâmicas curriculares que 

contribuem para a padronização e reducionismo curricular” (DOURADO; OLIVEIRA, 2018, 

p. 41). É, portanto, ao nosso olhar, um documento que se fundamenta na/pela colonialidade do 

poder, do saber e do ser.  
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4.2 O Currículo e as interfaces com a diversidade Étnico-racial: o olhar das professoras 

e coordenadoras pedagógicas da Rede Municipal de Ensino de Correntina-BA 

 

Em sua complexidade e enquanto território de disputas e/ou competições, o currículo 

escolar inegavelmente tem se configurado por rigorosas relações de poder em que os 

conhecimentos escolares acabam sendo hierarquizados com definição de quais saberes devem 

ser ensinados, estratégias que revelam a grande influência da colonialidade do poder e do 

saber e que silenciosamente reforça a supremacia epistemológica heterogênea, branca, 

masculina, garantindo assim a superioridade de uns e a inferioridade de outros. “Essas noções 

consolidadas pelo currículo escolar são reforçadas pelas relações de poder, pela pobreza, pela 

exploração capitalista, pelo racismo e pelo sistema patriarcal… Elas têm o potencial de forjar 

subjetividades e práticas coloniais e colonizadoras” (GOMES, 2020, p. 228).  

Optamos por apresentar respostas sequenciadas para a questão que segue, por 

considerar que todas as concepções e entendimentos apresentados nos propiciam reflexões 

mais aprofundadas acerca da temática em foco. Assim sendo, indagamos às interlocutoras: o 

que você poderia dizer a respeito do currículo escolar? “É o caminho que o estudante deve 

percorrer durante sua vida na escola. Nele estão organizados os conteúdos que o aluno vai 

aprender ao longo do estudo em uma instituição de ensino” (PROFESSORA A). “O 

currículo é um documento normativo que enfatiza a ‘assimilação de conceitos’, busca 

desenvolver as estruturas cognitivas favorecendo aos alunos as subsunções necessárias às 

aprendizagens significativas e à construção de competências [...]”’ (PROFESSORA B). 

  

"O currículo escolar é um relevante instrumento educacional, ele objetiva a 

construção do conhecimento de acordo com os saberes históricos e os 

conhecimentos relacionados à vivência do aluno, uma proposta curricular 

deve não apenas dar espaço para que a escola e o professor possam fazer 

escolhas, mas também levar em consideração o contexto em que o aluno se 

insere.” (PROFESSORA C). 

 

“O currículo deve nortear o caminho que a escola deseja seguir, 

contemplando as especificidades e diferenciais de cada instituição, além de 

conter metodologias e abordagens pedagógicas adotadas pela escola, 

visando sempre traçar as aprendizagens essenciais para a educação básica, 

envolvendo não só conteúdos e temas, mas, habilidades e competências que 

devem ser desenvolvidas ao longo dos anos escolares.” (PROFESSORA D). 

 

Continuando com a discussão sobre a percepção de currículo, as interlocutoras 

destacam: “O Currículo escolar é a base, onde estão inseridos todos os conteúdos que o 

aluno irá aprender durante sua vida escolar” (PROFESSORA E). E ainda: 
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“O currículo é uma engrenagem socioeducacional permeada por ações que 

visam os processos formativos, isto é, tudo que está prescrito, todas as ações 

pensadas e repensadas que valorizem os múltiplos saberes e torna o 

estudante protagonista de seu conhecimento. Entretanto, é necessário que 

essa engrenagem seja implementada e colocada em prática com um 

currículo escolar aberto, flexível e de caráter interdisciplinar elaborado de 

modo a articular o conhecimento escolar e o conhecimento construído na 

comunidade atentando para a inclusão e a equidade.” (PROFESSORA F). 

 

“É um documento de caráter normativo. Ou seja, que define os conteúdos 

essenciais que todos os estudantes devem aprender. Seja de escolas públicas 

ou privadas. O currículo não é algo estático. Ao contrário, é orgânico, 

dinâmico e adaptável a cada realidade, metodologia e proposta pedagógica. 

Ele é o guia, mas cada instituição cria seu próprio currículo escolar [...].” 

(PROFESSORA G). 

 

As concepções de currículo desses relatos revelam a relação estabelecida entre 

currículo e conteúdo, ou seja, a forte presença da lógica colonial, o que deve ser ensinado e 

aprendido nas instituições de ensino, bem como a referência à “base” por meio do 

reconhecimento das competências e habilidades como essenciais para os currículos e para as 

aprendizagens escolares. Segundo Gomes (2020), esse tipo de currículo não garante espaços e 

saberes diversos.   

 
Esse tipo de currículo, que geralmente é o oficial das instituições educativas, 

não estimula o novo, não assume o desconhecido, não forma subjetividades 

emancipatórias. Mas o currículo não é só o oficial. Ele é dinâmico e vivo. 

Constrói-se não somente nos conteúdos selecionados, mas no dia a dia dos 

sujeitos da escola, no não dito, no não oficial, no ocultado, no silenciado, nas 

relações, nas narrativas, nos discursos, nas histórias de vida, na vida on-line 

e off-line. E aqui há ligar para as insurgências e as ações pedagógicas 

decoloniais. Portanto há lugar para o conflito. (p. 234).   

 

Com o olhar voltado para as concepções sobre currículo, vale ressaltar que, no relato 

da professora F, o “norte” se destaca como bússola para indicação dos “caminhos” a serem 

percorridos: “O currículo deve nortear o caminho que a escola deseja seguir [...]” 

(PROFESSORA F). Essa perspectiva nos aponta para a transgressão colonial de 

conhecimento e ciência, como nos convida as proposições realizadas por Santos (2020), ao 

propor as epistemologias do sul como forma de ressignificação das políticas que dominam os 

conhecimentos, de modo particular os advindos do norte, ou seja, os que estão do outro lado 

da linha global.  

 
As epistemologias do sul referem-se à produção e à validação de 

conhecimentos ancorados nas experiências de resistência de todos os grupos 

sociais que têm sido sistematicamente vítimas da injustiça, da opressão e da 



115 
 

destruição causadas pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado. 

(SANTOS, 2020, p. 17).  

 

O relato da Professora B também nos remete à transgressão colonial quando se limita 

aos saberes, aos conhecimentos, às competências e habilidades reforçando a lógica colonial 

do poder e do saber que impõe normas em defesa de um conhecimento monocultural e 

universalizado. Nesse processo de dominação moderna, epistemológica, Santos (2020) nos 

aponta que as relações coloniais de poder certificam tensões e exclusões abissais, “o mundo 

colonial, o mundo da sociabilidade colonial, é o mundo do “eles”, [...] a exclusão é ao mesmo 

tempo abissal e inexistente, já que é inimaginável que possam alguma vez vir a ser incluídos" 

(p. 43). Um currículo que normatiza, que tem base um único modelo de conhecimento, tende 

a excluir, ao invés de incluir todos e todas nas diferentes condições e contextos, ou seja, 

incluir os que estão do outro lado da linha global.  

No que tange à percepção das interlocutoras sobre a diversidade étnico-racial, 

vejamos: O que você entende por diversidade étnico-racial? “Seria a questão da discussão, 

distinção e a inclusão, baseada na raça e na cor. A finalidade, o objetivo é esse não é? 

Trabalhar a igualdade, os direitos humanos e a liberdade!?” (PROFESSORA A). Nessa 

mesma perspectiva, a Professora B responde: “Bom, essa temática é muito importante e deve 

ser inserida no currículo, [...] nem só para Correntina, mas para o Brasil, que fala sobre é… 

como é mesmo o nome da temática?” Com uma interferência, respondemos: diversidade 

étnico-racial, e ela completa: “é, muito importante”. Ao responder esta questão, a Professora F 

reafirma a importância da temática quando diz: “Como o próprio nome já diz, diversidade 

étnico-racial é diversa, não tem como tratar disso na educação sem tratar da diversidade 

étnico-racial, [...]. A gente não deve fugir disso”.   

 

“Acho muito importante trabalhar essas questões étnico-raciais com nossas 

crianças… e sobretudo, trabalhar a identificação também. Porque é nesta 

fase que se dá a construção da identidade delas, fase de grande importância 

onde as crianças começam a se perceber e também perceber o outro.” 

(PROFESSORA C). 

 

Dando seguimento à discussão vejamos o que diz as seguintes professoras: “A 

questão racial ela fica esquecida, e, na verdade as pessoas negras, as pessoas pretas, hoje a 

gente fala pretas, as pessoas pretas, elas precisam ter essa representação, e isso começa 

desde criança na sala de aula” (PROFESSORA E).  “[...] é esse caldeirão de mistura, é tudo 

aquilo que diz respeito a essa questão étnico-racial, e para nós negros não temos um 

currículo que valoriza, né?! essa diversidade, parece que ainda está preso [...] lá no período 

colonial” (PROFESSORA G). 
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 As concepções apresentadas especificamente pelas professoras A e B aproximam-se 

do que Gomes (2007) expõe acerca das implicações que envolve a inserção da diversidade 

nos currículos, tendo em vista os processos de dominação e colonização fortemente presentes 

nos espaços escolares, principalmente pelo tratamento generalizado acerca da questão.  

 
A inserção da diversidade nos currículos implica compreender as causas 

políticas, econômicas e sociais de fenômenos como etnocentrismo, racismo, 

sexismo, homofobia e xenofobia. Falar sobre diversidade e diferença implica 

posicionar-se contra processos de colonização e dominação. É perceber 

como, nesses contextos, algumas diferenças foram naturalizadas e 

inferiorizadas sendo, portanto, tratadas de forma desigual e discriminatória. 

É entender os impactos subjetivos destes processos na vida dos sujeitos 

sociais e no cotidiano da escola. É incorporar no currículo, nos livros 

didáticos, no plano de aula, nos projetos pedagógicos das escolas os saberes 

produzidos pelas diversas áreas e ciências articulados com saberes 

produzidos pelos movimentos sociais e pela comunidade. (GOMES, 2007, p. 

25). 

  

Sobre a mesma questão a professora D relata;  

 
“As questões étnico-raciais estão envolvidas em todo o processo educativo. 

[...] infelizmente não temos uma política voltada a entender as 

especificidades de nós afrodescendentes, porque eu também me considero 

uma afrodescendente, porque nós somos de uma cultura muito miscigenada 

e a gente percebe que faltam exatamente essas oportunidades.” 

(PROFESSORA D).  

 

O relato das Professoras C, D, E, e G nos remete ao pensamento de Grosfoguel 

(2020) que, a partir de um olhar decolonial, além de questionar os conhecimentos 

ocidentalizados, propõe a superação das promessas da modernidade e a construção “desde os 

valores compartilhados pela diversidade epistêmica, um mundo onde outros mundos sejam 

possíveis” (p. 65). 

Nesse contexto, as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que se apontam como parte das 

reivindicações históricas do Movimento Negro, se destacam como principais políticas para a 

inclusão da temática étnico-racial nos currículos, no entanto, “cabe ponderar que o processo 

de implementação de tais leis e políticas nem sempre corresponde à radicalidade 

emancipatória das reivindicações que originaram” (GOMES, 2017, p. 36).  

Com o propósito de identificar o conhecimento das interlocutoras em relação às 

referidas leis, lançamos as seguintes questões: Você conhece as Leis 10.639/03 e 11.645/08? 

Do que elas tratam? Vale ressaltar que as interlocutoras em sua grande maioria responderam 

que sim. Somente a Professora D respondeu que não conhecia em sua totalidade e 

acrescentou:  
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“Conheço em partes, ou seja, um pouco. Essas leis tornam obrigatória a 

inclusão da história e cultura afro-brasileira e indígena na grade curricular 

de ensino. Proporciona assim, um importante instrumento para combater as 

ideias preconceituosas e de discriminação, referente ao povo indígena e aos 

afrobrasileiros, possibilitando a construção da história étnica de nosso 

povo, destacando sua importância, os diferentes povos e as ações culturais 

existentes que influenciaram na construção do nosso país.” (PROFESSORA 

D).  
 

Destacamos também a contribuição da Professora F, que diz:  

 

“A Lei 10.639/03 estabelece a obrigatoriedade do ensino da história e 

cultura afro-brasileira na grade curricular do ensino fundamental e médio, 

na tentativa de tornar o ensino mais inclusivo e diversificado. E ainda inclui 

no calendário o dia 20 de novembro como “Dia da consciência negra”. Já a 

Lei 11.645 substitui a anterior acrescentando os direitos dos povos 

indígenas, ambas trazem á tona o reconhecimento da luta, da cultura do 

povo negro e indígena na formação social, econômica, política e nacional 

de nossa sociedade. A Lei é um grande marco nas garantias de direitos do 

povo negro e indígena, avançou muito, mas a prática não consegui 

acompanhar os avanços.” (PROFESSORA F). 

 

Ponderações que nos remetem a outros pensamentos como os de Colaço (2016), 

especificamente ao se tratar da Lei 10.639/03, como um dos importantes instrumentos para a 

garantia dessa temática nos currículos, bem como romper com pensamentos contrários. “Isso 

demonstra que, apesar do esforço das instituições capitalistas no sentido de propagar a 

ideologia dominante, há um espaço contra hegemônico, certa resistência ao que é imposto 

como absoluto e inquestionável (COLAÇO, 2016, p. 96). Nessa mesma compreensão, Logeto 

(2020) afirma que "A Lei 10.639/03 questiona o currículo oficial. É através dele que se 

prioriza alguns conteúdos em detrimento de outros, naturalizando alguns deles como 

representação da verdade [...]” (p. 23). 

Para conhecer como essa temática está inserida no currículo da Rede Municipal de 

Ensino de Correntina, indagamos: Em atendimento à BNCC, foi construído o DCRB em 

Correntina. Como você avalia esse processo? A temática da diversidade étnico-racial é 

contemplada neste documento? Vejamos: “Sim. Está sim. Muitas discussões, muitas 

contribuições” (PROFESSORA A). A esse respeito, outra professora pontua: 

  
“Eu avalio de forma positiva. Acho que foi um momento único, da rede toda 

está em discussão, que quis realmente entrar na discussão teve a 

oportunidade, eu acho que o momento foi e é momento importante, momento 

único pra nossa classe para educação do município. Não sei se tem até 

comissões. Se em algumas dessas comissões aí tem algo que discute ou foi 

no geral, mas sim.” (PROFESSORA C). 
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Para essa questão, a Professora E respondeu: “Eu participei pouco, o currículo foi 

elaborado com a participação dos professores. [...] Eu particularmente penso, que esses 

vários textos, para se juntar depois, pegar a ideia de um, a ideia de outro, é muito 

complicado [...]”. Voltamos a indagar: e a partir desse processo, como ocorreu a discussão? A 

temática étnico-racial será inserida no referencial curricular? 

  
“Não, não foi discutido. Assim: nós temos um grupo de professores negros, 

nós temos o grupo NUMED37, nós temos um grupo étnico-racial aqui em 

Correntina, no qual eu faço parte, tem mais alguns professores negros que 

também fazem parte, nós colocamos nossas ideias, conversamos sobre isso, 

mas eu creio que precisa de muito mais, precisa de muito mais.” 

(PROFESSORA E). 

 

O relato da Professora E nos faz entender que houve participação dos professores e 

professoras na construção do DCRC, porém a própria interlocutora afirma que a discussão foi 

limitada, desconsiderando, inclusive, um grupo recentemente criado no município com o 

objetivo de fazer essas discussões, como é o caso do NUMED38. Apresentaremos outras 

discussões sobre esse grupo nas próximas seções.  

Na sequência, apresentamos a seguinte questão: Você conhece o Projeto Político 

Pedagógico – PPP da Escola que trabalha? Ele contempla a diversidade étnico-racial?  

 

“Sim, a maioria contempla, mas com a implementação da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC, a exigência é de que todos os PPPs sejam 

alterados. Observa-se que, além da BNCC, que exige algumas alterações 

nos PPPs das escolas, temos o Currículo da Bahia. [...]Dessa forma, precisa 

ser reformulado com todas as alterações pertinentes, inclusive as Leis que 

foram mencionadas anteriormente.” (PROFESSORA B). 

 

Com esse mesmo entendimento a professora D respondeu que sim e acrescentou: “O 

PPP [...] precisa ser alterado para contemplar tanto a obrigatoriedade da Lei quanto a 

inclusão e a equidade na prática” (PROFESSORA D). Por último, indagamos: os 

componentes curriculares contemplam a diversidade étnico-racial? Duas das interlocutoras 

responderam que sim, uma disse que não e uma disse que em parte. A Professora D destaca: 

 

“Por parte, mas não de uma forma integral. Partes como se fosse 

fragmentada. De forma fragmentada e assim, aproveitando datas, né. Eu 

não acho correto, a princípio não tem como falar de um tema importante 

aproveitando datas. Acho que tem que ser trabalhada todos os dias, tem que 

 
37 O Núcleo Municipal de Educação para a diversidade – NUMED foi criado em 20 de novembro de 2017 pelo 

Decreto Municipal nº 570/2017, com o objetivo de discutir e trabalhar as questões-étnico-raciais, resgatando e 

valorizando as culturas tradicionais locais a partir das escolas. Segundo informações de um de seus membros, 

esse núcleo está desativado, ou seja, os membros não se reúnem há mais de dois anos.    
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ser trabalhada e vivenciada. Então assim, ela contempla, mas não no seu 

total, é de forma fragmentada.” (PROFESSORA D).  

 

Com essa mesma compreensão, a Professora E responde: 
  

“Essa pergunta é muito pertinente. Porque, nós ainda não mudamos, ainda 

continuamos naquele ensino, e essa proposta étnico-racial ela não é 

trabalhada [...]. A proposta étnico-racial só é trabalhada dia 20 de 

dezembro. Eu como professora preta, eu me tenho como representatividade 

eu a todo momento quando surge a oportunidade a gente sempre está ali 

trabalhando, mas eu não vejo na minha escola, eu não vejo em outras 

escolas do município, a questão étnico-racial ser trabalhada fora dia 20 de 

novembro, infelizmente.” (PROFESSORA E). 

 

Conforme os relatos acima, algumas das interlocutoras julgam que o currículo 

contempla as questões étnico-raciais e outras afirmam que não. Como parte integrante da rede 

de ensino e por ter sido membro do GEAS, ou seja, participar dos grupos de estudos criados 

para a construção do DCRC do município, é perceptível o silenciamento dos currículos para 

as questões étnico-raciais, imprimindo a colonialidade do poder, do saber e do ser que, 

hierarquicamente, impõe saberes em detrimento de outros, consolidando os privilégios e/ou o 

apartheid da supremacia branca (GROSFOGUEL, 2020). E como bem afirma Cavalleiro 

(2020), “o silêncio que atravessa os conflitos étnicos na sociedade é o mesmo que sustenta o 

preconceito e a discriminação no interior da escola” (p. 98).   

Neste cenário, os currículos escolares acabam perpassando pelo processo de 

colonização eurocêntrica (CARVALHO, 2020) e como forma de desvincular os currículos 

dos padrões epistêmicos coloniais entendemos como opção insurgente a descolonização dos 

currículos, ou seja: “A descolonização dos currículos não é tarefa fácil, uma vez que encontra 

forte oposição. Vivemos, nas primeiras décadas do século XXI, no Brasil, uma série de 

situações que podem ser tomadas como exemplo de resistência colonial a um currículo 

decolonial” (GOMES, 2020, p. 228).  

Na próxima seção, discutiremos acerca das práticas pedagógicas na perspectiva da 

decolonialidade, sem desprender do processo de descolonização dos currículos, tendo em 

vista que o currículo é um território em disputa e este jogo segue em muitas situações vividas 

pela educação e pela sociedade brasileira ao longo dos anos.   

 

4.3 As práticas pedagógicas: perspectivas para a decolonialidade  

 

O debate sobre a Educação para as Relações Étnico-Raciais e sua inserção nos 

currículos perpassa pela discussão acerca das práticas pedagógicas decoloniais, antirracistas, 
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práticas essas que devem ser pautadas pela diversidade e diferenças culturais presentes nos 

espaços escolares e sobretudo, primar por conhecimentos/saberes que valorizem os diferentes 

contextos rompendo assim com a colonialidade do saber (QUIJANO, 2005) que determina 

aos sistemas de ensino uma única perspectiva de conhecimento, como bem afirma Cruz:  

  

Esta colonialidade se evidencia, principalmente no sistema educativo, desde 

a educação básica, (Educação Infantil, Fundamental e Média) até as 

universidades (graduação e pós-graduação). Esses são locais que sempre 

estão evidenciando os saberes e a ciência europeia como padrão científico-

acadêmico e intelectual, e, num grande silenciamento de outros diferentes 

saberes [...]. (CRUZ, 2021, p. 74).   

 

Nesse prisma, as práticas pedagógicas decoloniais são determinantes para o 

rompimento da colonialidade do saber. Para isso, tecer reflexões acerca da educação para as 

Relações Étnico-Raciais é primordial:  

 

Entendemos que a Educação das Relações Étnico-Raciais prima, em suas 

ações e diversas formas de atuação, pela valorização da diversidade com a 

intenção de promover convivência de qualidade e paritária entre os sujeitos 

pertencentes à comunidade escolar mediante a valorização dos conteúdos de 

matriz africana nas diversas dinâmicas pedagógicas da Educação Básica, o 

que refletirá nos espaços fora da escola, em todo e qualquer convívio social. 

(NASCIMENTO, 2017, p. 34). 

 

Para refletir acerca do trato dessa temática no Currículo de Correntina, bem como a 

respeito da existência de práticas de racismo e preconceitos na escola, indagamos: o currículo 

da Rede Municipal de Ensino de Correntia contempla as questões étnico-raciais? 

A professora B responde: “Eu sei que contempla e acho que da melhor forma 

possível”. A resposta da Professora F foi a seguinte: 

 

“Está aí a tentativa, [...] mas o currículo precisa sair do papel. Mesmo o 

currículo contemplando essa questão eu creio que ainda precisa ter mais 

estudos, depois do currículo montado bonitinho as escolas precisam se 

reunir para rever o currículo e a partir daí colocar em prática. Eu penso 

que a educação não pode tratar esta questão apenas como caráter 

informativo que é o que as vezes vem acontecendo, por exemplo, o 13 de 

maio, utiliza a data de 13 de maio e 20 de novembro para tratar da questão 

racial, mas geralmente só como informação, não trabalha como aquilo que 

fez parte da nossa história [...] E que não deve ser tratada apenas nesta 

data, deve ser trabalhado todos os dias [...].” (PROFESSORA F). 

 

A Professora C elucida: “Acho que não, não contempla cem por cento não. 

Precisamos ainda de muita coisa para avançar nessa questão. Estamos em um momento de 

bastante discussão que a gente pode ter um olhar maior agora para essa questão étnico-

racial”. Já a Professora A afirma: 



121 
 

 
“Eu acredito que sim, só que eles trabalham de forma aleatória, através de 

palestras, debates, muita coisa é feita nas escolas. Eu acho que até questões 

de apresentações teatrais, musicais todas elas têm acesso.  [...] Às vezes a 

gente acaba trabalhando só em datas específicas, mas eu acho que tem 

avançado nisso, eu acho que tem sim, essas discussões têm sido mais 

frequentes nas escolas.” (PROFESSORA A). 

 

Os relatos acima demonstram certa insegurança acerca da indagação feita, o que não 

registra no relato das Professoras E, F e G que, além de afirmarem que o currículo não 

contempla as questões étnico-raciais, fazem reflexões sobre essa questão. Vejamos:  

 
“Pouco, muito pouco. Contempla a data, 20 de novembro, dia da 

consciência negra, é muito pouco. Eu vejo no Currículo de Correntina só 

essa data. Dá uma focalização assim, nesse dia, faz algum evento nesse dia 

e pronto e acabou. Não tem uma temática trabalhada em sala de aula, não 

tem um tema que é assim, trabalhado o ano todo, e nós sabemos que a gente 

vive, nós vivemos numa região, na Bahia, que metade da população, não só 

da Bahia, mas metade da população brasileira é preta, negra né, só 

trabalhar dia 20 de novembro uma data ali, eu acho que não chega a 

objetivo nenhum [...] quando se trabalha 20 de novembro quer voltar no 

tempo de quando o negro era escravo, não trabalhava e as crianças negras 

quando ver falando daquele tema, ela se sente até retraída os colegas 

começam a sorrir e tal, não trabalha de fato a valorização do negro, não 

trabalha de fato a beleza do negro.” (PROFESSORA E). 

 

As interlocutoras, Professoras F e G, ressaltam a importância de trabalhar essa 

temática e fazem referência à matriz étnica das comunidades em que as escolas estão inseridas 

e das quais fazem parte: 

 

“Nós temos muitas comunidades aqui que tem uma matriz africana, porém 

não são reconhecidas como comunidades quilombolas. Exatamente por esta 

falta de informação, inclusive a comunidade em que eu trabalho. Se a gente 

for avaliar dentro de nossas salas de aula a maioria dos estudantes são 

negros, mas quando você pede para levantar a mão, poucos se reconhece 

[...]. Não tão somente no mês de novembro como na maioria ocorre, ou no 

mês de maio, mas deveria ter projetos voltados para essas questões e 

trabalhar isso o ano todo. Graças a Deus que já vem mudando, pelo menos 

onde eu me insiro já tem muitas vozes negras sendo levantadas, vozes 

negras de muitas escritoras que existem e que não havia assim, muita 

divulgação nos espaços escolares, hoje se trabalha muito Conceição 

Evaristo, entre outras. [...] Eu, em Língua Portuguesa gosto muito de 

trabalhar escritores que trazem esta temática como Castro Alves, Conceição 

Evaristo, Carolina de Jesus entre outros nomes da literatura que abarcam, 

trabalho, mas não é aquela questão no geral.” (PROFESSORA F). 

 

“Não, não contempla, não trabalha da forma como deveriam. Porque isso 

ficou visível  depois desse debate que houve no ano passado, da 

reelaboração do currículo, ou melhor dizendo elaboração[...]nós temos 

alunos que fazem parte da etnia africana e temos um currículo aí que, como 



122 
 

eu poderia dizer, tá solto né, assim, por mais que tenha as tendências da 

corrente, mas   depois que nós tivemos essa abertura, esse debate,  o nosso 

entendimento agora é outro [...] Foi uma oportunidade que eu pude assim, 

eu já tinha, mas depois desse aprofundamento, desse espaço de debate, ficou 

constatado, que o currículo não contempla a diversidade étnico-cultural.” 

(PROFESSORA G). 

 

Os três últimos relatos trazem reflexões acerca das práticas para as relações étnico- 

raciais a partir de datas comemorativas. Para Saitu (2020), as datas comemorativas, em muitos 

casos, além de se configurarem como elementos orientadores dos currículos, é base para todo 

o trabalho pedagógico. E quando estas possuem cunho religioso-cristão ou cívico-militar 

serve para reforçar a colonialidade do poder, do saber e do ser reproduzindo o modelo de 

família patriarcal, mononuclear, eurocêntrico, branco e cristão, invisibilizando e 

subalternizando os que historicamente sempre foram invizibilizados, a exemplo: “o dia da 

consciência negra que, quando comemorado, é sem discutir o racismo e a discriminação ainda 

presente em nossa sociedade, inclusive na escola” (SAITU, 2021, p. 212). As práticas com 

ações pontuais denominadas por Santomé (2005) de “currículo turístico” negam saberes que, 

ao longo dos anos, foram silenciados e por isso urge outras práticas em que as questões raciais 

sejam trabalhadas “todos os dias do ano letivo, em todas as tarefas acadêmicas e em todos os 

recursos didáticos” (SANTOMÉ, 2005, p. 172).  

Na abordagem da Professora E, percebe-se que, além de questionar o currículo que 

não abarca as questões raciais, ela apresenta a discussão sobre o silenciamento dos currículos 

para a estética negra. Segundo Gomes (2017), essa temática perpassa pelas discussões étnico-

raciais e suas tensões que emergem de um padrão de beleza advindo de um sistema que 

exclui, segrega, a partir da classificação racial, ou seja, “A beleza dos corpos passa a ser 

regulada por padrões estéticos eurocentrados construídos no contexto do racismo” (GOMES, 

2017, p. 110). 

Questões que nos fazem refletir sobre os processos de construção das identidades das 

subjetividades e o quanto a colonialidade do ser está implicada na liberdade de escolha, no 

contexto do empoderamento, ou seja, o ato de dar poder às mulheres e especificamente às 

mulheres negras. “O empoderamento é um processo dirigido para a transformação da natureza 

e direção das forças sistêmicas que marginalizam as mulheres e outros setores excluídos em 

determinados contextos” (BERTH, 2019, p. 20).  

 É possível perceber que alguns relatos nos apontam para ações insurgentes ou ações 

decolonizadoras. A exemplo do relato da Professora D: “Eu, em Língua Portuguesa gosto 

muito de trabalhar escritores que trazem essa temática como Castro Alves, Conceição 
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Evaristo, Carolina de Jesus entre outros nomes da literatura que abarcam, trabalho, mas não 

é aquela questão no geral”, ou seja, podemos dizer que ações como essa vai além do que está 

posto nos currículos formais aproximando do que Carvalho (2020), relaciona com atitude 

decolonial, quando destaca:  

 

A atitude descolonizadora exige uma tomada de consciência em vários 

níveis [...]. A tomada de consciência [...] nos permitirá avaliar a intensidade 

da nossa colonização e subordinação ao mundo acadêmico ocidental e 

formular caminhos concretos, objetivos e subjetivos para sua superação. 

(CARVALHO, 2020, p. 89-90).  

 

 Nessa tessitura, discutir sobre o racismo é pensar para além do entendimento 

conceitual sobre o tema, ou seja, é pensar em estratégias de combate ao racismo e de 

valorização da população negra na escola brasileira (GOMES, 2005). Para discutir sobre essa 

questão, lançamos mais um questionamento: Você já presenciou práticas de racismo e 

preconceito na escola que trabalha e/ou ao realizar uma visita pedagógica?  

Para essa pergunta, uma única interlocutora destacou não ter presenciado práticas de 

racismo, Professora C respondeu: “Nunca”. A Professora F, por sua vez, afirmou que “sim” e 

acrescentou: “Esse é um fato que infelizmente ainda é presente, tanto nas escolas como na 

sociedade como um todo, mas, vale ressaltar que, felizmente essas atitudes são bem raras, 

significa que está se extinguindo”. Respostas que nos remete ao pensamento de Munanga 

(2005) quando nos apresenta como desafio o despojamento do medo de sermos 

preconceituosos e racistas, mesmo porque, segundo o autor, essa é uma condição que “exige 

uma transformação radical de nossa estrutura mental herdada do mito da democracia racial, 

mito segundo o qual no Brasil não existe preconceito étnico-racial” (MUNANGA, 2005, p. 

18).  

Os relatos que seguem reafirmam a forte presença do racismo e do preconceito que 

“é produto das culturas humanas que, em algumas sociedades, transformou-se em arma 

ideológica para legitimar e justificar a dominação de uns sobre os outros” (MUNANGA, 

2005, p. 18).  

Vejamos outros depoimentos sobre a existência do preconceito nas escolas. “Já 

presenciei, quando estava em sala de aula” (PROFESSORA A).   

 

“Quando trabalhava na escola como professora do 4° ano do Fundamental 

I, sempre me deparava com preconceitos de raça e Bullying. [...] A maioria 

das crianças não contam com formação educacional familiar referente a 

esses temas, por isso, muitas vezes repetem comentários feitos por outras 

pessoas ou executam piadas racistas que outros colegas, no âmbito escolar, 

proferem.” (PROFESSORA B). 
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“Sim, já presenciei e já sofri práticas preconceituosas na escola e também 

em ambientes de educação que deveria ser exemplos. Mas sei muito bem que 

a luta é grande e não iremos nos calar e não vamos, pelos nossos alunos, 

pelos nossos filhos e por todos que sofrem preconceito. Preconceito que está 

impregnado e camuflado na nossa sociedade.” (PROFESSORA E). 

 

“Sim, muitas vezes, algumas de forma escancarada e outras tantas de forma 

velada. Em todas às vezes fiz intervenções e exigi o retratamento, bem como 

levei às questões para discussões em outras turmas de modo que envolvesse 

uma tomada de consciência sobre o assunto. No entanto, infelizmente essa 

prática é mais comum e negligenciada do que parece, principalmente na 

atual conjuntura em que se encontra o nosso país as ofensas e até mesmo 

injúrias partem de todos os lados e são vistas com uma certa 

‘normalidade’.” (PROFESSORA F). 

 

“Sim, em todas as escolas que ministrei aulas ou quando atuei na direção 

escolar. Comigo mesma, foram várias situações. Sofri vários xingamentos, 

fui humilhada publicamente. Em muitas situações por estar na direção e ser 

mulher negra, incomodava muitas pessoas. Mas é importante ressaltar, que 

em todas as escolas que trabalhei e atualmente trabalho, sempre tive o 

compromisso de suscitar a autoestima dos alunos, que se sentiam fora do 

padrão estabelecido pela sociedade. Porque se o aluno se aceita, tem 

autoestima elevada, está preparado para lidar com situações de racismo, de 

ódio etc.” (PROFESSORA G). 

 

Os relatos das quatro interlocutoras nos ajudam a perceber o quanto a colonialidade 

do poder, do saber e do ser impera em nossa sociedade, de modo particular nos espaços   

escolares com expressões escancaradas por meio do racismo. Segundo Torres (2008), esse 

problema é epistêmico, ou seja, “descura a capacidade epistêmica de certos grupos de 

pessoas. Pode basear-se na metafísica ou na ontologia, mas o resultado acaba por ser o 

mesmo: evitar reconhecer os outros como seres inteiramente humanos” (TORRES, 2008, p. 

79). E, nessa simetria, negam, inferiorizam e invisibilizam os negros e negras, manifestações 

que explicitamente as Professoras E e G revelam ter experienciado. Nesse sentido, romper 

com o racismo não é tarefa fácil: precisamos criar e recriar estratégias para garantir não 

somente o que somos, mas como somos.        

Os relatos revelam ainda a ausência de discussões mais alargadas nos espaços 

escolares acerca da raça, que é vista como uma dimensão estruturante da sociedade brasileira 

e do processo colonial das Américas (QUIJANO, 2005). Deste modo, podemos inferir que as 

políticas públicas institucionalizadas por lei, e aqui fazemos referência a Lei 10.639/03 que 

tem como premissa dar visibilidade a esses saberes, mesmo existente há duas décadas como 

vimos nos relatos acima, ainda não são pautas do nosso currículo. 

 
[...] a Lei 10.639/03 chegou à escola, objetivando deixar de ser apenas um 

tema transversal a fim de abrir espaço para o debate e enfrentamento às 
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perversas formas de racismo que se escondem sob o véu da invisibilidade”. 

Até porque é no currículo que se concentra o núcleo principal de dominação, 

legitimando um conhecimento que se diz único, universal e válido. 

(COLAÇO, 2016, p. 45).  

 

Nesse cenário, fica evidente a necessidade de discutir coletiva e constantemente 

acerca das práticas que implementamos de modo particular no combate ao preconceito e ao 

racismo. Para Guerra, Tomaz e Carvalho (2021) além de um objeto de estudo, o racismo é 

uma prática hedionda, e cabe a nós contribuir para a sua erradicação, o que exige o 

rompimento de paradigmas e de perspectivas eurocêntricas que produzem e reproduzem a 

superioridade e/ou a subalternidade. Nesse prisma, “A crítica do grupo 

Modernidade/colonialidade, que origina a colonialidade do poder, do saber e do ser, traz à 

tona e promove o reconhecimento de epistemologias subalternizadas, invisibilizadas e 

invalidadas pela perspectiva eurocêntrica” (GUERRA; TOMAZ; CARVALHO, 2021, p. 89).  

Nessa mesma proposição, a diferença colonial criada por Mignolo (2003) nos 

possibilita pensar a partir das ruínas criadas no contexto do mundo moderno/colonial com 

possíveis intervenções em um novo horizonte epistemológico. Já de acordo com Oliveira 

(2021), “a perspectiva da diferença colonial requer um olhar sobre enfoques epistemológicos 

e sobre as subjetividades subalternizadas” (p. 18). Nesse enfoque, a Pedagogia decolonial, 

reflexão desenvolvida por Walsh (2013), desempenha importante papel na construção de 

ferramentas e no fortalecimento desse embate, bem como na criação de estratégias 

pedagógicas decoloniais em prol de uma educação intercultural, antirracista e emancipatória, 

de forma a contemplar a diversidade étnico-racial. Esse projeto que implica “transgredir, 

interromper e desmontar a matriz colonial ainda presente e criar outras condições do poder, 

saber, ser, estar e viver que se distanciam do capitalismo e sua razão única” (WALSH, 2012, 

p. 69). Projeto esse que exige também formação específica e/ou contínua, em se tratando do 

campo educacional.   

 

4.4 A formação docente para as relações étnico-raciais: “marcas” da colonialidade do 

poder, do saber e do ser 

 

No contexto decorrente das transformações econômicas e sociais no país, o 

desenvolvimento educacional estaria imbricado no processo de desenvolvimento econômico, 

bem como na formação de sujeitos capazes de responder às demandas industriais e 

capitalistas, principalmente no preparo para a mão de obra qualificada. Desta forma, a 
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formação dos professores e das professoras passa a ser pensada como campo ligado à defesa 

dessas sociedades e dessas demandas. 

De acordo com Nóvoa (1995), ao longo da história, este campo perpassa por muitas 

lutas e conflitos principalmente no que tange ao processo de afirmação profissional dos 

professores e professoras. A luta pela afirmação profissional é histórica e, tomando como base 

os estudos de Arroyo (2012), desde os anos 1970, coletivos de educadores já se organizavam 

nos tensos processos pela construção de projetos que se configuravam num profissional e/ou 

docência “plena”. 

 

O repensar e alargar nossas identidades profissionais passa por resistências, 

freios. Podemos entender tais resistências como disputas de conformação de 

identidades profissionais no território dos currículos. (p. 27) Quando as 

verdades científicas das disciplinas, do currículo não coincidem com as 

verdades do real social, vivido por nós ou pelos alunos, nossas identidades 

profissionais entram em crise. Como as verdades dos cursos de formação e 

de educação básica estão distantes das verdades que mestres e educandos 

vivenciam. (ARROYO, 2012, p. 29). 

 

Neste cenário de tensões identitárias entre os conhecimentos científicos e a realidade 

social, "os currículos, o que ensinar, tem marcado nossas identidades profissionais como 

referente único” (ARROYO, p. 25) e, com isso, firmado o seu caráter (in)visível da 

colonialidade do poder, do saber e do ser, ou seja, as estratégias utilizadas pela colonialidade 

faz com que suas ações/efeitos passem despercebidos, porém visíveis em suas práticas 

silenciosas especificamente, pela ausência de formação que prima pela diversidade étnico-

racial. 

Nos relatos das interlocutoras, é possível notar essa ausência. Ao serem indagadas 

sobre a participação em cursos sobre a temática étnico-racial, as Professoras A, D, F e G 

responderam que “não”. A Professora B, além de afirmar que não participou, acrescentou:  

 

“Não tive a oportunidade de participar de nenhuma formação específica 

ainda, mas sei da importância dessa temática na escola e na comunidade 

escolar. Sendo assim, a diversidade étnico-racial deve ser trabalhada pelos 

educadores de forma geral em todos os segmentos, para que o sucesso 

ocorra. Por fim, a escola tem que ser um espaço livre de preconceitos, de 

discriminação, de racismo, Bullying, etc.” (PROFESSORA B).  

 

Duas das entrevistadas confirmaram ter participado nas seguintes condições:      

 

“Oferecido pela Secretaria de Educação nunca participei, mas 

particularmente sim. Já fiz alguns cursos até por interesse próprio para 

entender, para falar sobre esses assuntos. Nós já tivemos curso assim, que 

no finalzinho eles falaram sobre a História do Brasil e a consciência étnico-

racial. Falava tudo sobre a História do Brasil e chegava no finalzinho 
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aquele momentinho falava da questão étnico-racial. Ai não discutia, 

pontuava algumas coisas e simplesmente passava despercebido, mas assim 

como pessoa mesmo, como professora preta eu já busquei vários cursos 

primeiro para conhecer, para depois passar para os meus alunos.” 

(PROFESSORA E). 

 

Essa interlocutora responde que “sim” e acrescenta: “Vou citar o mais recente, um 

Bate-papo online, para dialogar sobre o tema: ‘racismo, história, opressão e resistência para 

avançar na luta’, realizado pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com a 

UNEB” (PROFESSORA C). Conforme relatos, nota-se que a professora E participou de 

alguns cursos, porém por conta própria, e a professora C  relata participação que se limita a 

uma live o que representa uma iniciativa importante, necessária, mas que, diante da 

perspectiva de uma educação anitrracista, urge práticas de formação mais consolidadas, ou 

seja, para além de cursos, debates, lives, o que corrobora com o entendimento de Nóvoa 

(1995), quando afirma que a formação de professores vai além dos cursos e conhecimentos 

técnicos acumulados, mas é no exercício da profissão que acontece a construção e 

reconstrução da identidade pessoal e profissional e reflexões críticas sobre as práticas 

educativas. Nessa perspectiva, 

  
É preciso trabalhar no sentido da diversificação dos modelos e das práticas 

de formação, instituindo novas relações dos professores com o saber 

pedagógico e científico. A formação passa pela experimentação, pela 

inovação, pelo ensaio de novos modos de trabalho pedagógico e por uma 

reflexão crítica sobre a sua utilização. A formação passa por processo de 

investigação, diretamente articulados com as práticas educativas. (NÓVOA, 

1995, p. 28).  

 

Há uma grande expectativa a partir do princípio formativo dos docentes ao que se 

refere às rupturas epistemológicas e culturais necessárias, ao que é proposto pelas Leis 

10.639/03 e 11.645/08, que propõem tornar obrigatório o ensino de História da África e das 

culturas afro-brasileiras nos currículos das escolas de educação básica, mas que só poderão 

ser considerados como um dos passos no processo de ruptura epistemológica e cultural na 

educação brasileira se esses não forem confundidos com novos conteúdos escolares a serem 

inseridos ou como mais uma disciplina. Trata-se, na realidade, de uma mudança estrutural, 

conceitual, epistemológica e política (GOMES, 2012).  

Nesse sentido, a formação continuada tanto para os docentes quanto para diretores e 

coordenadores pedagógicos é, ao nosso ver, essencial para “aprender a desaprender as marcas 

coloniais de nossa formação e reaprender novas perspectivas de mundo a partir da diferença 

colonial' [...] é aprender a desaprender para reaprender novas posturas, novas ações de luta, 
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novas ideias” (OLIVEIRA, 2021, p. 21), o que, ao nosso ver, é uma forma de garantia das 

rupturas epistêmicas. No entanto, o relato das interlocutoras confirmam o silenciamento dos 

currículos para a formação desses profissionais tendo em vista o trabalho com a diversidade 

étnico-racial. Apresentamos as respostas das interlocutoras ao serem questionadas se o 

município tem promovido formação continuada voltada à diversidade étnico-racial para os 

docentes, diretores e coordenadores pedagógicos e recebemos como resposta: “Que eu me 

lembro, voltado exclusivamente para isso, não. Já assisti, já fiz alguma coisa, pequena em 

relação a isso, mas uma formação mesmo continuada, voltada para este tema não recordo. 

Não me lembro, e todas as ações que a Secretaria promoveu eu participei” (PROFESSORA 

D). Com esse mesmo entendimento, pontuamos a fala da Professora A: “Em formações 

específicas organizadas pela própria secretaria não. A gente tem algumas parcerias e 

compartilha links com os professores, para estarem se inscrevendo, participando”. Essa 

afirmação é reforçada por outra interlocutora:  

 

“[...] a única formação oferecida foram as lives formacionais promovidas 

pela UNDIME. Havia especialistas na área debatendo, esclarecendo, mas 

não foi uma coisa tão aprofundada como deveria ter sido. No meu ponto de 

vista, tiveram algumas formações, mas pra mim elas não foram efetivamente 

suficientes para atender as demandas que temos a respeito dessas questões 

[...].” (PROFESSORA D).   

 

 Importante ressaltar que uma das interlocutoras afirmou haver esta formação. “Teve 

algumas formações sim. Na gestão passada mesmo teve muito. Foi criado até aquele,   

NUMED. Eu não sei como está hoje, porque depois da pandemia muitas coisas mudaram” 

(PROFESSORA C). Nesse ínterim, indagamos se tinha maiores informações sobre o 

NUMED, com qual objetivo foi criado, e ela respondeu: “cem por cento não. Só sei que é 

composto por um grupo de professores/as e outras pessoas interessadas nessa discussão, 

preparar eventos, porém está desativado” (PROFESSORA C).  
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Como já mencionado, o NUMED é recém formado no município, foi criado sob o 

decreto número 570/2017 e com a Pandemia foi desativado, como disse a Professora C. Tem 

como propósito  trabalhar as questões étnico-raciais, com o objetivo de resgatar e valorizar as 

culturas tradicionais e locais, envolvendo professoras e professores e demais membros da 

comunidade que demonstram interesse nas referidas discussões. É constituído por 18 pessoas 

com representações da Secretaria Municipal de Educação, professores/as, funcionários/as, 

pais de alunos, alunos/as, sociedade civil, associações culturais, programas educacionais e 

movimentos populares do município. Dentre as atividades desenvolvidas consta-se rodas de 

leituras, semana da consciência negra, oficina de turbantes, pintura, capoeira, percussão, 

desfile cívico com a temática negra, apresentações e exposições da cultura afro. Deste modo, 

o núcleo pode ser caracterizado como um “embrião” do movimento decolonial, por propor 

transgressões epistemológicas que vão além do que está posto no currículo prescrito do 

município.  

Para a questão em foco, a Professora B respondeu o seguinte: “Essa pergunta está 

mais relacionada aos anos finais, sabemos que aqui em Correntina os anos Finais trabalham 

com as disciplinas e os anos iniciais trabalham com o todo”. Continuando, a interlocutora 

afirmou que “sim” e acrescentou: “Nesta pandemia ficou difícil fazer formação, mas já houve 

sim” (PROFESSORA B).  

Sobre a formação específica, acerca da temática racial outra interlocutora 

complementa e denota que é uma questão tratada de forma superficial e esporádica: 

 

“Teve alguma coisa na escola Municipal Anísia Silva Moreira, foi em 2019, 

aquela formação. Eles fizeram essa divisão por turmas, inclusive eu fiquei 

numa sala, não recordo o professor, e se não me engano, ele trabalhou algo 

voltado para esta temática. Nesse dia, teve o debate sobre as cotas raciais, 

eu fui falar que as cotas era um reparo né, uma dívida histórica que tinha 

com os descendentes que foram escravizados, eu não me recordo se foi com 

foco na Lei 10. 639/03 e também a 11. 645/08. Ele era professor de 

Geografia, mas ele ficou nessa turma, que foi dividida por áreas, e nós 

ficamos nessa sala com esse professor, que eu me lembro somente isso [...].” 

(PROFESSORA G). 

 

Investir na formação inicial e continuada dos docentes é garantir um aprimoramento 

permanente com possibilidades de ampliação dos conhecimentos e uma possível mudança na 

prática pedagógica, sobretudo ao se aspirar uma educação para a interculturalidade que em 

outras palavras é vista por (CANDAU, 2008), como estratégia para a decolonialidade. 

Tavares e Gomes (2018) ressaltam sobre as implicações da interculturalidade na/para a 

formação de professores. 
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A formação de professores, no âmbito da interculturalidade, implica um 

novo modelo de formação docente que leve em consideração as culturas e 

saberes decorrentes da diversidade e da diferença cultural. Por outro lado, 

uma formação para a interculturalidade supõe novas linguagens, novos 

conceitos e novos paradigmas na construção do conhecimento e novas 

estratégias pedagógicas e didáticas. (p. 56).  

 

Perspectiva que nos faz tencionar por uma interculturalidade crítica, “essa 

interculturalidade representa a construção de um novo espaço epistemológico, que promove a 

interação entre os conhecimentos subalternizados e os ocidentais questionando a hegemonia 

destes e a invisibilidade daqueles” (OLIVEIRA, 2021, p. 19).  

Walsh (2012) nos ajuda a entender que a interculturalidade crítica, viés com que 

circunda esta pesquisa não é, não está, é algo a ser construído enquanto projeto político, ético 

e social, com vista a novas epistemologias.  

 

Por eso mismo, la interculturalidad entendida críticamente aún no existe; es 

algo por construir. Allí su entendimiento, construcción y posicionamiento 

como proyecto político, social, ético y también epistémico – de saberes y 

conocimientos –, proyecto que afianza para la transformación de las 

estructuras, condiciones y dispositivos de poder que mantienen la 

desigualdad, racialización, subalternización e inferiorización de seres, 

saberes y modos, lógicas y racionalidades de vida. (WALSH, 2012, p. 26). 

 

 A interculturalidade crítica está intrinsecamente conectada às pedagogias decoloniais 

que, segundo Oliveira (2021), além de constituir um ato político intercultural, antirracista, 

antissexista, anti-homofóbico, se posiciona contra todas as formas de manifestação da 

Modernidade/Colonialidade. Esse diálogo, aponta para a necessidade do fortalecimento de 

uma pedagogia decolonial antirracista que  

 

[...] tem como objetivo o de educar a si e a/o outra/o, a partir de sua 

realidade de existência de seus paradigmas próprios de existência; que as 

pessoas se eduquem numa perspectiva da ação do protagonismo, que tenha 

uma atitude ativa/participativa/opinativa/propositiva, e parte, principalmente, 

de sua existência/experiência, de sua realidade cotidiana, do seu dia-a-dia. 

(CRUZ, 2021, p. 80).  
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A formação docente numa perspectiva decolonial e antirracista destaca-se como 

possibilidade para a construção de novos espaços e reflexões epistemológicas, definida por 

Boaventura de Sousa Santos (2002) como sociologia das emergências. Nessa perspectiva, “no 

campo da educação, faz-se necessário, ainda, o exercício de construção epistemológica de 

uma pedagogia das ausências e das emergências como possibilidade de abrir espaço para 

novas racionalidades, reflexões e inquietações educacionais, sobretudo na escola” (GOMES, 

2017, p. 61).  

Além da sociologia das emergências, Santos (2002) nos aponta a ecologia dos saberes 

como forma de superação do conhecimento em seu formato monocultural e heterogêneo: “A 

ecologia dos saberes que permite não só superar a monocultura do saber científico, como a 

ideia de que os saberes não científicos são alternativos ao saber científico” (p. 16-17). 

Em estudos mais recentes, Santos (2020) ainda nos chama atenção para o contexto em 

que as ecologias de saberes estão implicadas no diálogo, nas interações e em constante 

movimento, portanto não são passivas. As ecologias de saberes, segundo o autor, “servem 

para fortalecer lutas sociais concretas contra a dominação. [...] O conjunto concreto de 

conhecimentos originado pelas ecologias de saberes tem necessariamente de estar sempre em 

movimento - é aberto, poroso, incompleto, reversível" (SANTOS, 2020, p. 205). 

Desse modo, os cursos pontuais de formação oferecidos pelo município, conforme 

relatos, se manifestam pelo viés colonial e eurocentrado, sobretudo pela égide da 

colonialidade do poder e do saber e, nesta relação, segundo Quijano (2005), a primeira impõe 

uma única e verdadeira episteme em detrimento de outros saberes, e a segunda, sob o efeito 

da subalternização e invisibilização, permite deslegitimar uns e legitimar a suposta 

supremacia e superioridade de outros saberes.   

Numa perspectiva decolonial, destaca-se como maior desafio a operação de mudanças 

de paradigmas, com a utilização de novas lentes no/e para o processo de formação docente e 

com vistas a uma educação básica crítica, libertadora, que se relaciona também com a teoria 

freireana. Nesse sentido, o pensamento de Paulo Freire (1987), através de sua trilogia ação x 

reflexão x ação, que também nomeia de práxis, é definida como “reflexão e ação dos homens 

sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição 

opressor-oprimidos” (FREIRE, 1987, p. 21). Preponderância que suscita em nós a construção 

de novos espaços críticos, com nova visão epistemológica e pedagógica, por se constituírem   

artefatos necessários, sobretudo na perspectiva da decolonialidade do saber, do poder e do ser 

e de uma educação intercultural crítica e emancipadora. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa objetivou analisar como a diversidade étnico-racial é tratada no 

currículo da Rede Municipal de Ensino de Correntina-BA. Nesse sentido, teve como principal 

questionamento: como a diversidade étnico-racial se configura no Currículo da Rede 

Municipal de Correntina, BA? Os resultados foram apresentados a partir dos dados coletados 

na análise documental e nos relatos das interlocutoras (professoras e coordenadoras 

pedagógicas da Rede Municipal de Ensino de Correntina-BA), em diálogo com a teoria que 

nos ajuda a apreender o objeto de estudo em sua complexidade. Assim sendo, utilizamos 

lentes teóricas dos estudos decoloniais, o que nos permitiram evidenciar a forte presença da 

colonialidade do poder, do saber e do ser, sua influência nos currículos escolares e, por 

conseguinte, a urgência da descolonização dos currículos e das práticas pedagógicas. 

A opção metodológica decolonial, utilizada nesta pesquisa, ao realizar um diálogo 

insurgente entre a BNCC, DCRB e DCRC, foi, além de um desafio, uma oportunidade para a 

ampliação das perspectivas apresentadas por Martins e Benzaquem (2017), diálogo firmado a 

partir dos marcadores da  decoloniliadade utilizados para a análise dos resultados, como: 

política curricular participava e democrática, movimentos insurgentes das professoras na 

perspectiva da formação docente, produção de um currículo contra-hegemônico/ uanmizador, 

dedesobediência epistêmica,  ecologia dos saberes (diálogo com os diversos saberes), saberes 

contextualizados, identidade/diversidade/subjetividades, valorização da estética 

negra/empoderamento, interculturalidade (respeito à diferença) e pedagogia decolonial, 

elementos e/ou indicadores  que nos ajudaram a refletir acerca do currículo de Correntina,  

por meio do DCRC que segue uma lógica colonial, eurocentrada, monocultural,  e se orienta 

pela configuração das competências e habilidades propostas pela BNCC/DCRB, bem como  

refletir sobre as práticas pedagógicas, de modo a transgredir, insurgir e suscitar pensamentos 

outros  com vistas a uma educação para as relações étnico-raciais.  

A partir da análise do DCRC, foi possível perceber a ausência de discussões pautadas 

nos princípios das Leis 10.639/03 e 11.645/08 e nas DCN’s para a Educação das Relações 

Étnico-raciais o que configura a propagação de um currículo eurocentrado, homogêneo, que 

tem como “base” principal as orientações do DCRB e da BNCC que segue legitimando um 

único tipo de conhecimento como universal e válido.    

Os resultados apontam uma forte presença da lógica colonial nas relações 

estabelecidas entre currículo e o conteúdo a ser ensinado, e nesta lógica, os saberes se 

configuram no que Santos (2007) designa de linhas abissais epistemológicas, que se 
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caracterizam sob duas vertentes: internas e externas. Na primeira, os saberes não científicos 

são colocados como vetores de erros ou ignorância, e, na segunda vertente, essa 

desqualificação é ampliada, colocando-os sob o tribunal da “soberania epistêmica que toma a 

ciência como modelo de toda a maneira verdadeira de conhecer” (p. 238).   

Os relatos das interlocutoras apontam para o grande silenciamento de outros 

diferentes saberes, além do que está posto no currículo oficial, com predominância das garras 

da colonialidade do saber que se inspira numa única perspectiva de conhecimento (COSTA et 

al., 2013).  

A pesquisa evidenciou que o currículo de Correntina trata as questões étnico-raciais 

de forma aleatória, pontual, orientado por datas comemorativas, ou seja, um “currículo 

turístico'' (SANTOMÉ, 2005). Registra-se também a existência de práticas racistas e 

discriminatórias nos espaços escolares e que, mesmo não havendo um trabalho direcionado, 

coletivo, ou seja, não sendo parte do currículo oficial, foi possível registrar por meio dos 

relatos, reações e contribuições o combate às práticas de racismo.  

Ao mesmo tempo, houveram relatos que suavizaram a questão afirmando a não 

existência e/ou redução de práticas racistas nos espaços escolares, coadunando com o que é 

propagado pelo mito da democracia racial, que se fundamenta em uma falsa ideia de que no 

Brasil não existe racismo e que reina a harmonia entre as diferentes etnias. Recorrendo às 

contribuições de Munanga (2005), a educação não é a única responsável nessa tarefa, mas 

enquanto pessoas e especificamente educadores, educadoras, devemos no mínimo reconhecer 

que somos parte de uma sociedade racista. Vale ressaltar que: “Ninguém dispõe de fórmulas 

educativas prontas a aplicar na busca das soluções eficazes e duradouras contra os males 

causados pelo racismo na nossa sociedade. A primeira atitude corajosa que devemos tomar é a 

confissão de que nossa sociedade é racista” (MUNANGA, 2005, p. 18). 

A pesquisa indica grandes desafios acerca da efetivação de políticas de formação dos 

docentes e coordenadores pedagógicos para a educação das relações étnico-raciais. Porém, as 

ações e posturas que algumas das interlocutoras relataram construir no dia-a-dia da sala de 

aula, nas práticas pedagógicas, nos apontam para a existência de rupturas epistemológicas, a 

exemplo da utilização de literaturas e leituras não inseridas no currículo prescrito do 

município e o rompimento dos padrões de beleza impostos pela sociedade, que se configuram 

como atitudes necessárias para o rompimento das marcas da colonialidade do poder, do saber 

e do ser, também entendidas como atitudes decoloniais que, consciente e/ou 

inconscientemente, rompem com as estruturas epistemológicas existentes e propõem novas 

formas que vão além dos padrões pré-estabelecidos.  
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O NUMED é outra ação que registramos como um espaço de insurgência e como um 

embrião do movimento decolonial, ou seja, uma possibilidade para pensar a decolonialidade, 

visto que possui um viés para possíveis intervenções no mundo, neste caso, na educação do 

município. Recorrendo ao pensamento de Torres (2020), a decolonialidade não é um projeto 

de salvação individual, é pensamento, criatividade, ação que envolve ou deve envolver os 

condenados, os outros que pensam, criam, agem e também denunciam a 

modernidade/colonialidade na perspectiva de mudar o mundo. Assim sendo, “a 

decolonialidade é, portanto, não um evento passado, mas um projeto a ser feito” (p. 50).    

Nesse prisma, os estudos do mestrado proporcionaram à pesquisadora modificações 

significativas tanto na insurgência ao assumir sua identidade racial, quanto em seu fazer 

pedagógico, percorrendo caminhos outros com opção por movimentos decoloniais, 

antirracistas, incluindo em seu espaço de trabalho (Centro Municipal de Educação Infantil 

Professora Maria Eunice Silva de Oliveira – CMEI, Tia Nicinha) discussões que avançam 

acerca das datas comemorativas e de práticas antirracistas, com a inserção  do Almanaque 

Alfabetizador Antirracista (PEREIRA; BAIÃO, 2021) na Educação Infantil. Além disso, 

oportunizou discussões junto ao CME sobre a urgente regulamentação e implementação das 

Leis 10.639/03 e 11.645/08 no currículo do Município de Correntina, bem como a contação 

de histórias afro-brasileiras e a inclusão e/ou fixação de imagens que fazem alusão às relações 

de gênero e às questões raciais no espaço educativo onde atualmente é gestora.   

É pertinente salientar que as experiências e vivências do Mestrado que ora finalizam 

com esta pesquisa foram uma prova de resistência, insistência e resiliência, em meio a um 

contexto de pandemia que nos privou de vivências mais intensas, fazendo com que tivéssemos 

apenas uma semana de aula presencial, seguindo todo o seu percurso na distância das 

professoras, dos professores e dos colegas. Além do surgimento de problemas de saúde física 

e mental causados pelo medo, pela ansiedade, pela insegurança, com perdas precoces e 

irreparáveis de parentes e amigos/as provocadas por um vírus desconhecido, capaz de causar 

tantas instabilidades e incertezas, fez-se intensificar o sentimento de solidão, uma das 

características que marca veementemente toda a trajetória da pesquisadora.  

Todavia, é importante destacar que o mestrado contribuiu para grandes rupturas 

pessoais, em que a pesquisadora, ao apropriar-se de outros conhecimentos, foi tomada pela 

revolta e com ela a consciência de que seguir um padrão, quer seja de beleza, de estética, de 

saberes, é alimentar um bárbaro projeto colonial por meio do qual a colonialidade do ser 

sepulta a originalidade cultural de um povo, fazendo as pessoas reconhecerem sob a égide da 

inferioridade, da subalternização e da desumanização (COSTA et al., 2021).  



135 
 

E, com o desejo de não continuar a esconder atrás das máscaras brancas, “decidi me 

afirmar como Negro. Uma vez que o outro hesitava em me reconhecer, só havia uma solução: 

fazer-me conhecer” (FANON, 2008, p. 108). E foi assim, com essa motivação que a 

pesquisadora decidiu assumir a sua identidade enquanto mulher negra. Foi por tomar 

consciência de que é possível assumir posições contrárias ao que está posto pela sociedade 

capitalista-patriarcal, quebrar as amarras da alienação racial, do branqueamento internalizado 

em muitas de nossas mentes e conquistar a liberdade, mesmo consciente dos desafios a serem 

enfrentados. “Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, historicamente, 

ensina aos negros, desde muito cedo, que para ser aceito é preciso negar-se a si mesmo é um 

desafio enfrentado pelos negros e pelas negras brasileiros(as)” (GOMES, 2005, p. 43).  

Os desafios de que fala Gomes (2005) têm sido parte das vivências e experiências da 

pesquisadora nesses últimos meses, ao tomar a decisão de assumir suas "raízes'', começando 

pela retirada dos cabelos alisados. Segue aqui algumas das manifestações a ela dirigidas por 

amigos, parentes, colegas professoras e até de uma criança de três anos a respeito de sua 

atitude de parar de alisar o cabelo: “O que foi?”, “Que revolta foi essa?”, “As crianças vão 

ficar com medo de você” (isso porque sou professora da Educação Infantil e atualmente estou 

assumindo a gestão da instituição). Ao entrar em uma sala de aula da instituição que trabalha, 

uma criança consciente ou inconscientemente falou: “Ixe! Igual cabelo de homem”. E o pior é 

que não houve nenhuma intervenção da professora naquele momento, e sim risos. Ou seja, 

não houve nada que fosse motivo para interrupção da atividade que estava sendo realizada.  A 

expressão dessa criança, bem como a atitude da professora apontam o quanto o racismo é 

estrutural em nossa sociedade e a única forma de uma instituição combatê-lo é por meio da 

implementação de práticas antirracistas efetivas (ALMEIDA, 2019). Práticas consideradas 

urgentes e que confirmam a necessidade de um trabalho acerca das relações étnico-raciais 

desde a Educação Infantil até a formação continuada dos professores e das professoras.  

A pesquisa indica a pensar os desafios e as implicações para a formação dos gestores 

da Secretaria de Educação, gestores escolares, dos docentes da educação básica e superior, 

refletir acerca da importância do papel da universidade neste processo formativo, bem como  

pensar no material didático que possibilita a construção de uma educação intercultural crítica.  

Foram muitas incertezas construídas, muitos anseios abalados, mas também ficaram 

bastantes certezas: o topo da montanha não foi alcançado, mas houve a busca e o esforço 

neste galgar, houve rompimento de barreiras, quebra de grilhões, fissuras e rachaduras, pois 

eram grandes as limitações do conhecimento, mas foram construídos, todos não, muitos. “E às 

vezes é difícil alcançar o topo da montanha com todos os nossos recursos factuais e 
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confessionais; então estamos todos juntos ali, tateando, sentindo as limitações do 

conhecimento, ansiando juntos, procurando um meio de chegar àquele ponto mais alto” (bell 

hooks, 2017, p. 125).      

Portanto, fica a consciência de que não se conseguiu dar conta de tudo. Esta e as 

demais pesquisas analisadas, que optaram pelo estudo decolonial, fizeram-se entender que 

“estamos no momento de estudar mais esse pensamento e essa perspectiva produzidos no 

Brasil, pelo Movimento Negro e pelos negros em movimento na luta contra o racismo, pela 

justiça social, cognitiva e pela democracia” (GOMES, 2020, p. 244). Inclusive avançar nos 

estudos que abarcam as questões raciais indígenas, povos que, assim como os negros e negras, 

têm sofrido com as amarras da colonialidade do poder do saber e do ser. Os momentos de 

efervescências aguçados de muitas formas nesse país, com expressões estereotipadas, e 

manifestações étnico-racistas contra os povos indígenas certificam a necessária continuidade 

deste estudo.     

Continuemos, pois, a existir e resistir a todas as formas de racismo sendo nós 

mesmos, construindo espaços de insurgências, reafirmando a nossa identidade étnico-racial e 

erguendo espaços para uma educação intercultural crítica, antirracista e emancipatória.   
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ANEXO I 

 
 

Roteiro de entrevista com as Interlocutoras  

 

 

1. O que você entende sobre  diversidade étnico-racial?  

2. O que você poderia dizer a respeito do currículo escolar?  

3. Você conhece as Leis 10.639/03 e 11.645/08? Do que elas tratam? 

4. Em atendimento à Base Nacional Comum Curricular - BNCC, o currículo da Rede 

Municipal de Ensino vem passando por um processo de construção do Documento 

Curricular Referencial de Correntina. Você participou deste processo? A temática da 

diversidade étnico-racial é contemplada neste documento?  Como? 

5. Você já participou de algum curso sobre a temática da diversidade étnico-racial? 

6. O município tem promovido formação continuada para os docentes, diretores e 

coordenadores pedagógicos da Rede de Ensino, tendo em vista o trabalho com a 

diversidade étnico-racial nas escolas? 

7. Os componentes curriculares contemplam a diversidade étnico-racial? 

8. O currículo da rede Municipal de Ensino de Correntina contempla as questões étnico-

raciais? 

9. Você conhece o PPP de sua escola? Eles comtemplam a diversidade étnico-racial?  

10. Você já presenciou práticas de racismo e preconceito na escola que trabalha e/ou ao 

realizar uma visita Pedagógica? 


